
Elisabeth de Araujo Ferreira

Modelo para condução de mapeamento de
processo organizacional: uma abordagem BPM

com base no MAIA

Brasília, julho 2013





Elisabeth de Araujo Ferreira

Modelo para condução de mapeamento de processo
organizacional: uma abordagem BPM com base no

MAIA

Dissertação apresentada à Faculdade de Ci-
ência da Informação da Universidade de Bra-
sília como requisito parcial para a obtenção
do título de Mestre.

Universidade de Brasília - UnB

Faculdade de Ciência da Informação - FCI

Programa de Pós-Graduação

beth@unb.br

Orientador: Prof. Dr. Mamede Lima-Marques

Brasília, julho de 2013



Ficha catalográfica elaborada pela Biblioteca Central da Universidade de 
Brasília. Acervo 1011847.

        Fer re i ra ,  E l i sabe th  de  Araú j o .
 F383m     Mode l o  para  condução  de  mapeamen to  de  processo  
        organ i zac i ona l  :  uma  abordagem BPM com base  no  MAIA /  
        E l i sabe th  de  Arau j o  Fer re i ra .  - -  2013 .  
           231  f .  :  i l .  ;  30  cm.

           Di sser t ação  (mes t rado)  -  Un i vers i dade  de  Bras í l i a ,
        Facu l dade  de  Ci ênc i a  da  I n f romação ,  Programa de  Pós
        graduação  em Ci ênc i a  da  I n f ormação ,  2013 .  
           I nc l u i  b i b l i ogra f i a .
           Or i en tação :  Mamede  L ima-Marques .

           1 .  Arqu i t e tura  da  I n formação .  2 .  Organ i zação  i ndus t r i a l .
        3 .  Soc i o l og i a  organ i zac i ona l .  4 .  Ges t ão  do  Conhec iment o
        nas  Organ i zações .  I .  L ima-Marques ,  Mamede.  I I .  Tí t u l o .
        
                                          CDU 002 : 004





Esta dissertação é dedicada aos meus inesquecíveis tios Boaventura Araujo e Vitória
Serra de Araujo in memoriam, com os meus sinceros votos de agradecimento, por tudo

que me ajudaram. De sua sobrinha, Elisabeth de Araujo Ferreira.



Agradecimentos

“Direi do Senhor: Ele é o meu Deus, o meu refúgio, a minha fortaleza
e nele confiarei. Porque a seus anjos dará ordem a teu respeito, para te
guardarem em todos os teus caminhos.” Salmo 91, versos 2 e 9, Bíblia
Sagrada

Expresso a minha gratidão a todos que conheci e por tudo que me ensinaram.

Ao meu orientador, Professor Dr. Mamede Lima-Marques, que, além de ser um
grande amigo e excelente professor, acreditou em mim.

Ao meu coorientador, Ismael de Moura Costa, meu amigo, agradeço pela dedicação
e por ter sido um grande incentivador desta minha conquista.

Ao Prof. Claúdio Gottschalg Duque pelas orientações de revisão e participar da
banca de qualificação.

Ao amigo Lauro Cesar pela sua paciência e atenção nas dúvidas, com o “Latex”.
O meu anjo de luz.

À Helga pela disposição e gentileza na revisão deste trabalho.

São esses amigos, companheiros, colegas e professores, que recebem meus primeiros
agradecimentos.

Aos meus pais, Delzuita Mendes Araujo e Benjamim Santos Araujo in memoriam,
simplesmente pela vida.

Ao meu esposo Sérgio e às minhas filhas Karla, Renata e Mariana. Aos netos: Bia,
Luiza, Letícia, João Vitor, Maria Clara, Ana Carolina e Isis, pela alegria e carinho.

Aos colegas de trabalho, pela amizade, também contribuíram me encorajando a
finalizar esta dissertação: Mauro Pereira Bento, Nizith de Souza Miranda, Ricardo Coelho,
Alexandre Cardia, Amanda, Paulo Pires, Vinicius, Heraldo, Rosângela, Roger, Liliane
Alexandre de Lima, Laiza, Cosmo Balbino. Que Deus esteja sempre iluminando os seus
caminhos.

À equipe do Centro de Pesquisa em Arquitetura da Informação (CPAI), servidores,
pesquisadores e alunos, que Deus os proteja sempre.

Por fim, meu maior e mais singelo agradecimento é direcionado a Deus, por permitir
que esta incrível aventura seja possível todos os dias.

Muitíssimo obrigada!





“Com a sabedoria se constrói uma casa,
e com o entendimento ela se firma;

com o conhecimento enchem-se os quartos
de todo tipo de bens preciosos e agradáveis.”

(Bíblia Sagrada, Provérbio 24:3,4)





Resumo

Realizado no âmbito do Grupo de Pesquisa em Arquitetura da Informa-
ção, este trabalho investiga como os aspectos teóricos e práticos dos temas Business
Process Management (BPM) e Processo Organizacional (PO) estão sendo utilizados
e como podem ser integrados ao Método de Arquitetura da Informação Aplicada
(MAIA), para condução de mapeamento de PO. Com base na revisão bibliográ-
fica, esta dissertação propõe um modelo teórico sobre o ciclo de vida BPM com
base no MAIA para mapeamento de PO. Apresenta também o método de Plane-
jamento Estratégico Situacional (PES) conduzido pelo MAIA para planejamento
de BPM. Ambos integram a cadeia normativa organizacional. A pesquisa identifica
um conjunto de conceitos na forma de postulados dos termos comumente utilizados
no contexto de PO. Detalha como as fases do ciclo de vida BPM integram-se aos
momentos MAIA e geram resultados. Um teste do modelo foi realizado em uma si-
tuação real, o que permitiu uma interação e avaliação frente às teorias consideradas
pela literatura. Além dessas e de outras contribuições, apresenta uma compilação
do experimento de teste do modelo, expressando a documentação e desenho de um
processo organizacional em notação Business Process Modeling Notation (BPMN).

Palavras-chave: MAIA. BPM. Arquitetura da Informação. Processo Or-
ganizacional. Gestão por Processo.





Abstract

Conducted within the Research Group in Information Architecture, this
work investigates how the theoretical and practical aspects of the themes Busi-
ness Process Management (BPM) and Organizational Process (PO) are being used
and how they can be integrated into the method Applied Information Architecture
(MAIA), to conduct mapping of PO. Based on literature review, this paper proposes
a theoretical model of the life cycle of BPM based on MAIA mapping for PO. It also
presents the method of Situational Strategic Planning (ESP) led by MAIA planning
for BPM. Both are part of the organizational chain rules. The research identifies
a set of concepts in the form of postulates of terms commonly used in the context
of PO. Details how the phases of the BPM lifecycle integrate the moments MAIA
and generate results. A model test was conducted in a real situation, allowing an
interaction and evaluation forward the theories considered in the literature. Besi-
des these and other contributions, presents a compilation of the experiment to test
the model, expressing the documentation and design of an organizational process
notation Business Process Modeling Notation (BPMN).

Key-words: MAIA. BPM. Information Architecture. Information Science.
Process Organizational. Management for Process.
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Introdução

O tema Business Process Management (BPM), que trata dos aspectos de Processo
Organizacional (PO), é uma área que vem sendo estudada desde o século XX como um
importante instrumento para o desenvolvimento de espaço de informação nas organiza-
ções. Embora iniciado por volta das décadas 1970 e 1980, foi enfatizado mais intensamente
a partir da metade da década de 90. O conceito “chave de BPM”, segundo o ponto de
vista da tecnologia da informação, é uma convergência de tecnologias com as teorias de
Gestão por Processos. Esta convergência permite que a empresa se organize, baseada em
seus processos-chave definidos e mensuráveis atravessando os departamentos. BPM é ele-
mento de união entre pessoas e sistemas nos processos, para entregar informação, bens
e/ou serviços aos clientes internos e externos de uma organização. E para representar este
papel, é essencial para os sistemas de BPM integrar-se facilmente com uma variedade de
aplicações de outros sistemas de terceiros.

Esta dissertação tem como objetivo apresentar uma proposta de modelo para ma-
peamento de Processo Organizacional (PO) com abordagens Business Process Manage-
ment (BPM), com base no Método de Arquitetura da Informação Aplicada (MAIA). Sus-
tentado pela revisão bibliográfica dos temas relacionados ao elemento processo, busca-se
o desenvolvimento da proposta.

Em primeiro lugar, foi necessário caracterizar um conjunto de referências dos te-
mas principais, PO e BPM, além de outros que englobam o contexto destes métodos. Esta
exposição está apresentada na segunda parte da dissertação, que trata de toda a revisão
bibliográfica que envolve o escopo desta pesquisa. Esta parte engloba oito capítulos, ini-
ciando pela caracterização dos ambientes que apresentam ameaças às organizações; do
conceito de organização social; das teorias evolutivas que procuram compreender como
as organizações operam; do pensamento sistêmico como uma técnica para a compreensão
de questões complexas e da conceituação do termo modelo como abstração da realidade,
que trata das coisas do mundo. Em seguida, apresenta os aspectos relacionados ao ele-
mento PO, como: expectativas; a evolução das iniciativas de melhorias de PO, uma gama
de definições em ordem cronológica, identificadas na revisão da literatura; a gestão por
processo vista como uma abordagem gerencial e os elementos conceituais inerentes ao seu
desenvolvimento operacional.

O sétimo capítulo caracteriza o mapeamento de processos como ferramenta para
identificar as informações e os recursos necessários ao seu entendimento. Este capítulo
segue detalhando as fases de mapeamento de processos em diferentes visões. Ressalta-se
o objetivo da modelagem de processo e as principais representações gráficas utilizadas
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para descrever o conjunto de atividades que, de maneira clara e objetiva, representam
a estrutura e o funcionamento básico dos processos de uma organização. Em seguida,
aponta as principais métricas de medições adotadas nas práticas de monitoramento de
processos. A gestão por processo e a governança são abordadas nesta parte como estrutura
para prover liderança e clarificar decisões relacionadas a melhorias e transformações deste
elemento.

O capítulo oito aborda o conceito BPM apresenta visões do ponto de vista in-
ternacional. As definições identificadas ainda são polissêmicas e muitas vezes ainda se
confundem com a modelagem de processo. As correntes que tratam deste tema dissertam
sobre a sua convergência, tais como: BPM é uma convergência de tecnologias e gestão por
processos, permitindo que as empresas se organizem, baseadas em seus processos-chave
e mensuráveis, atravessando fronteiras. Os problemas de ordem teórica e os fatores críti-
cos de BPM também são abordados neste capítulo. Ambos englobam fatores que podem
validar ou refutar iniciativas desse tipo de gestão. O referido capítulo apresenta, ainda,
as áreas de conhecimentos essenciais ao funcionamento de uma estrutura de gestão por
processo. Os modelos de ciclo de vida BPM, identificados nesta pesquisa e relatados neste
capítulo, serviram de base para o desenvolvimento do modelo proposto. Para avaliação
da maturidade das práticas relacionadas à gestão por processo, ainda na segunda parte,
foi sugerido o uso de modelo de maturidade de estágio de BPM.

Considerando que BPM utiliza métodos e técnicas de outras disciplinas, para de-
senvolvimento e melhorias de processos em uma organização, sugere-se, no capítulo nove,
o Método de Planejamento Estratégico Situacional (PES), para o planejamento de um
projeto de processos. Este método trata de problemas reais. Parte do princípio que se
deve presidir a ação para criar o futuro, não predizê-lo. O PES expressa uma articulação
dinâmica de quatro momentos: 1) explicativo - compreende a realidade; 2) normativo-
prescritivo - o modo como se formula o plano; 3) estratégico - a viabilidade política do
plano; 4) o tático/operacional - é o momento de colocar o plano em funcionamento.

O décimo capítulo analisa como a Arquitetura da Informação (AI), disciplina in-
tegrante do escopo de Ciência da Informação (CI), pode contribuir para uma nova abor-
dagem: BPM com base no MAIA.

O décimo primeiro capítulo analisa a possibilidade de uso do Método de Arquite-
tura da Informação (MAIA) na condição de método para condução de mapeamento de
processo organizacional. O MAIA já foi utilizado em desenvolvimento de pesquisa cien-
tífica. Aposto em seus quatro momentos é característico ao tratamento de informação
organizacional. PO integra o contexto de informação organizacional em um espaço de
informação de uma organização.

E, por fim, o décimo segundo capítulo da revisão bibliográfica disserta sobre a
integração do modelo proposto à cadeia de regulamentação normativa organizacional. Ela
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é formada por elementos de natureza normativa, que dispõem sobre comportamentos, cada
qual exercendo foco sobre uma determinada instância administrativa, e que, em conjunto,
definirão os aspectos normativos organizacionais necessários para o desempenho global da
organização. O elemento PO posiciona-se no nível operacional de uma organização.

O cápitulo treze apresenta a construção da proposta: uma abordagem BPM com
base no MAIA. Cada elemento que integra o modelo é executado com detalhes. Foi esco-
lhido um conjunto de definições (postulados) como declaração dos referenciais teóricos de
termos comumente utilizados em gestão por processo. Nesta parte também são expressos
os resultados principais da pesquisa: 1) o modelo de processo organizacional; 2) o modelo
de ciclo de vida BPM, e a 3) integração do método de planejamento estratégico e do ciclo
de vida BPM à cadeia normativa organizacional.

A visão prática da pesquisa, aplicada como teste por meio da pesquisa-ação, é
apresentada no décimo quarto cápitulo. O objetivo é testar o modelo proposto em pelo
menos uma situação real. O contexto organizacional escolhido foi uma unidade organiza-
cional que administra a carteira de imóveis de uma instituição de ensino superior público
federal. O teste foi aplicado ao processo denominado gestão de contratos de imóveis resi-
denciais e comerciais dessa instituição. O resultado deste exemplo de aplicação é discutido
e apresentado no formato Business Process Management Notation (BPMN), e ainda uma
análise e avaliação ao uso do MAIA em processo de BPM e dos resultados alcançados,
estão neste capítulo. A documentação do processo gerada no teste, com uso de ferramenta
específica de desenho e modelagem de processo, consta do anexo deste documento.

Na última seção, nas considerações finais, constam a análise do alcance dos obje-
tivos e a indicação de trabalhos futuros.





Parte I

Sobre o Problema da Pesquisa





29

1 Preparação da Pesquisa

1.1 Do Problema e do Argumento da Pesquisa

1.1.1 Problema

A existência de múltiplos métodos e de concorrentes fundamentações teóricas para
a prática de BPM indicam a necessidade de identificar um corpus científico que possibilite
o estabelecimento das bases científicas e tecnológicas da referida prática. A questão central
é:

Existe alguma forma adequada de condução de projetos de mapeamento de pro-
cessos organizacionais que seja orientada por princípios científicos?

1.1.2 Argumento

O MAIA, aposto em seus quatros momentos, possui fundamentos epistemológico
e científico e possui um referencial teórico aplicável ao contexto desta pesquisa.

Hipótese

O MAIA abordado na seção 11 na página 127 pode ser aplicado na condição
de método para condução de mapeamento de processos organizacionais e fundamentar
técnicas de BPM. Já utilizado antes na pesquisa de Melo (2010), na condição de método
para condução de projeto de pesquisa científica.

Um projeto de BPM envolve um sujeito (analista de processo) e um objeto (pro-
cesso). O sujeito observa a realidade e delimita uma intenção, o que determina ou condi-
ciona suas ações que irão, em última instância, alterar a realidade. Desta forma ao propor
o uso do MAIA para condução de mapeamento de processo, busca-se a organização do
espaço de informação na prática, de forma adequada.

1.2 Objetivo Geral

O objetivo geral desta dissertação é:

Propor um modelo de condução de mapeamento de processos organizacionais ade-
quadamente planejado (identificar, desenhar, executar, documentar, medir, monitorar,
controlar e melhorar), expresso em notação Business Process Management Notation, com
base no Método de Arquitetura da Informação Aplicada.
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1.3 Objetivos Específicos
Objetivos específicos da dissertação, que auxiliam a atingir o objetivo geral, são:

1. Propor um referencial teórico para a condução de mapeamento de processos orga-
nizacionais;

2. Definir o referencial metodológico que integra os princípios do MAIA com a condução
de mapeamento de processos organizacionais;

3. Caracterizar a natureza da relação entre o Método de Arquitetura da Informação
Aplicada e o Business Process Management na condução de mapeamento de pro-
cessos organizacionais;

4. Caracterizar a relação entre o Método de Arquitetura da Informação Aplicada, Pla-
nejamento Estratégico Situacional, Business Process Management e Cadeia Norma-
tiva Organizacional e

5. Testar o modelo proposto a uma situação real.
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2 Justificativa

Os temas Processo Organizacional (PO) e Business Process Management (BPM)
demonstram uma deficiência de conceito, em parte pelos múltiplos métodos e também
pelo grande número de abordagens do ponto de vista de aplicação, na busca de resolver
problemas na prática. Embora exista um grande número de definições e de métodos,
percebe-se a ausência de consenso tanto para processo organizacional quanto para BPM.

A experiência demonstra que, na organização, esforços isolados de melhorias de
processos vêm sendo implementados, mas ainda não é possível perceber reflexos dessas
melhorias na cultura organizacional.

A busca de novas formas de representação dos fluxos de serviços e mecanismos de
equalização entre gestão por processo organizacional e a cultura organizacional são desafios
constantes. Há uma grande necessidade de identificar e agregar referências teóricas que
fundamentam a condução de mapeamento de processo nas organizações.

Percebe-se que há um clamor mundial pela fundamentação teórica dos conceitos
que englobam a metodologia “Gestão por Processo” que, nas últimas décadas, evoluiu para
o conceito BPM, no sentido de estabelecer o seu status científico. Os esforços, do ponto
de vista global, estão se consolidando por meio da criação de associações internacionais,
a exemplo da ABPMP (Association of Business Process Management Professionals). São
associações sem fins lucrativos que reúnem um corpo de profissionais com conhecimento
em BPM, independente de fornecedores, dedicada à promoção dos conceitos e práticas
dessa ferramenta. A ABPMP é orientada e conduzida por praticantes deste tipo de gestão
de diversos países, inclusive do Brasil.

Nos últimos anos, o número de artigos e livros relacionados ao tema BPM vem apre-
sentando uma evolução considerável. Observa-se porém, uma maior concentração voltada
aos interesses comerciais. Em congresso de BPM, realizado em Brasília, em dezembro de
2012, foram apresentadas práticas desta metodologia em organizações públicas e privadas,
onde o principal painel expressava a seguinte expressão: “Quais as principais tendências
existentes no uso do gerenciamento de processos na administração pública?”

Foram apresentadas dezenove experiências de Gestão por Processo em organiza-
ções, entre públicas e privadas, ficou caracterizado que essas organizações buscam me-
lhorias em seus processos. Entretanto, não foi claramente expressado o “como”, todas
ressaltaram que estão fazendo BPM. Mas afinal o que é BPM? Esta pergunta parece
ainda muito difícil de ser respondida sem a realização de uma investigação extensa. Diante
deste cenário, é imperativo consolidar uma base teórica para fundamentar as pesquisas
nesta área. Garvin (1998) observa que há poucos esforços acadêmicos para enfrentar os
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processos como um fenômeno coletivo, no que concerne às questões teóricas e metodoló-
gicas, principalmente num único tipo de teoria de processo. Ao desenvolver este trabalho
acreditamos estar oferecendo um referencial das abordagens que integra os temas PO e
BPM.

O trabalho de Macedo (2005) situou a Arquitetura da Informação (AI) como dis-
ciplina científica no âmbito da Ciência da Informação (CI). Lorens (2007) propôs a cadeia
normativa de segurança da informação às organizações. Duarte (2011) criou uma Ar-
quitetura da Informação Organizacional (AIO), como sendo uma subárea de AI. Costa
(2010) identificou a ausência de um método coerente com a definição de Lima-Marques
(2007) para disciplina AI. Costa (2010) propôs o Método de Arquitetura da Informação
Aplicada (MAIA). Lima-Marques (2012) propôs a construção de uma ontologia, de uma
epistemologia específicas para a AI e o desenvolvimento de uma fundamentação científica
para esta disciplina.

O MAIA foi utilizado por Melo (2010), como método na condução de projeto
de pesquisa científica. Nesta mesma linha, estamos propondo um modelo de BPM que
possa ser aplicado ao MAIA para mapeamento de processos organizacionais e um segundo
modelo, integrando o método proposto e o planejamento estratégico situacional à cadeia
normativa organizacional.

Os métodos são formas de avaliar informações e podem ser vistos também como
um caminho para se chegar a estas informações. Os trabalhos de produção científica
carecem de utilização de métodos científicos para que a investigação seja considerada
válida (TOMANIK, 2004); (DEMO, 1996); (LAKATOS; MARCONI, 1991).

Espera-se que o produto desta pesquisa contribua e sirva de referência para evolu-
ções e críticas a respeito dos temas abordados e, com isso, possa ser útil para a evolução
de BPM e de PO e, especialmente, da Arquitetura da Informação Organizacional.

Outro ponto de justificativa desta pesquisa é o fato de não terem sido encontrados
nas bases pesquisadas trabalhos que tratem de modelos de ciclo de vida BPM padroniza-
dos1, havendo críticas neste sentido2. Devido a isso, entende-se que este trabalho abre um
campo de pesquisas no âmbito da Arquitetura da Informação em especial ao tratamento
de espaço de informação relacionado a PO no âmbito das organizações.

1 Ver Seção 8.7
2 Ver Seção 8.4.1
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3 Metodologia

O homem que classifica fatos, seja lá de que natureza for, que vê sua rela-
ção mútua e descreve suas sequências está aplicando o método científico
e é um homem de ciência [. . . ] Quando todo fato [. . . ] tiver sido exa-
minado, classificado e coordenado com o resto, então estará terminada
a missão do cientista (Pearson apud Mann, 1975, p.23) (TOMANIK,
2004).

Metodologia compreende estudo do método. Um método pode ser visto como um
caminho geral para se chegar a um determinado fim. O conceito de método está relacio-
nado à construção do conhecimento - aos critérios utilizados para validar o conhecimento,
tendo relações diretas com a epistemologia. O uso de métodos específicos, denominados
métodos científicos, tem sido a principal distinção do conhecimento científico desde a
Ciência Moderna (SIQUEIRA, 2012).

Um método envolve um conjunto de pressupostos, um conjunto de regras e de
procedimentos específicos para a construção de um conhecimento (POPPER, 1993) apud
(SIQUEIRA, 2012). Em pesquisa científica, é inerente o uso de métodos científicos para
ser considerada válida.

3.1 Tipo da Pesquisa

Esta dissertação discute uma arquitetura da informação para mapeamento de pro-
cesso organizacional. Propõe a extensão do Método de Arquitetura da Informação Apli-
cada como instrumento para condução de mapeamento de Processo Organizacional.

Do ponto de vista da natureza do problema, esta pesquisa classifica-se com base
em seus objetivos na modalidade de pesquisa exploratória - pois proporciona maior
familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo explícito ou construir hipótese. O
campo de estudo é a Arquitetura da Informação, disciplina integrante do escopo de Ciência
da Informação.

3.2 Procedimento Técnico

Como procedimento técnico o estudo está enquadrado na modalidade de pesquisa
bibliográfica nos vários suportes existentes que tem como objetivo conhecer, discutir e ana-
lisar as abordagens registradas acerca de um tema ou de um problema e a pesquisa-ação
para validação da proposta. A pesquisa bibliográfica proporciona uma visão geral dos te-
mas estudados, estabelecendo as condições essenciais para elaboração da proposta teórica
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da dissertação. A pesquisa-ação para teste do modelo proposto deve-se ao envolvimento
da pesquisadora com o problema. Pesquisa-ação é definida por Gil (1991) como:

Pesquisa social com base empírica concebida e realizada em estreita
associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e
no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação
ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo.

Segundo a Finalidade: é uma pesquisa básica, já que gera conhecimento sobre os
fundamentos do tema estudado e é teórica, uma vez que está orientada para a construção
de teorias, quadros de referência, condições explicativas e abordagens em mapeamento de
PO.

3.3 Percurso Metodológico
O percurso metodológico desta pesquisa engloba a revisão bibliográfica e os resul-

tados da pesquisa, detalhados a seguir:

parte I - sobre o problema da pesquisa, objetivos, metodologia e justificativa.

parte II - revisão dE literatura onde busca-se o referencial teórico da pesquisa,
foram estudados os temas que juntos fundamentam a proposta de construção do mo-
delo. Esta pesquisa pode ser caracterizada no nível da práxis, voltado para a solução de
problemas da realidade. É neste nível que os modelos científicos são testados.

Parte III - resultados da pesquisa apresenta duas propostas 1) um modelo para
mapeamento de PO. O modelo terá a função de condução das ações de mapeamento
de processo e 2) sugestão do uso do Método de Planejamento Estratégico (PES) para
o planejamento de projeto de Processo Organizacional. Ambos conduzidos pelo MAIA,
indexados à cadeia normativa organizacional.

Definição do tema e escopo: desde o início do mestrado a autora definiu o
seu tema de estudo com mapeamento de processo organizacional e a metodologia BPM,
influenciada pela sua experiência destas práticas em seu local de trabalho.

Estudo do tema: na primeira fase da pesquisa, após definição do tema, foi ela-
borada uma extensa investigação sobre as metodologias aplicadas atualmente às questões
inerentes a processo organizacional, englobando os aspectos de BPM, cuja finalidade foi
estudar os conceitos, teorias e práticas dessas abordagens, na intenção de identificar os
seus principais desafios, suas lacunas teóricas e os problemas na prática organizacional.
Na pesquisa bibliográfica foram conduzidos os seguintes temas:

1. Organizações;

2. Processo Organizacional;
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3. Mapeamento de Processo Organizacional;

4. Business Process Management;

5. Método de Planejamento Estratégico Situacional;

6. Ciência da Informação e Arquitetura da Informação;

7. Método da Arquitetura da Informação Aplicada;

8. Cadeia Normativa Organizacional.

Com o escopo definido, foram analisados trabalhos (artigos, dissertações e teses)
em diversas fontes de pesquisa, oportunamente relacionados no contexto deste trabalho.
Boa parte da literatura estudada nessa fase serviu de base para um melhor entendimento
do problema. As idéias e os autores considerados mais relevantes foram citados no seu
desenvolvimento.

Identificação do problema: o problema foi delimitado a partir de um estudo
mais detalhado na fase da revisão da bibliografia do tema principal. A questão central
seria os desafios na implementação de mapeamento de processo organizacional.

Definição dos objetivos e métodos: os objetivos foram definidos após a delimi-
tação do problema de pesquisa. Em seguida foi elaborada a metodologia necessária para
desenvolvimento da dissertação, ambos apresentados neste capítulo. Os objetivos propos-
tos constam de uma abordagem abrangente para o problema, no sentido de possibilitar
uma contribuição para o desenvolvimento e a prática de BPM nas organizações.

Revisão da literatura em função dos objetivos: ao definir os objetivos, foram
concentrados esforços com atividades detalhadas na fase de revisão da literatura, partindo
dos principais capítulos que integram esta dissertação. Nesta fase, foram selecionados para
análise os autores principais, incluindo as metodologias mais adequadas para o estado
da arte dos assuntos principais: “BPM” e “PO”. Foram estudados os conceitos, métodos,
teorias e práticas mais relevantes que contribuiram para o alcance dos objetivos propostos
desta pesquisa. O resultado desta fase está apresentado na parte II - revisão bibliográfica.

Análise crítica e referencial teórico: foram realizadas pesquisas nas principais
bases de dados e periódicos para identificar a existência de referências relacionadas ao
estado da arte dos assuntos principais em questão. Foi consolidado um referencial teórico
integrando as metodologias encontradas na literatura sobre PO e BPM. Foi realizada
também uma análise crítica sobre os conceitos e métodos atuais aplicados no contexto de
PO e BPM. Esta análise clarificou os principais desafios como, por exemplo, a consolidação
de modelos consensuais de BPM e PO. as lacunas teóricas e os problemas que, de alguma
forma, influenciam as práticas destas ferramentas nas organizações. Os resultados desta
fase estão apresentados na parte III.
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Proposta BPM com base no MAIA: com base no referencial teórico integrado
a partir de várias metodologias e críticas foi elaborado um novo referencial teórico que
posiciona a disciplina PO como um subespaço de informação e integra o escopo de uma
Arquitetura da Informação Organizacional (AIO), apresentada na parte III. A respectiva
proposta será construída na mesma abordagem teórica adotada na revisão bibliográfica,
ou seja, os fundamentos, as teorias e as práticas para o modelo proposto.

Teste do modelo proposto: o modelo foi testado, em uma situação real, com a
adoção da metodologia da pesquisa-ação. A detalhamento da aplicação da proposta em
uma situação real e dos resultados obtidos são apresentados ao final desta dissertação,
junto com as considerações finais. Apresenta ainda, recomendações de futuras pesquisas.

As fontes de pesquisas untilizadas neste trabalho estão no anexo B. Apresenta a
bibliometria, a qual está associada à medida quantitativa de documentos de um determi-
nado assunto. Esse conceito objetiva incorporar todas as orientações correntes, como suas
aplicações à política científica, à biblioteconomia e à recuperação da informação (WOR-
MELL, 1998). Os resultados das consultas efetuadas às bases de dados da CAPES e os
procedimentos adotados, estão expressos em gráficos, seguido de cometários.



Parte II

Revisão de Literatura e Fundamentos
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4 Prólogo

A revisão da literatura cumpre o papel de reunir elementos que darão fundamentos
aos constituintes do objetivo geral. Os capítulos são estruturados de forma a refletir uma
sequência evolutiva dos elementos e raciocínio dos temas desta pesquisa. Os seguintes
elementos são explorados:

- Capítulo 5 - Organizações: apresenta a caracterização dos ambientes organi-
zacionais, conceito de organização social, desenvolvimento das teorias organi-
zacionais e dos sistemas, o pensamento sistêmico e, por último o conceito de
modelo;

- Capítulo 6 - Processo Organizacional: aborda os primórdios de gestão por
processo, expectativas, conceitos do termo “processo” organizados de forma
cronológica, características de processo e seus elementos conceituais;

- Capítulo 7 - Mapeamento de Processos: apresenta o detalhamento das fases
que englobam o ciclo de vida de processo e aborda alguns dos tipos de notação
mais comuns e normalmente utilizadas em desenhos e modelagens de processos;

- Capítulo 8 - BPM: análise dos aspectos de BPM, iniciando pelo histórico ca-
racterizado como ondas de BPM. Identifica modelos de BPM e problemas
relacionados às questões teóricas;

- Capítulo 9 - O método PES: apresenta os conceitos de Planejamento Situaci-
onal (PES). Detalha os quatro momentos deste método;

- Capítulo 10 - Ciência da Informação e Arquitetura da Informação. Trata de
questões inerentes a estas duas disciplinas;

- Capítulo 11 - MAIA: um método para a arquiterura da informação aplicada,
específico ao tratamento característico de informação organizacional. Analisa-
se a perspectiva de uso deste método para a condução de mapeamento de
PO;

- Capítulo 12 - Cadeia Normativa Organizacional: discorre sobre os três níveis
que agregam elementos de natureza normativa nas organizações.

Os capítulos desta parte servem de embasamento teórico para os resultados do
Capítulo 13 e do Capítulo 14 e para as considerações finais.
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5 Organizações

Neste capítulo estuda-se os ambientes organizacionais, caracterização desses ambi-
entes, conceitos de organizações, desenvolvimento das teorias organizacionais e dos siste-
mas e, para complementar o conceito de organização, aborda-se o pensamento sistêmico
como essência à mudança de mentalidade e tema, modelo como ferramenta de abstração
da realidade que se deseja modelar.

5.1 Ambiente Organizacional

O ambiente organizacional é o contexto em que a organização está inserida. O
contexto que se impõe às organizações é o da Sociedade da Informação (SI), o que sinte-
tiza as novas diretrizes e as novas orientações da organização voltada ao aprendizado, à
competitividade, à universalização e à inovação, que utiliza informação como seu principal
recurso (TARAPANOFF, 2001).

Desde a metade do século XX as organizações passaram a atuar buscando adequa-
ção a uma nova realidade imposta pela terceira onda que, na visão de Tofller (1980),
representa um mundo novo baseado na informação e no conhecimento. Trata-se de uma
nova sociedade que surge, com nova estrutura, novos canais de comunicação, novas formas
de atuação social e de trabalho. Muda a estrutura de poder e das instituições, uma nova
cultura e comportamento instala-se, compreendidos e assimilados, de forma mais natural,
completa, com maior interesse e de forma intuitiva pela nova geração. Tarapanoff (2001)
ressalta que a nova sociedade da informação e do conhecimento atribui ao seu objeto de
estudo - a informação - o conceito de bem ou recurso, econômico e estratégico. Masuda
(1982) identifica que na nova sociedade ganham destaque a tecnologia, o trabalho mental,
o conhecimento em massa, a globalização e as indústrias intelectuais (voltadas para a
informação e o conhecimento) (DUARTE, 2011); (SMITH; FINGAR, 2003).

5.1.1 Caracterização do Ambiente das Organizações

O ambiente externo é o contexto dentro do qual uma organização se insere, e
está sujeita às ameaças impostas pelo mesmo. Na visão de Tarapanoff (2001), uma orga-
nização deve ser vista como um sistema aberto, considerando que ela mantém transações
e intercâmbio com seu ambiente. Tudo o que ocorre no ambiente externo de alguma ma-
neira influencia internamente a organização. A autora analisa dois segmentos: o ambiente
geral e o ambiente-tarefa. O primeiro, denominado também de macroambiente, é genérico
e comum a todas as organizações, podendo afetá-las, direta ou indiretamente. Este am-
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biente é constituído de condições e forma um campo dinâmico de forças que agem entre
si e apresenta um efeito sistêmico, tendo como principais condições: tecnológicas, legais,
políticas, econômicas, demográficas, ecológicas, sociais e culturais.

O ambiente-tarefa é interno e imediato às organizações. Tarapanoff (2001) ex-
plica que este ambiente se origina do macro-ambiente, é tido como a parte operacional
de cada organização. É nele que reside as entradas e saídas, resultantes das tarefas ope-
racionais, sendo este constituído por fornecedores, clientes ou usuários, concorrentes e
entidades reguladoras (órgãos governamentais, sindicatos e associações de classes). As or-
ganizações procuram aumentar o seu poder e reduzir a sua dependência quanto ao seu
ambiente-tarefa e estabelecer o seu domínio.

O ambiente externo inclui os fatores que representam ameaça para os administra-
dores, que devem estar preparados para auxiliar a organização a competir com eficácia e
se manter ativa no mercado. A evolução da ciência, tecnologia e a internacionalização dos
mercados influenciam o ritmo das mudanças no ambiente externo.

5.2 Organizações
As organizações atuais vêm passando por grandes mudanças. Os constantes avan-

ços na tecnologia na sociedade e globalização são fatores que exigem que as organizações
se reestruturem sempre. No decorrer do século XX, mudaram as fontes de riqueza e as
formas como as organizações comunicavam-se com seus clientes, servidores, parceiros e so-
ciedade. Essas mudanças exigiram novas formas de atuação, organização e gerenciamento.
Assim, as organizações do século XXI, diferentes daquelas existentes no século anterior,
passam a estabelecer novos conceitos na forma de atuar no mercado, na sua estrutura
interna e nas práticas de gestão administrativas e estão sempre buscando novos modelos
de gestão (DUARTE, 2011).

A Teoria Clássica de Administração caracterizava-se pela ênfase na estrutura que
a organização deveria possuir para ser eficiente. Segundo Fayol (1990) essa teoria faz uma
profunda distinção entre administração e organização. Administração é um todo do qual
a organização é uma das partes. O seu conceito amplo e compreensivo de Administração,
como um conjunto de processos entrosados e unificados, abrange aspectos que a orga-
nização é apenas uma das partes, não envolveria, tais como os da previsão, comando e
controle. A organização abrange somente o estabelecimento da estrutura e da forma sendo,
portanto, estática e limitada. Chiavenato (2007) expressa o conceito de organização como:

[. . . ] uma unidade ou entidade social, na qual as pessoas interagem en-
tre si para alcançar objetivos específicos. A palavra organização denota
qualquer empreendimento humano moldado intencionalmente para atin-
gir determinados objetivos. As empresas constituem um exemplo de or-
ganização social.
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Para defrontar com os desafios externos e internos, as organizações sociais são
diferenciadas por três níveis, qualquer que seja a natureza ou tamanho, conforme expressa
a figura 1 na página 43.

Figura 1 – Modelo de Organização Social

Fonte: Tarapanoff (2001, p. 65)

No topo da pirâmide está o nível que agrega a administração superior da organiza-
ção. É nesse nível que as decisões são tomadas e são estabelecidos os objetivos e estratégias
a serem alcançados. Geralmente esse nível lida com a incerteza, por não ter a capacidade
de prever o futuro. O nível intermediário é também conhecido como o nível tático e lida
com a adequação das decisões do nível superior. O nível operacional, que constitui a base
da pirâmide, é conhecido como nível técnico, o qual integra os processos organizacionais
que transformam insumos em produtos ou serviços (MORESI, 2001).

Na análise de Chiavenato (2007) as organizações podem ser consideradas sob dois
aspectos:

1. A organização formal é baseada em uma divisão do trabalho racional, na diferenci-
ação e integração dos participantes, de acordo com algum critério estabelecido por
aqueles que detêm o processo decisório. É a organização planejada a que está no pa-
pel. É geralmente aprovada pela Direção e comunicada a todos por meio de manuais
de organização; de descrições de cargos, de organogramas, de regras e regulamentos.
Em outros termos, é a organização formalizada oficialmente e retratada de forma
estruturada;
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2. A organização informal é aquela que emerge espontânea e naturalmente entre as
pessoas que ocupam posições na organização formal e a partir dos relacionamentos
como ocupantes de cargos. Forma-se das relações de amizades (ou de antagonismo)
e do surgimento de grupos informais que não aparecem no organograma ou em qual-
quer outro documento formal. A organização informal é constituída de interações
e relacionamentos sociais entre as pessoas, dotadas em certas posições da organi-
zação formal. A organização informal surge das relações e interações impostas pela
organização formal para o desempenho dos cargos.

As organizações são heterogênias e diversificadas em tamanho, estrutura, tipos,
arranjos, características e objetivos a serem atingidos. São dos tipos: empresas privadas
(possuem fins lucrativos), e instituições públicas (sem fins lucrativos), a exemplo das igre-
jas, exércitos, organizações não governamentais e outras. As organizações podem operar
de forma presencial e a distância. Esta última sob a utilização de tecnologias, como por
exemplo internet. Há inúmeras maneiras de conceituar e modelar uma organização, com
profundas consequências para os critérios de eficácia. Estes conceitos tipicamente lidam
com forma de organização e estrutura de um lado e funções organizacionais e atividades
do outro. Como a organização foi concebida e como suas funções são definidas obviamente
tem implicações importantes, de como os processos e as pessoas são gerenciadas (BAKER;
BRANCH, 2002).

Uma organização pode ser entendida como um agrupamento humano, planejado
e organizado, que utiliza a tecnologia no seu ambiente, com o propósito de atingir um
ou mais objetivos. As variações pelas quais as organizações vêm passando são reflexos
das adaptações das organizações a seu ambiente, considerando que estas são sistemas
abertos que são influenciados e influenciam o seu ambiente. Uma organização pode ainda
ser caracterizada como uma estruturação e integração das atividades humanas ao redor
de várias tecnologias.

5.2.1 Teoria Organizacional (TO)

A Teoria das Organizações, Moresi (2001) explica que, foi desenvolvida a partir da
Segunda Guerra Mundial. Ela é fruto de uma mutação na teoria administrativa, com a
evolução da sociologia, da ciência política e da psicologia social norte-americana. O autor
observa que, como campo de conhecimento instrumental e como visão de mundo, a TO
reflete o poder crescente da elite tecnoburocrática nos países de capitalismo monopolista
de Estado e pode ser descrita como um conjunto de afirmações inter-relacionadas sobre:

1. um conjunto de variáveis que descrevem os parâmetros da organização e, talvez, do
comportamento organizacional e/ou
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2. uma série de afirmações com a forma “se. . . então”, que prediz o efeito de certos
arranjos sobre o desempenho e o comportamento.

No entendimento desse autor, embora os elementos básicos da organização tenham
permanecido relativamente constantes, sua finalidade, estrutura, modos de produção de
bens e serviços e métodos para coordenar atividades têm variado consideravelmente, o
que denota que as organizações são sistemas abertos, sendo influenciadas e influenciando
o seu ambiente.

5.2.2 Teoria Sistêmica (TS)
A teoria dos sistemas entende a organização como um sistema social e aberto

e apresenta as seguintes características, segundo Moresi (2001): importação de energia;
processamento; exportação de energia; funcionamento cíclico e negentropia. Como sistema
social, ou abordagem sociotécnica, a organização é concebida como um sistema aberto
em interação constante com o seu ambiente, sendo estruturada sobre dois sistemas: 1)
subsistema social (composto pelos seres humanos que trabalham na organização) e 2) o
subsistema técnico (que integra as tarefas e toda a infraestrutura física da organização).
Esse dois sistemas inter-relacionam-se e influenciam-se mutuamente. Neste contexto, a
organização pode ser vista como uma estruturação e a integração de atividades humanas
ao redor de várias tecnologias. O autor adverte que as tecnologias afetam os tipos de
insumos que entram na organização e os produtos ou serviços enquanto o sistema social
determina a efetividade e eficiência da utilização da tecnologia.

A figura 2, na página 46, expressa o inter-relacionamento dos dois subsistemas
social e técnico no contexto organizacional.

Os dois subsistemas, o social e o técnico, não podem ser considerados separada-
mente. Qualquer mudança em um trará inevitavelmente, consequência para o outro. A
figura expressa a visão integrada de um macrosistema.

5.2.3 Teoria da Contigência (TC)
A Teoria Contingencial é uma evolução da aplicação da teoria dos sistemas à orga-

nização. Ela contribui na identificação de variáveis que exercem influência sobre o desenho
organizacional, tais como: o tamanho, a tecnologia e a natureza do ambiente. Essa teoria
sugere que uma organização seja um sistema composto de subsistemas e precisam ser sis-
tematicamente ajustados às condições ambientais. Enfatiza ainda a natureza multivariada
das organizações, além de procurar compreender como a mesmas operam sob condições
variáveis e em condições específicas (CHIAVENATO, 2007).

Os aspectos básicos da Teoria Contingencial, identificados por Moresi (2001) são:
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Figura 2 – Inter-relacionamento dos susbsistemas, social e técnico, no contexto organizacional

Fonte: Tarapanoff (2001, p. 63)

1. a organização é de natureza sistêmica, isto é, ela é um sistema aberto;

2. as variáveis organizacionais apresentam um complexo de inter-relacionamento entre
si e com o ambiente e implicam íntima relação entre as variáveis externas (como a
certeza e a instabilidade do ambiente) e os estados internos (diferenciação e inte-
gração organizacionais), bem como o tipo de solução utilizada nos conflitos interde-
partamentais e interpessoais;

3. as variáveis ambientais funcionam independentes, enquanto as varáveis organizaci-
onais são dependentes daquelas.

A tese central da Abordagem Contingencial é de que não há um só método ou
técnica válidos, ótimos ou ideais, para todas as situações. Porém, existe uma variedade de
alternativas de métodos ou técnicas proporcionados pelas diversas teorias administrativas,
um dos quais poderá ser o mais apropriado para uma situação determinada. O Pensamento
Sistêmico abordado a seguir foi introduzido nas organizações a partir dos anos 90.

5.2.4 Pensamento Sistêmico (PS)

Pensamento Sistêmico, na visão de Junior e Scucuglia (2011), é um processo de
desenvolvimento e aprimoramento combinado de um quadro de condições gerais e de
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inúmeras abordagens, metodologias, modelos teóricos voltados aos diversos temas com-
plexos da realidade. Esse tipo de pensamento pressupõe criar uma forma de analisar e
umas linguagem para descrever e compreender as forças e inter-relações que modelam o
comportamento dos sistemas.

A essência do pensamento sistêmico é a mudança de mentalidade. O pensamento
sistêmico parte do conceito de feedback, que revela como as ações podem se neutralizar
uma às outras. O pensamento sistêmico simplifica a vida, por ajudar a enxergar padrões
mais profundos. Foi introduzido nas organizações baseando-se na obra de Senge (2009),
A Quinta Disciplina, publicada em 1990.

A dinâmica de sistemas foi desenvolvida observando que o mesmo sistema de ordem
mais complexa pode ser modelado usando apenas dois tipos de variáveis: 1) “níveis”
(“estados”, acumulação de causa e efeito) e 2) “taxas” (políticas; fluxo de influência)
(FORRESTER, 1968). Estas variáveis são necessárias e suficientes para a interação de
múltiplos loops de feedback que descrevem a essência de um sistema complexo: a estrutura
que produz o comportamento do sistema.

O pensamento sistêmico na obra de Senge (2009) inclui um conjunto de teorias e
prática que está sempre nos mostrando que o todo nunca pode ser maior que a soma
das partes, (grifo nosso). Ele define PS como: [. . . ] “é uma técnica para compreensão de
questões complexas, visando a ação e o aprendizado.”

O pensamento sistêmico na visão de Senge (2009) “é o alicerce da organização
que aprende.” No PS, um sistema pode ser entendido como uma entidade que mantém
sua existência por meio de mútua iteração entre suas partes. Sob a perspectiva de PS,
o termo “sistema” pode ser visualizado como um conjunto de elementos interconectados
harmonicamente de modo a formar um todo e que este nunca pode ser maior que a soma
das partes. Os elementos são as teorias e técnicas que podem ser aplicadas para moldar a
realidade no contexto dos sistemas que integram os ambientes organizacionais.

O PS neste conceito denota a ideia de PO proposto nesta dissertação, ou seja, o
modelo do processo visto como um todo e não apenas uma das partes. A abordagem a
seguir sobre modelos expressa o conjunto de técnicas que uma organização utiliza para
melhoria de suas atividades.

5.3 Modelos

As organizações do século XXI para permanecerem ativas precisam estar em cons-
tante mudança. Tais mudanças acontecem por meio de implementação de novos conceitos,
os quais surgem geralmente na forma de modelos, que são bastante diversificados e incluem
um conjunto de técnicas aplicadas à melhoria das atividades organizacionais sempre bus-
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cando retratar a realidade do que se deseja modelar. Os modelos diferem aos mais diversos
tipos, formas, aplicação e denominação. Algumas denominações de modelos de uso nas
organizações são: modelos de gestão da informação, modelos de tecnologia da informação,
modelos de gestão por processos, modelos de gestão de recursos humanos, dentre outros.

No modelo de gestão por processos, por exemplo, são utilizadas metodologias e
técnicas aplicadas à modelagem de processos organizacionais no intuito de representar a
realidade.

Segundo Tomanik (2004), a ciência busca conhecimentos válidos que possam ser
aplicados de alguma forma, ou que traduzam com alguma fidelidade uma realidade qual-
quer. Ele ressalta que só assim a ciência pode ser útil. A importância que o trabalho
científico desempenha no contexto das ciências caracteriza-se como:

O trabalho científico desempenha, pois, mesmo na situação atual das
sociedades como as nossas, principalmente as subdesenvolvidas, duplo
papel: o de promover o avanço do conhecimento e o de promover a
superação dos modos e condições em que é executado, em virtude da
revelação das contradições a que está ligado.

Tomanik (2004) define ainda que os grupos de pesquisa das ciências sociais vêm
sempre, cada vez mais, desenvolvendo teorias e métodos que se afastam e diferem da
maneira tradicionalmente aceita de se fazer a ciência, de seus objetivos e forma de conduta.
Os métodos e os modelos resistem até o surgimento de outros. A ciência está sempre
evoluindo em função das mudanças de paradigma.1.

O termo Modelo pressupõe a utilização de metodologia para interpretar a reali-
dade, com foco nas atividades em sistema de gestão. A ABPMP (2009) define modelo
como:

Modelo é uma representação simplificada que suporta o estudo e desenho
de algum aspecto de algo, conceito ou atividade. Modelos podem ser
matemáticos, gráficos, físicos, ou narrativos na sua forma ou alguma
combinação desses elementos.

Para Guazzardi (2005) modelo é uma abstração da realidade de acordo com uma
certa conceituação. Um modelo pode suportar aprendizagem, comunicação e análise sobre
os aspectos relevantes de domínio subjacente. Um modelo que representa algo do passado,
criado por um antecessor desconhecido é um meio de preservar e transmitir uma certa
visão do mundo e pode servir como um veículo para o raciocínio e resolução de problemas
para aquisição de novos conhecimentos.
1 A palavra paradigma de origem grega = exemplar, mostrar (déiknumi) uma coisa com referência

(para) a outra — o paradigma é um modelo que nos permite ver uma coisa em analogia a outra
(CAPURRO, 2003)



5.3. Modelos 49

Com base nas abordagens apresentadas anteriormente, pode-se concluir que os
modelos tratam das coisas do mundo, com conceitos compartilhados por uma comunidade,
mas que remetem parcialmente as características dos objetos, atendendo aos interesses
particulares de quem modela em busca de representar a realidade que se deseja. É esta a
abordagem de modelo que focamos para a composição da proposta de gestão por processo
que se pretende como resultado deste estudo.
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6 Sobre Processo Organizacional (PO)

O que é processo organizacional? Qualquer resposta a esta pergunta aponta a
necessidade de investigar esse elemento. Esta não é uma pergunta fácil de responder, tendo
em vista as muitas definições atribuídas a este termo e também pela escassez de estudo
do tema no meio acadêmico. Neste capítulo busca-se estabelecer um escopo que envolve
os problemas e as expectativas relacionadas a processos organizacionais e seus elementos.
Muitas vezes, a referenciar ao termo “processo” equivale a “processo organizacional.”

O termo processo vem sendo estudado desde a década de 1980, o que demonstra
que não é de uso tão recente. Atualmente existem muitas abordagens na literatura sobre
esse tema, no meio acadêmico esse tipo de literatura ainda é escasso. Porém na prática há
indícios que o paradigma Processo está estabelecido nas empresas de produção, ao passo
que nas organizações, principalmente as públicas, existem inúmeras tentativas de imple-
mentação de melhorias de processos, sem uma plena consolidação. Esse cenário revela o
interesse que o tema recebe, tanto na pesquisa, quanto na prática. O tema processo tem
estado presente nas últimas décadas em alguns trabalhos de natureza científica, em especí-
fico na área das Ciências Aplicadas a das disciplinas: Gestão e Administração de Empresa,
além da Tecnologia da Informação. Temas como: “reengenharia de processo”, “modelagem
de processo”, “gestão de processo”, “gestão por processo de negócio” e “processo” são tra-
tados constantemente, apontando uma nova tendência para este século (GONÇALVES,
2000).

6.1 Expectativas
Pesquisadores, a exemplo de Paim et al. (2009); ABPMP (2009); Baldam (2009)

Rosemann et al. (2006) e Smith e Fingar (2003) possuem expectativas otimistas em re-
lação ao futuro desta disciplina. Eles corroboram a ideia de que o futuro vai pertencer
às organizações que conseguirem explorar o potencial da centralização das prioridades,
das ações e dos recursos nos seus processos. As empresas do futuro serão organizadas em
torno de seus processos e centrarão esforços em seus clientes ou usuários. A utilização desse
conceito nas organizações permite uma visão melhor do comportamento gerencial, mais
integrado e abrangente. É indispensável também, para possibilitar uma análise adequada
dos processos organizacionais nas áreas administrativa e finalística, tão importantes para
o funcionamento da organização.

Para Dreyfuss (1996) identificar os processos organizacionais como maneira típica
de realizar os trabalhos é uma forma básica de definir a organização, das pessoas e demais
recursos, visto que muitos destes são repetitivos e envolvem no seu conjunto, a maioria
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das pessoas nas organizações. O processo é um conceito fundamental no projeto dos
meios pelos quais uma empresa pretende produzir e entregar seus produtos e serviços a
seus clientes. Eles garantem o futuro por meio de habilidades que se aplicam aos novos
produtos. A rápida inovação nos processos pode resultar em capacitações organizacionais
melhoradas, ressalta Kanter (1997). A importância dos processos de trabalho aumentam,
à medida que as organizações ficam com o conteúdo mais intelectual. (QUINN, 1992).

Embora a gestão por processo seja considerada por alguns estudiosos como disci-
plina fundamental para garantir o futuro das empresas do século XXI, Gonçalves (2000),
adverte que essa forma de gestão traz desafios inéditos em termos de complexidade, con-
siderando que é relativamente simples explicar a liderança de tarefa ou atividade, mas
é muito mais difícil tornar explícita a liderança por processo. Lipnack e Stamps (1997)
atribuem a complexidade dessa disciplina às diversidades dos conceitos existentes sobre
o termo “processo”, não tendo, portanto, uma interpretação única, o que tem gerado
inúmeros mal-entendidos.

A percepção dos benefícios tangíveis, o desafio do consenso sobre as abordagens e
as dificuldades da aplicação prática despertam a atenção de estudiosos, e muitos trabalhos
têm surgidos sobre o tema “Gestão por Processos de Negócio”, ou “Gestão de Processos”.
As variações nos conceitos apresentados indicam que o consenso sobre as abordagens e
práticas parecem ainda distantes da realidade. Assim, as expectativas dos pesquisadores
ou interessados pelo tema é que os países com esforços alinhados aos pressupostos mun-
diais serão beneficiados. Esta expectativa pode ser observada também nas ações de duas
associações de níveis globais que tratam dessas questões e trocam ideias sobre as melhores
práticas em processos e gestão de mudanças: a ABPMP1 e a BPMG.ORG2. A primeira
possui associados em 14 países e a segunda está em quase 155 países, englobando pratica-
mente todos os setores de atividades. Elas proporcionam apoio a seus membros por meio
de realização de eventos diversos (ABPMP, 2009); (ROSEMANN et al., 2006).

6.2 Origem e Evolução

A gestão de processo tem avançado e vem alcançando importância há algum tempo,
tendo como base a implementação de ferramentas e técnicas na busca de melhorias de
processos. Essa evolução indica que esse tipo de gestão vem ganhando um corpo por meio
das transformações dos conceitos ao longo das décadas, conforme expressa a figura 3 na
página 53.

A trajetória de processo não é recente. No entanto, houveram mudanças significa-
tivas por meio das inovações que vêm sendo incrementadas ao longo do tempo. No início

1 www.abpmp-br.org/
2 www.bpmg.org
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Figura 3 – Evolução dos conceitos

Fonte: Adaptado de Business Process Change ABPMP (2009) e Carrara (2011)

do século passado, os estudos de Taylor, junto com a Administração Científica, introduzi-
ram os conceitos de eficiência, especialização e medição do processo nas organizações. Em
decorrência disso, as organizações tendem cada vez mais a investirem na especialização de
atividades e na formação de profissionais especialistas em processos de negócio (NETTO,
2008).

Os pontos fundamentais das primeiras tentativas de processos se resumem em: ins-
peção na fonte; poka-yoke ou a prova-de-falhas; feed-back e ação imediata. Este paradigma
tem como base a evolução e a melhoria das operações, (grifo nosso) (centradas em
pessoa/posto/tarefa) e é considerado o precursor para a melhoria de processos que teve
início na Toyota nas décadas de 1970 e 1980 (GHINATO, 1995).

O segundo paradigma se originou dos Sistemas Toyota de Produção; Teoria das
Restrições; Sistemas da Qualidade e a Reengenharia de Processos. Porém todos esses
sistemas têm foco na melhoria de processos. Essa segunda visão avança da melhoria das
operações para o paradigma Gestão de Processos. Começam, então a surgir as grandes
questões, tendo em vista que a incorporação de ferramentas e a sistematização de tarefas
para gerir processos são fundamentais para essa mudança. No entanto, há implicações,
como deslocamento de modelo mental de gestores, de modo que o foco seria nos resultados
globais do processo e não mais nos locais funcionais de sua responsabilidade; risco de
investimentos em novas tecnologias de altos custos com a incerteza de retorno; falta de
pessoal qualificado para operar essa nova tecnologia. Esses são alguns dos entraves que
dificultaram a consolidação da gestão de processo naquela época. (PAIM et al., 2009).

No final da década de 1990 e início do século XXI, a Reengenharia de Processos
sofreu diversas mudanças para consolidar a entrada do paradigma da Melhoria de Pro-
cessos. Este novo paradigma veio suportado por um novo conjunto de tecnologias, o que
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permitiu às organizações gerar resultados diretos, ou partir de desdobramentos deriva-
dos de um viés processual, que incluia um conjunto de sistemas ou práticas relacionadas,
segundo Paim et al. (2009):

1. Adoção de sistemas integrados de gestão tipo Enterprise Resource Planning ERP;

2. Definição de indicadores de desempenho global;

3. Definição de estrutura organizacional baseada em processo;

4. Gestão de competência baseada em processo;

5. Criação de modelo de referências baseado em processo;

6. Ampliação das práticas de benchmarking;

7. Ampliação de colaboração entre empresas;

8. Outros desdobramentos.

Desses itens alguns ainda encontram dificuldades quando da sua implementação,
sendo atribuídas a esses entraves as questões da especialização, o deslocamento do modelo
mental dos gestores e domínio sobre às inovações tecnológicas necessárias à execução das
inovações de melhoria de processos.

Muitos consideram Hammer e Champy (1994) responsáveis pelo início do movi-
mento de “melhoria de processos”, cuja premissa é uma mudança radical no processo ao
longo da organização, trazendo melhorias de desempenho. Eles descrevem como “o repen-
sar fundamental e o redesenhar radical de processos de negócio para alcançar melhorias
dramáticas em medições-chave e contemporâneas de desempenho, tais como custo, qua-
lidade, serviço e velocidade.” Essa metodologia com princípios de reengenharia, sugere o
redesenhar do processo, o que implica no repensar ponta-a-ponta sobre o que o processo
está realizando atualmente.

Esse movimento não ofereceu em si técnicas para a melhoria de processos. Nele
haviam mudanças radicais que deveriam ser adotadas independente dos processos vigentes.
Tanto que muitas organizações que adotaram essa iniciativa de forma voluntária e pouco
fundamentadas foram frustradas. Pensa-se que isso contribuiu para que se criasse uma
resistência ao discurso de processos de um modo geral, o que provocou um recuo ao uso
de tecnologias voltadas a processo como lógica ou paradigma gerencial.

A visão de Gerenciamento por Processo de Negócio no conceito Business Process
Management, conhecida por BPM, cujo foco é o processo global, passou a ser mais en-
fatizada em meados da primeira década deste século. Atualmente engloba os conceitos
de Gestão, Tecnologia e Técnica. Esses conceitos estão sendo implementados em nível
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mundial, por meio de associações nos diversos países, inclusive no Brasil. Wolf e Harmon
(2012) realizaram pesquisa sobre o uso de BPM e concluíram que as organizações conti-
nuam interessadas nesse tipo de gerenciamento e estão investindo em projetos de processo,
especialmente aquelas que procuram coordenar e gerenciar os esforços do processo em toda
a organização. A figura 4 na página 58 expressa a ideia de processo organizacional. Esse
modelo é do processo ponta-a-ponta, atravessando fronteiras, com a visão do todo.

6.3 Conceitos
Ao longo dos anos, tem havido várias teorias de processo no âmbito da literatura,

tem ocorrido ao longo dos anos mas raramente há alguém a analisá-las sistematicamente
ou considerá-las como um sistema de maneira integrado. Elas têm aparecido em teoria
da organização, gestão estratégica, gestão de operações, dinâmica de grupo e estudos
de comportamento gerencial. Porém, há poucos esforços acadêmicos para enfrentar os
processos como um fenômeno coletivo ou, pelo menos focar essas teorias ou metodologias
a um único tipo de processo (GARVIN, 1998).

A palavra “processo”, segundo o Dicionário de Filosofia (Abbagnano (2007) signi-
fica “procedimento, maneira de operar ou de agir para indicar o método que consiste em
ir das causas ao efeito, ou do efeito às causas.”

Em ciência, um “processo” é visto como toda sequência de mudanças de um
corpo/objeto real que está sendo observado, usando um método científico incluindo, assim,
todas as análises científicas e os processos de modelo3.

Para Galbraith e Kazanjian (1986), processo de mudança é:

Nós vemos processos como a direção e frequência dos fluxos de trabalho e
informação ligando os papéis diferenciados dentro e entre departamentos
de organização complexa.

Para Harrington (1991), processo comportamental é:

Qualquer atividade ou conjunto de atividades que toma uma entrada,
adiciona valor a ele, e fornece uma saída para um cliente interno ou
externo.

Davenport (1993) define processo de trabalho como:

Processo é uma ordenação específica de atividades de trabalho através
do tempo e do espaço, com um início, um fim e um conjunto claramente
definidos de entradas e saídas: uma estrutura para a ação.

Para Brache (1994), processo é:
3 http://pt.wikipedia.org/wiki
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Processo é percebido como uma sequência de agregação de valores para
produtos e serviços por meio de uma lógica.

Para Hammer e Champy (1994), processo é:

Grupo de atividades realizadas numa sequência lógica com o objetivo de
produzir um bem ou um serviço que tem valor para um grupo específico
de clientes.

Para Garvin (1998) o conceito de processo é:

No sentido mais lato, podem ser definidos como coleções de tarefas e ati-
vidades que, juntas, e somente juntas transformam entradas em saídas.
Dentro das organizações, estas entradas e saídas podem ser tão impor-
tantes para o funcionamento dos processos essenciais da organização.

Para a TÉCNICAS. (2000) processo é:

Um conjunto de atividades inter-relacionadas ou iterativas que transfor-
mam entradas em saídas.

Para Gonçalves (2000), processo é definido como:

Na concepção mais frequente, processo é qualquer atividade ou conjunto
de atividades que toma um input, adiciona valor a ele e fornece um ouput
a um cliente específico.

Para os autores Smith e Fingar (2003) processo de negócio é visto como:

Um conjunto completo de atividades transacionais colaborativas e dina-
micamente coordenadas que entregam valor para os clientes.

Para o Ministério de Planejamento e Gestão MPOG (2007) atribui ao termo pro-
cesso a ideia de que:

Cada macroprocesso engloba vários processos, por meio dos quais são
viabilizados os resultados pretendidos pela organização. Tais processos
têm início e fim bem determinados, numa sucessão clara e lógica de ações
interdependentes que geram resultados.

Para Paim et al. (2009) processo é:

“Os processos são organizações em movimento, são, também uma estru-
tura para a ação - para a geração e entrega de valor.”

A ABPMP (2009) define processo como:

Processo conjunto definido de atividades ou comportamentos executados
por humanos ou máquinas para alcançar uma ou mais metas.
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Para estes autores Junior e Scucuglia (2011) e Scucuglia (2011) processo é:

Processo é um título dado a uma série de atividades/objetos, transfor-
mando entradas (inputs) em saídas/produtos (outputs), de modo a atri-
buir determinado grau (tangível) de agregação de valor. Um processo
deve necessariamente começar e terminar em outro processo ou em um
dos seus clientes externos.

Para OMG (2011), processo é:

Encadeamento de atividades executadas dentro de uma organização com
o objetivo de transformar entradas em saídas.

6.3.1 Processo Organizacional (PO)
As escolas dos estudiosos Galbraith e Kazanjian (1986); Harrington (1991) e Da-

venport (1993) desenvolveram três abordagens principais para processos organizacionais.
Eles são considerados escolas separadas, mas relacionadas em pensamento, pois cada um
concentra-se em um processo particular e explora suas características distintivas e desa-
fios. As três categorias de processos são: processos de trabalho, processos comportamentais
e os processos de mudança, conforme definidos acima. Essas escolas consideram que es-
ses processos são da categoria dos processos organizacionais ou de integração. Segundo
Gonçalves (2000), estes processos são centralizados na organização e viabilizam o funcio-
namento coordenado dos vários subsistemas da organização em busca de seu desempenho
geral, garantindo o suporte adequado aos processos de negócio.

Para Lima-Marques e Cordeiro (2008) Processo Organizacional:

[. . . ] é uma série de atividades alinhadas a prescrições normativas orga-
nizacionais que formam uma agregação de valores a partir de um insumo
recebido (entradas), gerando um produto final (saída) componente do
ciclo operacional da organização.

Para a ANEEL (2012) Processo Organizacional é:

[. . . ] é um conjunto de atividades logicamente interrelacionadas, que
envolve pessoas, equipamentos, procedimentos e informações e, quando
executadas, transformam entradas em saídas, agregam valor e produzem
resultados, repetidas vezes.

A justificativa de alguns autores, a exemplo de Gonçalves (2000), para tantas
definições do termo “processo” em tão pouco tempo, é de que os processos nas empresas
são essencialmente dinâmicos, mudando com o tempo. Assim, novos componentes vão
sendo adicionados e outros são adaptados ou descartados. À medida que o ambiente muda,
a empresa cresce o conhecimento do processo precisa, então, ser adaptado, de modo que
possa se adequar à nova situação. Observa-se que todas as definições têm em comum o
uso do termo “atividade” e a intenção de interrelacionalidade dessas atividades.
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As definições apresentadas não expressam claramente a diferença entre os termos
“Processo”, “Processo Organizacional” e “Processo de Negócio”. Analisando os conceitos
apresentados anteriormente, pode-se observar que a maioria, apresenta a ideia de que
os “processos possuem um conjunto de atividades que, ao executá-las alcançam um ou
mais objetivos”. Entretanto, observa-se na definição de Lima-Marques e Cordeiro (2008)
um diferencial, ou seja, a preocupação das atividades estarem em conformidade com as
normas da organização e ainda o termo “organizacional” diferencia o elemento processo
dos outros tipos a exemplo de um processo judicial.

Devido aos diversos significados e diferentes contextos em que a palavra “processo”
pode ser aplicada, nesta dissertação assume-se a definição de Lima-Marques e Cordeiro
(2008). Este conceito caracteriza uma visão “sistêmica” para PO, envolvendo os elemen-
tos necessários que, ao aplicar esforços, juntos possibilitam a entrega de produtos e/ou
serviços.

A figura 4 na página 58 expressa essa definição do ponto de vista sistêmico:

Figura 4 – Processo Organizacional do ponto de vista sistêmico

Fonte: Baldam et al. (2007, p. 21)

Este modelo consiste na habilidade em ter o conhecimento do todo, de modo a
permitir a análise ou a interferência no processo. Na parte superior da figura, posicionam-
se as estruturas políticas, jurídicas e mercado. As duas primeiras, dão conformidade às
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atividades do processo e a terceira integra os clientes e usuários do processo e na parte
inferior, posicionam-se as estruturas necessárias, ao suporte de suas atividades.

6.3.2 Outros Conceitos no Contexto de Gestão por Processo
O termo “negócio” se refere às pessoas que interagem para executar um conjunto

de atividades de entrega de valor a clientes e gerar retorno de investimento às partes
interessadas. Abrange todos os tipos de organizações, com ou sem fins lucrativos, incluindo
governamentais (ABPMP, 2009).

Para Junior e Scucuglia (2011, p. 112) um macroprocesso:

É um conjunto de processos com características e objetivos em comum.

Para Junior e Scucuglia (2011, p. 112) um subprocesso é:

O mesmo que processo, mas visto como componente de um processo
maior.

Os autores Junior e Scucuglia (2011, p. 18) definem atividade:

[. . . ] é um título dado a um conjunto de tarefas orientadas para um
objetivo definido. Seu enfoque é “o que fazer” como pré-requisito indis-
pensável para a consecução dos objetos.’

Ainda segundo, Junior e Scucuglia (2011, p. 18) tarefa:

[. . . ] é um título dado a uma sequência de passos/etapas predominan-
temente para se realizar uma atividade. Cada um desses passos pode
demandar a necessidade de explicação de “como fazer”, justificando a
construção de procedimento documentados pertinentes.

O termo “tarefa” é diferente do termo “atividade”, pelos seguintes aspectos:

1. Atividade (como?): o tipo de atividade que irá completar a tarefa;

2. Objeto da tarefa (em que?): objeto em que, ou sobre o qual, o desempenho será
conduzido;

3. Pessoa responsável pela tarefa (quem): pessoa ou grupo que executará a tarefa;

4. Material (usando o quê?): que ferramentas serão necessárias para condução da ta-
refa;

5. Localização (onde?): local físico em que a tarefa será conduzida;

6. Tempo (quando?): a especificação do tempo determina em que ponto temporal uma
determinada etapa da tarefa será conduzida. (KOSIOL, 1962)
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Junior e Scucuglia (2011, p. 23) definem objeto como:

[. . . ] são produtos internos à organização sob o ponto de vista de cada
um dos cargos da organização.

Percebe-se que ainda há um mal-entendido entre os termos tarefa e atividade. Da
mesma forma, entre os termos objeto e produto. Com base nos conceitos anteriores as
tarefas são diferenciadas pelo seu conjunto de elementos que suportam a execução das
atividades, os objetos são vistos como o produto interno sob o ponto de vista dos cargos
organizacionais e os produtos que são entregues aos clientes.

6.4 Características de Processo
As características básicas de processo, como conjunto completo de atividades tran-

sacionais colaborativas e dinamicamente coordenadas, têm sido ressaltadas nos estudos
de Gonçalves (2000); Smith e Fingar (2003); Paim et al. (2009) como:

1. Complexos e longos (tamanho e/ou duração);

2. Dinâmicos;

3. Propriedade - possuem um ou mais responsável;

4. Dependentes da tecnologia;

5. Interfuncional;

6. Possui clientes e/ou usuários;

7. Usam recursos;

8. Ponto de controle;

9. São factíveis à medições e ações corretivas.

Categorizar processo determina inúmeros procedimentos relacionados que podem
ser implementados em cada tipo de processo. Os processos de gestão da organização e os de
apoio aos processos produtivos devem ser separados dos processos de produção dos bens
e serviços, por exemplo. As correntes Harrington, Esseling e Nimwegen (1997), Garvin
(1998), Smith e Fingar (2003) e Paim et al. (2009) corroboram essa visão, ao destacar as
seguintes categorias básicas de processo:

1. os processos de negócio ou finalístico são aqueles que caracterizam a atuação da em-
presa ou organização e que são suportados por outros processos internos, resultando
no produto ou serviço que é recebido por cliente externo;
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2. processos gerenciais são focalizados nos gerentes e nas suas relações e incluem as
ações de mediação e ajustes do desempenho da organização, promovem o funciona-
mento da organização de seus processos;

3. processos organizacionais ou de integração organizacional são centralizados
na organização e viabilizam o funcionamento dos vários subsistemas da organização
em busca de seu desempenho geral, garantindo o suporte adequado aos processos
de negócio.

A categorização de processos proporciona a identificação dos elementos de pro-
cesso que devem ser geridos para funcionem de forma mais adequada, como estrutura do
tipo que suporte tais categorias.

6.5 Gestão de Processo (GP)
A Gestão de Processo pode ser considerada uma evolução das diversas iniciativas

que, em busca da qualidade dos produtos ou serviços, implementam inovações nos proces-
sos organizacionais, de forma a alcançar os objetivos da organização ou empresa. Neste
foco a gestão de processo pode ser vista como uma abordagem gerencial (CARRARA,
2011); (CHANG, 2006).

As iniciativas de base da evolução da gestão de processo são: a Gestão da Qualidade
Total, Six Sigma e Reengenharia de Processos. Smith e Fingar (2003) definem esse tipo
de gestão como:

[. . . ] enfoque aplicado por uma organização que busca a otimização e me-
lhorias da cadeia de processos, desenvolvida para atender necessidades e
expectativas das partes interessadas, assegurando o melhor desempenho
possível do sistema integrado a partir da mínima utilização de recursos
e do máximo índice de acertos.

A organização orientada por processo está surgindo como forma dominante para
o século XXI abandonando a estrutura por funções, predominante nas organizações do
século XX, alertam Hammer e Champy (1994). Elas estão organizando seus recursos e
fluxos ao longo de seus processos, a lógica de funcionamento passa a acompanhar a lógica
dos processos e não mais o raciocínio da abordagem por função, observa (GONÇALVES,
2000).

O entendimento sobre gestão de processos organizacionais leva a um conjunto de
atividades como: desenho (design), controle e melhoria; promoção de mudanças; ajuste
de processos; coordenação de processos; promoção do aprendizado e integração de com-
petências pessoais. Esse tipo de gestão é suportada principalmente pela implantação de
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tecnologia de apoio à gestão e execução dos processos. Além de outros elementos concei-
tuais que, segundo Gonçalves (2000) e Paim et al. (2009), são considerados inerentes à
estrutura de processo.

6.6 Elementos Conceituais
A gestão por processo busca o alinhamento de seus processos às metas e estratégias

organizacionais em conjunto com outros elementos. Paim et al. (2009), aborda que os
processos por natureza sistêmica, guardam forte relação com o cojunto de elementos
expresso na figura 6, na página 66.

Figura 5 – Elementos conceituais de processo

Fonte: Adaptado de Paim et al. (2009, p. 52)

Estratégia e Processos A estratégia é utilizada para designar os rumos pensado
de uma organização em busca do alcance de seus objetivos básicos de curto, médio e
longo prazo (PAIM et al., 2009). É vista também como, maneira ou ação formulada e
adequada para alcançar, de maneira diferenciada os objetivos e desafios estabelecidos,
no melhor posicionamento da empresa perante seu ambiente (OLIVEIRA, 2001). Estes
autores corroboram ao ressaltar que a estratégia designa um rumo para a organização
alcançar seus objetivos. estes pressupõem que estratégia e processos devem estar alinhados
entre si, visto que os processos movimentam a organização.

O papel da estratégia nas organizações é o de configuração e direção do processo de
alocação de competências e de recursos para otimizar o alcance de padrões de desempenho
que os regenerem e os reponham, de forma que a empresa não tenha suas capacidades
esgotadas (REZENDE, 2003). Ele atribui ao termo estratégia como sendo. [. . . ] “um
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conjunto de regras para decisão em condições de desconhecimento parcial dentro de um
negócio determinado.”

Do ponto de vista de perspectiva, a estratégia é um conceito que foca os aspectos
internos da organização, criando uma visão compartilhada para gerir processos, como um
valor organizacional.

Dentre as várias ferramentas em uso nas organizações para medir o alinhamento
de estratégia e processo, inclui-se o Balanced Scoredcard (BSC). Paim et al. (2009) des-
taca duas contribuições interessantes que essa ferramenta traz para a relação processo e
estratégia. A primeira está associada à identificação de indicadores de desempenho que
se articulam e têm capacidade cruzadas e podem demonstrar ou ilustrar por relações de
causa e efeito, tanto o desdobramento de estratégia sobre os processos, como a condição
da melhoria de desempenho dos processos e, logo, dos indicadores para alcance da estraté-
gia. A segunda está associada ao reforço dos processos como instrumento para implantar
a estratégia, ou seja, uma discussão sobre onde atuar para se melhorar o indicador que
irá, consequentemente, contribuir para o alcance da estratégia. Essa ferramenta auxilia a
identificar em quais processos a organização deve atuar, dada uma intenção ou deliberação
estratégica.

As empresas devem se posicionar e buscar liderar seu mercado, seguindo três es-
tratégias, segundo Porter (1966) apud Paim et al. (2009): 1) por vantagens de custo; ou
por diferenciação, ou por foco em nicho de mercado. Qualquer que seja a posição esco-
lhida pela empresa, em qualquer situação, devem ser sustentadas por uma cadeia de valor,
conceito análogo de negócios.

Estrutura organizacional e processos: o aumento da dinâmica e da comple-
xidade do ambiente de atuação das organizações e as inovações tecnológicas têm impacto
direto no projeto organizacional. Além da gestão funcional, a organização passa também
a atentar para a gestão orientada por processos, que envolve: clientes, mercado e regiões
geográficas (GALBRAITH, 2000). Assim as autoridades, as relações de responsabilidades,
a divisão de trabalho e a coordenação das atividades mudam, implicando que as orga-
nizações atualizem suas estruturas passando a considerar a visão de gerenciamento por
processo.

A gestão tradicionalmente por função pode ser adaptada para uma gestão orien-
tada por processo, no que tange a agregação de valor que ocorre, horizontalmente. Segundo
Paim et al. (2009, p. 57), “ao projetar suas estruturas, as organizações devem considerar
elementos como: estratégia, competência, estrutura organizacional e indicadores de de-
sempenho alinhados aos processos”. Se as organizações buscam agilidade, flexibilidade e
integração, devem adotar o eixo processo como prioridade e deve ser baseada em:

- Orientação de diretrizes estratégicas que estejam desdobradas na estrutura
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organizacional e nos processos;

- Visão sistêmica por meio de entendimento de seus processos em diferentes
níveis de agregação. Definir seus macroprocessos e seus respectivos processos
detalhados;

- Identificação de cliente final, para o qual são gerados os produtos ou serviços
da organização;

- Estruturação transversal (por processo) complementar à estruturação funcio-
nal;

- Definição de mecanismos decisórios que lidem com os conflitos inerentes a uma
organização com dois eixos de gestão: o funcional e o de processo;

- Formação de grupos para gestão de processos do início ao fim;

- Criação de coordenação lateral, tanto relativa à comunicação de sistemas de
informação quanto à coordenação de atividades em si, para buscar/suportar a
gestão dos processos (esse tipo de coordenação é informal, podendo ser grupos
formados ou discussão via internet);

- Utilização de uma base de dados única ou de um conjunto integrado de bases
de dados a partir de um sistema integrado de gestão orientado por processos;

- Definição de estrutura de governança para os processos na figura do escritório
de processos;

- Definição de níveis decisório que norteiam a autoridade e a responsabilidade,
materializada na estrutura organizacional.

A implementação de estruturas organizacionais definidas por meio de organograma
reforça a necessidade de uma organização ser bem estruturada para apreender e gerenciar
os sistemas de fluxos informacionais e determinar os interrelacionamentos e responsabili-
dades das diferentes partes (MINTZBERG, 1995).

Tecnologia da Informação (TI) este artefato possibilita que as competências
funcionais mantenham-se agrupadas, realizando a integração dos fluxos de informação
entre as pessoas que permeiam essas funções, viabilizando o crescimento da gestão por
processo. Além do suporte básico que a TI dá à coordenação das atividades dos proces-
sos, outras funções estão sendo ampliadas para apoiar o projeto ou desenho de processos,
criar e registrar o conhecimento sobre os processos e para a própria gestão no dia-a-dia.
Os processos integram as linguagens dos profissionais que têm visão de negócio e dos pro-
fissionais com visão em tecnologia da informação. Os impactos das redes de comunicação
sobre os processo são:
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- Horizontalização da organização e no limite da cadeia de suprimento, pela
integração dos Sistemas Integrados de Gestão;

- Redução dos problemas advindos da separação geográfica de clientes, fornece-
dores, e outras unidades da empresa, governos;

- Agilidade no processo de decisão pela facilidade de obtenção de informação;

- Descentralização na tomada de decisão;

- Aumento substancial da capacidade de comunicação da organização, das pes-
soas e da comunidade;

- Disponibilização em tempo real (ou quase) da informação por todo o seu tempo
de produção, integrado, do fornecedor ao cliente, interno ou externo;

- Acompanhamento da evolução dos indicadores importantes para a organização;

- Facilidade de abertura de canais de comunicação com clientes, fornecedores,
governos, institutos de pesquisa, universidades etc.

Esses impactos ressaltam as características do tipo de organização, o que leva à
necessidade de se pensar processualmente as atividades da organização, permitindo ou
obrigando uma contínua revisão ou adaptação dos processos.

Os sistemas de informação também são essenciais ao apoio dos processos, cujo
objetivo é tornar global a gestão da organização. A integração de processos com o apoio
de sistemas requer arquiteturas para a engenharia de processo que reforcem a intenção
de integrar a visão de negócios com o desenvolvimento e a disponibilização de sistemas.
A figura 7, na página 68, expressa a estrutura necessária para suportar os níveis de uma
arquitetura de processo de negócios englobando as ações de: engenharia de processos,
planejamento e controle de processos, controle de fluxo de trabalho ou workflow control,
sistemas aplicativos e estrutura. O detalhamento dessas ações constam do Capítulo 7.

Essa estrutura suporta as fases de desenvolvimento de um sistema desde o plane-
jamento estratégico até a instalação do sistema. O sistema de informação orientado pelos
processos proporciona inúmeras vantagens, desde a possibilidade de se evitar sistemas re-
dundantes, até a utilização de bases de dados integradas e maior eficiência nos processos.
Antes da automação dos processos, é imprescindível à sua melhoria, e posteriormente a
promoção contínua de seu refinamento.

A arquitetura para a engenharia de processos reforça a intenção de integrar a visão
de negócio com o desenvolvimento e a disponibilização de sistemas. Incluindo portanto,
as ações de: engenharia de processos, planejamento e controle de processos, fluxos de
processos e aplicações.

Informação e conhecimento os dados, as informações e conhecimentos são fun-
damentais à gestão por processos. O fluxo está diretamente relacionado aos processos e
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Figura 6 – Arquitetura para processo de negócio

Fonte: Scheer (1998) apud Paim et al. (2009, p. 85)

a suas respectivas informações. Um dado pode ser definido como “um registro estrutu-
rado”, o dado isolado não se converte em uma “mensagem com relevância”, mas, ao ser
contextualizado, adquire significado e pode se tornar em informação, para aqueles que
são capazes de interpretar a linguagem em que está codificada. O significado interpretado
daquela informação se transforma numa “crença individual”, se converte em um conheci-
mento pessoal que permite às pessoas serem proficientes e úteis no trabalho. Os dados e
as informações se relacionam aos processos (CARDOSO, 2004).

O aumento contínuo da complexidade do trabalho humano e a avalanche de dis-
ponibilidade de tecnologia da informação, obriga as organizações investir nas suas compe-
tências, tomando decisões estratégicas, com vistas a capacitar o seu pessoal para conduzir,
tanto as atividades de rotina quanto as de mudança, de modo a buscar sistematicamente
a melhoria de desempenho. As organizações devem investir também em ferramentas de
apoio a gestão do conhecimento, como intranet, data wharehouse ou repositório de docu-
mentos.

A relação processo conhecimento segundo Paim et al. (2009) gera duas afirmativas
importantes: 1) os modelos resultantes de ação de processos - esta prática explicita o
conhecimento organizacional, ou seja, a forma como a organização realiza seu trabalho e
2) os modelos são um referencial importante para o desenvolvimento de uma ação de gestão
de conhecimento orientado por processo. A primeira afirmativa aponta que a explicitação
dos processos passa por assumir que o fluxo do processo, representado em modelos, pode
ser capturado, salvo e com a possibilidade de reutilização. Quanto a segunda afirmativa,
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os conhecimentos utilizados para a execução dos processos permitem a identificação das
estruturas de conhecimento da organização, estudo de GAPs e elaboração de programas
de treinamento e de capacitação.

Os treinamentos devem ser focados nas habilidades de operacionalização e ino-
vações implementadas aos processos. Assim, a decisão de se utilizar processos atuais ou
futuros se dá no momento em que ocorreu a gestão de conhecimento no projeto. Algumas
técnicas de gestão do conhecimento mais utilizadas segundo Paim et al. (2009):

- Gestão de conteúdo - implica em disponibilizar o conhecimento explícito dos
documentos necessários à execução dos processos. Estes documentos podem
ser na forma de: eletrônica; bases de dados ou repositório;

- Tutoria ou coaching - compartilhamento entre indivíduos. Podem ser alavan-
cados por meio de TI;

- Comunidades práticas - geralmente estabelecidas informalmente de forma vo-
luntária para resolução de problemas específicos ligados a uma área de co-
nhecimento. O apoio da TI tem possibilitado que esta técnica se estabeleça
remotamente, aumentando flexibilidade de seus participantes;

- Portais de conhecimento - esta técnica depende da organização em identificar
e disponibilizar via internet conhecimentos explícitos e críticos;

- Mapas expertase - esta técnica, consiste em identificar as pessoas de notó-
rio saber em determinada área de conhecimento na organização, de modo a
possibilitar que possam ser acionados, quando seus conhecimentos forem re-
quisitados na execução de processos, por exemplo; e

- Gestão de competência - nesta técnica o gestor deve zelar pelo máximo de pro-
dutividade quando da realização de cada tarefa, mantendo sempre um servidor
qualificado para a sua execução pronto para executá-la.

Competência e processo com o processo acelerado da intelectualização da mão-
de-obra, futuramente o papel das pessoas na organização será efetivamente distinto dos
demais recursos (CARDOSO, 2004). No limite das possibilidades de automação, os seres
humanos irão apenas pensar, aprimorar e orientar a execução dos processos organizacio-
nais. Porém, na prática, suprir as necessidades de competências nas organizações tem se
mostrado um desafio de ser executado pelas funções tradicionais de recursos humanos.

O conceito de competência é complexo, considerando que depende da boa vontade
do indivíduo e visto que este é significativamente circunstancial. Competência está relacio-
nada como vários fatores, tais como: a sua história, experiência e conhecimento acumulado,
indivíduo que estudou, ao que viveu, a que valores observou, que características físicas
adquiriu, o ambiente organizacional que vivenciou. Tal complexidade está em como essas
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variáveis se combinam para determinar a competência manifestada e, consequentemente,
o desempenho alcançado pelo indivíduo (CARDOSO, 2004).

Existem métodos que possibilitam classificar as dimensões de competência do in-
divíduo em conhecimento, atitude e excelência. Os dois primeiro medem a proficiência
com alto, médio alto, médio, médio baixo e baixo. A experiência pode ser expressa por
período de tempo, ou quantidade de vezes que o indivíduo exerceu aquela tarefa (PAIM
et al., 2009).

O método de gestão de competência retratado na figura 7, na página 68 ajuda a
definir a equipe de processos:

Figura 7 – Método genérico de implementação de competência

Fonte: Scheer (1998) apud Paim et al. (2009, p. 79)

Os resultados obtidos com a aplicação deste método são distintos, independente
da abordagem por função. Utilizar um método para formar equipe de trabalho, quebra o
paradigma e evita coleguismo.

Indicadores de desempenho e processo

A organização que adota sistema de medição de desempenho torna possível os se-
guintes aspectos: comunicar estratégia e demonstrar valores, identificar problemas e opor-
tunidades, entender processos, melhorar o controle e planejamento, identificar momentos
e ações necessárias, mudar comportamentos, tornar possível a visualização de trabalhos,
envolver pessoas, fazer parte ativa da remuneração funcional e facilitar a delegação de
responsabilidades. Dentre essas possibilidades, Paim et al. (2009) ressalta três relações
entre processos e indicadores:
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1. a gestão organizacional e o comportamento dos indivíduos e unidades organizacio-
nais, de modo que sejam orientados para resultados globais e tenham foco na relação
produto - cliente;

2. a definição de indicadores, com base na modelagem dos processos;

3. o controle, coordenação a aprendizado sobre o desempenho e a disponibilização de
base de dados factuais para orientar a melhoria de processos.

A gestão por processo está associada a fatores sociais e comportamentais. Assim
a organização deve priorizar uma lógica de medição global, implementando indicadores
de desempenho que devem ser definidos de forma a orientar e modificar a cultura e o
comportamento dos indivíduos e dos grupos nas organizações.

Os processos podem ser utilizados para auxiliar na definição de indicadores de
eficiência e de eficácia, além de outros. A eficiência está relacionada à prestação de um
serviço, minimizando a utilização dos recursos, e a eficácia consiste em fazer o que deve
ser feito para que os resultados globais da organização sejam obtidos, em consonância
com os objetivos da organização (OLIVEIRA, 2001).

Cultura e processos cada organização possui um tipo de comportamento, co-
nhecimento e valores políticos e técnicos advindos dos grupos de pessoas que a compõe.
Esse conjunto de valores é denominado cultura, adquirido por meio de aprendizagem ne-
cessariamente transmitida a seus membros, por meio de um processo de comunicação. Por
isso, a comunicação deve ser vista como elemento básico em uma organização.

A cultura organizacional é o conjunto de pressupostos básicos que um grupo in-
ventou, descobriu ou desenvolveu, ao aprender como lidar com os problemas de adaptação
externa ou integração interna e que funciona bem o suficiente para ser considerado válido
e ensinado a novos membros como a forma correta de perceber, pensar e sentir, em relação
a esses problemas.

Esse conjunto de comportamento que forma a cultura organizacional é considerado
por alguns autores como um dos principais entraves para implementação de inovação nas
organizações, como a cultura de processo, por exemplo. Assim, a gestão de processo deve
ser incorporada pela cultura organizacional, adverte Paim et al. (2009), considerando que
esta é uma mudança de paradigma. A cultura organizacional não se constrói rapidamente,
por isso as ações de curto prazo nem sempre são exitosas.

A cultura organizacional se relaciona com os processos porque influencia e é influ-
enciada pelo comportamento dos grupos da organização. A cultura é abstrata mas não
é invisível, pois ao refletir-se no comportamento dos indivíduos, é claramente observável.
Ao se mencionar que algo possui caráter cultural, fica nítido que já alcançou um estágio
de conceito estável. O conceito de cultura remete à necessidade humana de estabilidade,
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consistência e significado. A formação cultural pode ser vista como um esforço em direção
à padronização e integração.

A gestão por processo implica em ser conduzida e praticada por líderes da or-
ganização. Além da autodeterminação um líder deve ter visão de mundo, do papel da
organização, da natureza humana e de seus relacionados, deve saber também como geren-
ciar o tempo e o espaço. Em fim um líder é aquele que direciona o aprendizado conjunto,
sendo tão importante quanto aqueles que farão esse direção ser seguida.

Algumas ações que, quando conduzidas com eficiência, e eficácia influenciam a cul-
tura organizacional, o que pode provocar mudanças, gradativamente. Essas ações podem
ser utilizadas para incorporar a gestão de processos, segundo Schein (2001):

1. Ter estruturas flexíveis e mais orientadas pelos processos;

2. Orientar os líderes da organização e dos grupos organizacionais para assumirem e
incorporarem modelos mentais orientados pelo conceito de processo;

3. Implantar sistemas de informação que integrem o conceito de processos e promovam
o fluxo de informações de forma lógico-temporal;

4. Ter sistemas de gestão econômico-financeira que estejam orientados por processo;

5. Mudar o sistema de avaliação de desempenho para priorizar resultados dos processos
e não só dos departamentos funcionais.

Esses são os elementos conceituais inerentes quando da implementação da gestão
por processo. No que concerne ao elemento cultura os gestores devem procurar entendê-la
e buscar meios de seu aprimoramento, proposto pela inclusão de valores comprometidos
com os aspectos de PO. Tornar possível a transformação dos comportamentos das pessoas
da organização a respeito da maneira de lidar com as questões cotidianas relacionadas a
PO. Os sistemas de informação também são essenciais para esse novo modelo de gestão
(CARDOSO, 2004).
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7 Mapeamento de Processo Organizacional
(MPO)

O objetivo do mapeamento de processos é estudar e compreender a estrutura do
sequenciamento de atividades atualmente em vigor na organização.

Mapeamento de processo pode ser caracterizado como uma ferramenta ou método
que tem como finalidade identificar as informações, as partes interessadas, as especiali-
zações, os recursos necessários para entender os processos de uma organização. Esta fase
inicia-se com o desenho do processo atual o “como é” ou modo “AS-IS” e termina com o
desenho do processo que se deseja, o “como deve ser” ou modo “TO-BE” (MCMANUS;
MILLARD, 2002).

7.1 Planejamento e Estratégia

Em um planejamento de projetos de processo é essencial o apoio da alta adminis-
tração da organização, para identificar e selecionar as melhores estratégias de abordagem
do projeto. Detalhar tudo aquilo que seria realizado - alocação de recursos envolvidos,
interdependência de atividades entre outros elementos necessários à condução do projeto.
O plano inicia por um entendimento das estratégias, objetivos e metas da organização
desenhadas para assegurar uma proposição de valor atrativo para os clientes ou usuários.

O plano fornece uma estrutura e o direcionamento para gerenciamento contínuo de
processos centrados no cliente. Estabelece fundação para uma abordagem holística1 para
assegurar o alinhamento com a estratégia organizacional e a integração de estratégia,
pessoas, processos e sistemas, ao longo de seus limites funcionais. Nesta etapa, estabe-
lecer a estratégia e o direcionamento do processo, identificar papéis e responsabilidades
organizacionais apropriadas, patrocínio executivo, metas, expectativas de medições de de-
sempenho e metodologias. Caso se espere que atividades transformadoras significativas
possam ocorrer, são analisadas mudanças organizacionais nas estratégias. Nesse momento,
são gerados como resultados, a estrutura Analítica do Plano e o Cronograma de Trabalho
detalhado (ABPMP, 2009); (JUNIOR; SCUCUGLIA, 2011); (SCUCUGLIA, 2011).

1 A organização deve ser vista como um conjunto único, um sistema aberto em contínua iteração
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7.2 Fase I - Análise de Processo
O objetivo da análise de processo é criar um entendimento das atividades do pro-

cesso e medir o sucesso dessas atividades. A análise de processo é realizada por meio de
técnicas que compreendem mapeamento, entrevista, simulações e outras técnicas analíti-
cas e metodologias. A análise de processo requer esforços, dedicação e recursos, além do
envolvimento da administração superior da organização. Os envolvidos devem assimilar
informações oriundas do plano (construídos na fase do planejamento), modelos de pro-
cesso, medições de desempenho, mudanças no ambiente externo e outros fatores, a fim
de entender completamente os processos de negócio no escopo da organização como um
todo. Nesta fase deve ser informado a situação real do processo e não o que se pensa ou se
deseja que ocorra. Imprimir uma visão imparcial sem busca por culpados por existência
de ineficiências.

A informação gerada como resultado dessa análise incluirá, segundo a ABPMP
(2009):

1. estratégia, cultura e ambiente da organização que utiliza o processo (por que o
processo existe);

2. entradas e saídas do processo;

3. partes interessadas internas e externas, incluindo fornecedores, clientes e suas ne-
cessidades e expectativas;

4. ineficiências dentro do processo atual;

5. escalabilidade do processo em atender a demanda dos clientes;

6. regras de negócio que controlam o processo e por que devem existir;

7. quais métricas de desempenho deveriam monitorar o processo, o que significam e
quem está interessado em tais métricas;

8. quais atividades compõem o processo e suas dependências ao longo de departamen-
tos e funções de negócio;

9. utilização melhorada de recursos;

10. oportunidades para reduzir restrições e aumentar capacidades e criar a fundação
para o desenho do processos em questão.

As informações geradas na fase de análise tornam-se um recurso valioso para os
gerentes e donos dos processos, fornece conhecimento, proporcionar a documentação dos
processos às organizações que não possuem essa prática. Análise de Processos para, Junior
e Scucuglia (2011, p. 158) nada mais é do que:
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[. . . ] é um conjunto de tarefas e técnicas usadas para funcionar como fa-
cilitador/interlocutor entre os diversos stakholders2 de modo a entender
a organização e seu respectivo modo operandi, possibilitando recomen-
dações de soluções que faculte alcançar os propósitos.

A abordagem de análise de processos com vistas à consecução de algum tipo de
diagnose3 da pessoa jurídica integrada. Deve ser capaz de encontrar oportunidades de
aperfeiçoamento em todas as áreas e estruturas internas a ponto de gerar impacto positivo
a todos os envolvidos, desde que essa prática envolva os seguintes aspectos:

1. entender como a organização funciona;

2. definir a capacidade que a organização detém e/ou necessita;

3. determinar planos de ação;

4. identificar forma de ações entre as diversas unidades; e

5. compreender e interferir nas formas de interação das partes interessadas.

7.2.1 Papéis da Análise de Processo
Os papéis necessários para integrar o grupo técnico ou equipe de análise de pro-

cessos inclui especialistas no assunto, partes interessadas, líderes funcionais de negócio,
executores do processo e outros que tenham interesse no desempenho do processo e tam-
bém tenham autoridade para tomar decisões sobre o processo. O analista ou o membro
do grupo de análise deve ter competências em estruturas de trabalho de gerenciamento de
processo, metodologias, técnicas ou ferramentas empregadas em gerenciamento de pro-
cesso. Uma vez definida a equipe de processos, o próximo passo é informar sobre suas
responsabilidades, em conformidade com o papel que cada um assumirá e o que se espera
de cada um no plano ou projeto a ser praticado. Um bom facilitador também é aconse-
lhável para conduzir o grupo. Independe se este seja vinculado à organização ou não, deve
deixar que o grupo descubra o caminho, bem como as técnicas analíticas escolhidas e por
meio de gerenciamento apropriado de dinâmica de grupo.

7.2.2 Escolhendo o Processo a Analisar
Para implementação de melhorias, a análise de processos requer esforços e dedi-

cação de recursos. Esta prática é considerada pelos especialistas como a que mais gerará
resultados tangíveis. Para tanto, é necessário selecionar os processos por tipo, tendo em
2 partes interessadas
3 Juízo declarado ou proferido sobre a característica, a composição, o comportamento, a natureza etc.

de algo, com base nos dados e/ou informações obtidos por meio de análise
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vista os que tem valor mais significativos para a organização. Pressupõe-se que a seleção
dos processo considerados críticos estejam integrados no escopo do planejamento institu-
cional da organização.

De acordo com as correntes ABPMP (2009); Junior e Scucuglia (2011); Scucuglia
(2011), os processos, segundo o tipo podem ser classificados como:

1. Processos primários (também chamados de processos essenciais);

2. Processos de suporte;

3. Processos de gerenciamento.

1. Processos primários: Esse tipo é também conhecidos como processo ponta-
a-ponta e como todo processo finalístico impacta no cliente ou usuário externo. Outra
característica destes processos é a transversalidade às diversas áreas e cargos de chefias
distintas da estrutura organizacional. Processos primários podem ser considerados como
todo e qualquer processo que tenha impacto direto e indireto, real ou potencial, frequente
ou sazonal a qualquer parte interessada. Eles são ainda tido como essenciais, pois re-
presentam as atividades essenciais que uma organização desempenha para cumprir sua
missão. Esses processos formam a cadeia de valor, onde cada passo agrega valor ao passo
anterior, conforme medido por sua contribuição na criação ou entrega de um produto ou
serviço em última instância, gerando valor aos clientes.

Uma cadeia de valor, para Porter (1996), é composta de atividades “primárias” e
atividades “de suporte.” A cadeia de valor do processo de negócio descreve a forma de
contemplar a cadeia de atividades (processos) que fornecem valor ao cliente. Cada uma
dessas atividades tem seus próprios objetivos de desempenho vinculados a seu processo de
negócio principal. Processos primários podem mover-se por meio de organizações funcio-
nais, departamentos ou até entre organizações e prover uma visão completa ponta-a-ponta
descrição de valor. Atividades primárias são aquelas envolvidas com a criação física de um
produto ou serviço, marketing e transferência ao comprador e suporte pós-venda, referidos
como agregação de valor, por exemplo.

2. Processos de suporte: Esses processos são desenhados para prover suporte a
processos primários, frequentemente pelo gerenciamento de recursos e/ou infraestrutura
requerida pelos processos primários. Portanto não geram valor direto aos clientes, mas
suporta a habilidade da organização em entregar produtos e serviços. Os processos de
suporte pode envolver um ciclo de vida de recursos. Estão associados às áreas funcionais
e geralmente atravessam fronteiras.

3. Processos de gerenciamento: Processos de gerenciamento são utilizados para
medir, monitorar e controlar atividades de negócios ou serviços. Tais processos asseguram
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que um processo primário, ou de suporte, atinja metas operacionais, financeiras, regu-
latórias e legais. Este tipo de processo não agrega diretamente valor aos clientes, mas é
necessário a fim de garantir que a organização opere de maneira efetiva e eficiente.

Devem ser escolhidos, selecionados e priorizados para análise os processos que
mais carecem de algum tipo de melhoria, com o objetivo de concentrar esforços nos pontos
mais críticos, que requeiram maior atenção e que possam trazer resultados mais impor-
tantes à organização. Os tipos de processos relacionados anteriormente, podem ser clas-
sificados pela organização como “processo estratégico”. Para evitar o subjetivismo e/ou
a aleatoriedade na classificação dos processos, existem métodos apropriadas para esta
escolha.

Para evitar a seleção aleatória é recomendada a utilização de um método de clas-
sificação de processo, o qual envolve avaliação de cada processo, atribuindo um número
de severidade entre 1 e 10, sendo 10 o mais severo. Uma vez que cada membro da equipe
tenha avaliado cada processo, é calculada a média dos resultados e o processo com a con-
tagem mais elevada é o primeiro a ser melhorado. A matriz 2 x 2 expressa na figura 8, na
página 75, também é um método praticado para a classificação de processos.

Figura 8 – Matriz Impacto x Severidade - BPM

Fonte: ABPMP (2009, p. 79)

Cada processo é listado em algum lugar dentro da matriz baseada em sua seve-
ridade e impacto, com valores atribuídos de 1 a 10 respectivamente. Aqueles processos
que marcarem uma elevada pontuação no impacto e na severidade, são os processos que
necessitam de mais atenção e devem ser selecionados para análise.

A questão da subjetividade, na fase da escolha dos processos a serem analisados,
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deve ser considerada. Para amenizá-la, uma das alternativas é analisar o produto final do
processo junto aos clientes. Quanto maior for a relevância do produto, maior será o dano
causado à reputação da imagem da organização.

7.2.3 Desenho de Processo

As atividades de desenho de processo focam no desenho intencional e cuidadoso de
como o trabalho ponta-a-ponta ocorre, de modo a entregar valor aos clientes. A sequência
de atividades é documentada, incluindo o desenho do trabalho realizado, em que tempo,
em qual local, por quais atores de processo e utilizando qual metodologia.

O desenho define o que a organização quer que o processo seja e responde questões
como: “o quê”, “quando”, “onde”, “quem” e “como” o trabalho ponta-a-ponta é realizado.
Um importante componente de desenho é também assegurar que métricas e controles ge-
renciais apropriados estejam implementados para medição de desempenho e conformidade.
Em um ciclo de vida interativo de BPM, atividades iniciais de desenho podem focar na
padronização ou automação de atividades atualmente realizadas ad-hoc, enquanto ativi-
dades de desenho mais maduras podem focar no redesenho ou transformação radical do
processo, ou melhorias incrementais desenhadas para otimização.

O ato de desenhar o processo consiste em definir novas características ao processo,
objetivando a criação de novos processos ou modificação de processos existentes. O dese-
nho do processo, representando a situação atual é denominado de modo AS-IS. A situação
proposta o “deve ser” é conhecida como o modo TO-BE.

7.2.3.1 AS-IS - o “como” - situação atual do processo

O fluxo de processo AS-IS determina exatamente onde as atividades de agregação
de valor são realizadas. Extraída essas atividades do processo explorar um meio de habi-
litar às atividades de agregação de valor de forma eficiente e eficaz. Considerar interações
com o cliente, ou seja, onde este poderia entrar em contato com a organização durante
a fase de desenho do projeto de processo de negócio. No momento da entrevista cada
gestor é responsável por informar as atividades de todos os profissionais integrantes do
seu departamento.

Os profissionais com mais experiências também devem ser envolvidos, para garantir
que os fluxos sejam desenhados com todos os detalhes necessários. Um processo não se
limita a um departamento ou área. No momento da entrevista, é desenhada uma caixa
preta em pontos de interseção com outros departamentos, facilitando a unificação do
processo na etapa de Redesenho dos Processos ponta-a-ponta ou situação proposta modo
TO BE.
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7.2.3.2 TO-BE - o “deve ser” situação futura do processo

Esta forma de fluxo no modo TO-BE consiste na representação gráfica de um
processo a ser implementado ou a proposição de um novo. É realizada após a análise do
processo. Este momento é tido como o “deve ser”, é a representação gráfica de um processo
a ser implementado por meio de técnicas com o uso de padrões de notação BPMN. Nesta
etapa, as interações com os clientes, as diferentes oportunidades de melhorias identificadas
na situação atual do processo, e a da caixa preta devem ser observadas. Alguns especia-
listas utilizam um formulário denominado de desconexão, onde são registradas todas as
observações que podem auxiliar na melhoria do novo processo.

7.3 Fase II - Desenho e Modelagem de Processos
Para a ABPMP (2009), entender o processo envolve tipicamente a modelagem de

processo e uma avaliação dos fatores ambientais que habilitam ou restringem o processo.
Para as organizações que estão menos maduras na prática BPM, pode ser a primeira
vez que o processo de negócio ponta-a-ponta tenha sido documentado. Enquanto que as
organizações mais maduras podem focar mais em fatores ambientais, nuances e exceções
aos processos de negócio. A prática de modelagem de processos inclui um conjunto de
atividades envolvidas na criação de representações de um processo existente ou proposto.

O objetivo da modelagem segundo Junior e Scucuglia (2011) e Scucuglia (2011)
é representar graficamente, por meio fluxos ou diagramas, um processo a ponto de ser
compreendido pelas partes interessadas, que pode ser desde a alta administração da or-
ganização, até o pessoal de automação de processos, passando pelos donos de processos e
pelos próprios analistas. O nível de detalhamento e a notação a ser utilizada dependerão
dos objetivos dos leitores daquele modelo específico.

Um processo de negócio ou de serviço, pode ser expresso em vários níveis de de-
talhe, desde uma visão contextual altamente abstrata mostrando o processo dentro de
seu ambiente, até uma visão operacional interna detalhada que pode ser simulada para
avaliar várias características de seu desempenho ou comportamento. Devido aos proces-
sos de negócio serem realizados por pessoas interagindo com outras, pessoas interagindo
com sistemas de informação e/ou funções sistêmicas de informação completamente au-
tomatizadas, um modelo de processo de negócio totalmente desenvolvido representará
tipicamente várias perspectivas servindo a diferentes propósitos.

Algumas das razões comuns que justificam a modelagem de processo:

1. Documentar claramente um processo existente;

2. Utilizar como suporte de treinamento;
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3. Utilizar como uma avaliação versus padrões e conformidades requeridas;

4. Entender como um processo se comportará em diferentes situações ou em resposta
a alguma mudança antecipada;

5. Servir como base para a análise na identificação de oportunidades de melhoria;

6. Desenhar um novo processo ou uma nova abordagem para um processo existente;

7. Fornecer uma base para comunicação e discussão;

8. Descrever requisitos para uma nova operação do negócio;

9. Educar;

10. Gerir conhecimento;

11. Projetar/Planejar;

12. Controlar;

13. Aperfeiçoar; e

14. Automatizar.

Um modelo de processo pode conter um ou mais diagramas. Informação sobre
objetos no diagrama, informação sobre relacionamento entre objetos, informação sobre
relacionamento entre objetos e seu ambiente e informação sobre como os objetos repre-
sentados se comportam ou desempenham.

7.3.1 Diagrama x Mapeamento x Modelo
O modelo de processo nas formas de diagrama, mapa e modelo, na prática exercem

diferentes estágios de desenvolvimento. O diagrama retrata os principais elementos de um
fluxo de processo, geralmente utilizado para demonstrar a rota até um local de armaze-
namento. Um diagrama de processo simples ajuda rapidamente a identificar e entender
as principais atividades do processo.

Mapeamento de um processo requer maior precisão do que um diagrama e ten-
derá a agregar maior detalhe acerca do processo, bem como importantes relacionamentos
com outros elementos do processos, tais como atores, eventos, resultados. Mapas de pro-
cesso tipicamente fornecem uma visão abrangente de todos os principais componentes do
processo, mas variam de níveis de detalhes mais altos para mais baixos. Esses atributos
são capturados por meio das ferramentas de mapeamento de processo em extensões do
diagrama.
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A modelagem indica que a representação pode ser utilizada para retratar o de-
sempenho do que está sendo modelado e, portanto, maior precisão, mais dados acerca do
processo e mais dados acerca dos fatores que afetam seu desempenho. Modelagem é, com
frequência feita, utilizando ferramentas que fornecem capacidade de simulação e reporte
úteis para analisar e entender o processo. Modelos devem ser simples fáceis de entender,
claros e objetivos.

7.3.2 Atributos e Características do Processo

Os processos possuem atributos e características que descrevem propriedades, com-
portamento, propósito, ou outros elementos de processo. Geralmente, atributos de pro-
cesso são capturados em uma ferramenta, a fim de organizar, analisar e gerenciar um
portfólio de processos da organização. Dependendo das técnicas e capacidades das ferra-
mentas utilizadas, existem vários atributos que podem ser modelados em fluxo de processo.
Capturar essas características permite varias análises do desempenho do processo.

Uma amostra de dados úteis que podem ser obtidos nos modelos de processo inclui,
segundo a (ABPMP, 2009):

1. insumos/resultados - padrões de chegadas/distribuição;

2. eventos/resultados - custos (diretos ou indiretos);

3. valor agregado - regras de entrada;

4. papéis/organização - regras de saída;

5. dados/informação - regras para decisão;

6. enfileiramento - tempo de trabalho/manuseio;

7. tempo de transmissão - agrupamento;

8. tempo de espera - servidores (número de pessoas disponíveis para realizar tarefas).

Os dados e informações obtidas em modelo de processo, permitem à organização a
criação de um portfólio de seus processos. Tal prática consiste em reunir em um só lugar
os diversos componentes de processos documentados e informações que proporcionam aos
tomadores de decisão conhecer os componentes dos processos, e até a possibilidade de
gerar indicadores de gestão.
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7.3.3 Propósito da Modelagem
O propósito da modelagem é criar uma representação do processo que o descreva

de forma necessária e suficiente ao entendimento do que se deseja. Um modelo de pro-
cesso busca proporcionar vários benefícios para uma organização, ao focar a representação
de atributos do processo que suporta análise continuada, a partir de uma ou mais pers-
pectivas. No gerenciamento por processo de negócio, modelos são o meio para gerenciar
processos da organização, analisar desempenho de processo e definir mudanças. São a ex-
pressão do estado de negócio desejado e especificam os requisitos para recursos de suporte
que habilitem operações de negócio efetivas tais como: pessoas, informações, instalações,
automação, finanças, energia.

7.3.4 Benefícios da Modelagem
A modelagem de processo é um mecanismo essencial para a compreensão, docu-

mentação, análise, desenho, automatização e medição de atividade de negócio, bem como
medição de recursos que suportam a atividade e as interações entre a atividade de ne-
gócio e seu ambiente. Como tal, tem uma vasta extensão de aplicação e, portanto, pode
ser tratado, a partir de uma variedade de pontos de vista ou necessidades dentro da or-
ganização. Alguns benefícios proporcionados pela modelagem de processos: modelos são
relativamente rápidos, fáceis e baratos de completar; fáceis de entender, quando compara-
dos a outras formas de documentação; fornecem uma linha básica para medição; facilitam
o processo de simulação e análise do impacto; nivelam padrões e um conjunto comuns de
técnicas.

7.3.5 Padrões de Modelagem
A modelagem de processos inclui a representação gráfica do sequenciamento de

atividades que, de maneira clara e objetiva, representam a estrutura e o funcionamento
básico dos processos de uma organização, existentes ou propostos. A modelagem de pro-
cesso é uma atividade meio que viabliza a gestão por processo e provê uma perspectiva
ponta-a-ponta de processos primários, de suporte e gerenciamento.

7.3.6 Business Process Modeling Notation (BPMN)
Business Process Modeling Notation (BPMN) é um padrão relativamente novo

criado pelo Business Process Management Initiative, um consórcio de fornecedores de
ferramentas no mercado BPM que concluiu fusão com Object Management Group (OMG),
um grupo de definição de padrões para sistemas de informação. Trata-se da maior e
mais amplamente aceita notação de modelagem de processo. É a notação mais moderna,
com um padrão de simbologia simples, mas robusta, que resolve uma série de lacunas
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de modelagem de métodos anteriores, para modelar todos os aspectos de processos de
negócio.

7.3.6.1 Processo Simples

A figura 9, na página 81, expressa exemplos de notação em um processo simples.

Figura 9 – BPMN - Processo simples

Fonte: autores

O modelo de processo simples inclui os principais símbolos, geralmente utilizados
e aceitos na modelagem de processos. Os elementos estruturais do BPMN permitirão ao
observar ser capaz de facilmente identificar as seções de um diagrama. O exemplo expressa
os elementos de início, intermediário e final de um processo simples.

7.3.6.2 Fluxograma

Os fluxogramas geralmente são representados por conjunto simples de símbolos
para tarefas, decisões e outros elementos primários de processo. São amplamente utili-
zados, por se tratar de uma notação mais fácil de compreensão e entendimento pelos
colaboradores da organização.

Os fluxogramas simples podem incluir os tipos de símbolos detalhados a seguir:

1. Símbolos de início e fim representados por losangos, retângulos ovais ou arredonda-
das normalmente contendo a palavra “Início” ou “Fim”, ou outra frase sinalizando
o início ou final de um processo como “submeter consulta” ou “receber produto”;

2. Setas provenientes de um símbolo e terminando em outro, indicando que o controle
passa de um símbolo para o próximo;

3. Passos de processamento representado como retângulos;
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4. Entrada e saída representada por um paralelogramo;

5. Condição (ou decisão) representada como diamante (losango), geralmente contendo
teste Sim/Não ou Verdadeiro/Falso.

Fluxograma ainda pode conter outros símbolos, além dos descritos anteriormente.
As conexões devem manter-se em ordem de cima para baixo e da esquerda para a direita.

7.3.6.3 Raias

Uma raia é uma subpartição dentro de um pool, são linhas dispostas horizontal-
mente ou verticalmente, representando uma unidade organizacional ou um departamento,
papel ou, em alguns casos, organização externa. Esta notação representa o fluxo de tra-
balho da forma como ele cruza as unidades organizacionais. São usadas para organizar e
categorizar as atividades de um processo. A figura 10, na página 82, expressa esse tipo de
notação. O exemplo de processo atravessando unidades organizacionais em mais de uma
raia.

Brache (1994) defende que a vantagem de utilizar esse tipo de notação é pela fácil
visualização dos handoffs. Transferir um cliente a outro departamento, após determinar o
grupo para resolver a questão, é um exemplo de atividade de handoff, ou seja, o controle
dessas atividades passa a outro departamento. A notação por raia permite visualizar esse
outro departamento.

Figura 10 – BPMN - Raias com processo ponta-a-ponta

Fonte: autores

Esse tipo de notação comporta a descrição de um processo colaborativo com inte-
ração entre duas entidades de negócio ou departamentos, na mesma organização.
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7.3.6.4 Cadeia de Valor

A cadeia de valor é uma notação representada por um simples fluxo da esquerda
para a direita, dos processos que contribuem para produzir valor aos clientes. Introduzida
por Porter (1966), é tipicamente aplicada em planejamento estratégico. A Gestão por
Processo de forma corporativa, segundo Junior e Scucuglia (2011), pressupõe a existência
de cadeia de valor para representar graficamente a lógica de interação dos macroprocessos
de uma organização. Um macroprocesso integra vários processos. A figura 11, na página
83, expressa esse tipo de notação.

Figura 11 – Cadeia de valor

Fonte: Porter (1966) apud Junior e Scucuglia (2011, p. 60)

7.3.7 Qualidade da Modelagem de Processo
A qualidade da modelagem é definida pela precisão e nível de detalhe que o mo-

delo expressa. É adquirida ao longo do tempo, após a elaboração de várias versões ou
interações de modelo. Na fase de análise, o processo é desenhado como ele é de fato, ou
seja, representar a situação atual e não o que se imagina que deveria ser. O modelo novo
criado deve conter detalhes suficientes para explicar os seguintes atributos e fluxos dentro
e sobre o processo (ABPMP, 2009):

1. O ambiente de negócio, incluindo clientes, fornecedores, eventos externos ou pressões
de mercado que afetam ou interagem com o processo;

2. A estrutura organizacional que inclui a visão hierárquica ou funcional da organi-
zação e o modo como as pessoas trabalham em conjunto. Essa informação ajuda
compreender quem são os principais tomadores de decisão dentro do processo;
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3. A estrutura departamental ou funcional da organização que explica como as funções
ou departamentos trabalham em conjunto no processo;

4. As regras de negócio que controlam as decisões que são tomadas durante o processo
e fluxo de trabalho;

5. As atividades, tarefas ou ações que ocorrem dentro do processo e quem as executam.

Durante a modelagem de um processo, várias desconexões4, restrições e/ou bar-
reiras podem tornar-se aparentes. Esses itens também devem ser observados no modelo,
bem como quaisquer outras informações descobertas que ajudarão criar um entendimento
comum da situação atual para situação futura. Essas informações devem ser registradas
em formulários específicos e utilizadas no momento de desenho da situação nova do pro-
cesso, o modo “TO BE”, se for o caso. A qualidade do modelo de um processo pode ser
validade, por matrizes utilizando pontuação numérica para cada item analisado, visando
à completitude e aderência a padrões.

A figura 12 na página 84 exemplifica essa matriz com as respectivas pontuações
dos itens analisados.

Figura 12 – BPM - Matriz de qualidade de modelo de processo

Fonte: ABPMP (2009, p. 59)

Os níveis de completude de modelos de processos incluem os seguintes itens:

1. Diagrama básico - nível 1;

2. Documentação/Treinamento - nível 2;
4 é todo desvio, erro ou conformidade que impede o alcance da situação atual do processo
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3. Modelo Operacional/Controle - nível 3;

4. Modelo para Planejamento/Análise - nível 4; e

5. Modelo de Integração/Sistemas Dinâmicos - nível 5.

Os níveis de completude são capturados no ambiente de gerenciamento de modelo
da organização devem observar as características de cada nível.

7.3.8 Validação e Simulação do Modelo
A forma mais simples de validar um modelo é por meio de um grupo de pessoas

que trabalham no processo, simular o processo para que uma pessoa do grupo descreva
cada atividade e como esta é realizada, seu(s)produto(s) e/ou serviço(s). Os participantes
do processo real podem ser capazes de dizer se o modelo está correto ou não. Uma outra
forma de validar modelo é a definição de um comitê multidisciplinar de validação, com
membros de diferentes áreas da organização, cujo papel é realizar uma análise crítica de
cada um dos fluxogramas desenhados e, na presença do entrevistador e entrevistados,
conduzir os ajustes e aperfeiçoamentos necessários de modo a garantir a validação do
modelo, antes mesmo de sua impressão, como recomendam os autores (ABPMP, 2009),
(JUNIOR; SCUCUGLIA, 2011) e (SCUCUGLIA, 2011).

7.3.9 Abordagens de Modelagem
Por meio dos fluxos, resultados do trabalho de mapeamento de processos são de-

finidos de fato. Identificar quais são os processo existentes na organização, bem como o
limite de cada processo. Tradicionalmente as abordagens de modelagens de processos mais
utilizadas são: de cima para baixo ou top-down, e de baixo para cima bottom-up, conheci-
das também por efeito chuveiro e efeito bidê. A utilização desse tipo de abordagem varia,
dependendo do propósito e escopo. Uma abordagem mais holística de gerenciamento de
processos de negócio, utilizando modelos de processo que cobrem toda a organização (ou
“arquiteturas”) como um mecanismo para alinhar processos de negócio, com estratégias
de negócio requer a alternativa de cima para baixo.

Caso a organização não disponha dos processos documentados, a abordagem de
baixo para cima, centradas em atividade muito detalhada o fluxo de trabalho orientado a
tarefa funcionam melhor, neste caso a definição de limites de um processo após a existência
do fluxograma real das atividades é embasada em evidências, em fatos. A figura 13, na
página 86, expressa essas duas abordagens de modelagens.

Sob o ponto de vista lógico, é evidente realizar o desenho de fluxos antes da de-
finição dos processos alerta Junior e Scucuglia (2011); Scucuglia (2011). A adoção da
modelagem efeito “bidê” é baseada em evidências, em fatos, viabilizando definições de
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Figura 13 – As duas alternativas de modelagem: top-down e bottom-up

Fonte: ABPMP (2009) apud Junior e Scucuglia (2011, p. 65)

processos “de baixo para cima”, em contrapartida ao efeito “chuveiro“ de cima para
baixo”. A modelagem efeito “bidê” é a mais utilizada.

7.3.10 Mapeando Atividades

Os especialistas em mapeamento de processos advertem que o ideal é mapear as
atividades para depois definir quais são os processos, considerando que a atividade é
utilizada normalmente para indicar um conjunto de tarefas necessárias para que o ser-
viço seja executado. Para clarificar melhor o que é tarefa, Cury (1993) apud Junior e
Scucuglia (2011, p. 68) explica de forma simples “[. . . ] o meio pelo qual se atinge cada
atividade [. . . ]”. O mapeamento de atividades inclui técnica para capturar informação e a
entrevista é uma técnica considerada um “processo de comunicação fundamental entre as
pessoas e se caracteriza pela relação direta, face a face, buscando reunir informação para
o mapeamento de processo.”

7.3.11 Capturando Informação

O momento de captura de informação é considerado pelos mapeadores de proces-
sos, como um dos momentos mais importantes de BPM. O dinamismo do processo a ser
desenhado depende das informações apreendidas neste momento. As principais técnicas
de capturar informações para modelagem de processo são: observação direta, entrevistas,
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reuniões estruturadas, conferência via web, retornos por escrito, ou alguma combinação
dessas técnicas podem ser utilizadas para levantar descrições de um processo. Dentre as
técnicas citadas, a “entrevista” é tida como a mais eficiente. É definida, por Junior e
Scucuglia (2011, p. 69):

Entrevista é um processo de comunicação fundamental entre as pessoas
que se caracteriza pela relação direta, face a face, que estabelece entre
profissional (no caso, o mapeador) e o usuário.

A entrevista é o meio pelo qual são identificadas as atividades, distinguindo-as
das tarefas eventualmente manifestadas pelo entrevistado. Para as organizações que não
possuem processos documentados, um dos insumos para a entrevista é a separação anteci-
pada de todos os documentos relacionados aos processos. Essa prática minimiza o risco de
esquecimento, de modo a identificar tarefas eventualmente esquecidas por parte da equipe
de processos. O entrevistador deve registrar as observações colhidas no momento da en-
trevista. As atitudes relacionadas a seguir são sugeridas para a condução de entrevistas
que atendam aos objetivos propostos com sucesso:

1. Deixar claro, com palavras, que o objetivo não é criticar o trabalho do entrevistado;

2. As questões colocadas devem ser todas pertinentes ao tema;

3. Atenção para a ausência de críticas por parte do entrevistado. Se não ocorrer, pode
ser a falta de confiança deste para com o entrevistador ou porque a situação é
constrangedora e todos evitam falar;

4. Conduzir a entrevista sem pressa, as pessoas precisam de tempo para falar;

5. Observar as interrupções provocadas por fatores externos, telefones tocando cons-
tantemente, pessoas que entram e saem. Tais fatos indicam como a organização é
conduzida;

6. Ao mudar de assunto fazer um resumo do que o entrevistado disse (para evitar
ruídos de comunicação) e

7. Falar pouco e escutar muito.

Antes da entrevista, é necessário um alinhamento com a equipe a ser entrevistada
de modo a produzir um ambiente de confiança. Assim, alguns esclarecimentos podem ser
recomendados:

1. Qual a razão da entrevista?

2. Quem autorizou a entrevista?



88 Capítulo 7. Mapeamento de Processo Organizacional (MPO)

3. Quem mais será entrevistado?

4. Como e por quem o entrevistado foi selecionado?

5. Como a informação será utilizada?

6. O entrevistado permanecerá anônimo?

7. O entrevistado será citado no documento final do trabalho?

8. Como o entrevistado poderá participar na implementação do processo?

9. Que tipo de recompensa o entrevistado receberá?

10. Por que informações detalhadas e precisas são importantes para o sucesso do pro-
jeto?

É recomendado um planejamento preliminar da forma como vai ser conduzida a
entrevista. Os entrevistados devem ser informados com antecedência sobre o que precisam
levar para a entrevista, relatórios, documentos, manuais, telas de computadores, organo-
grama da organização, ato de competência da área a qual pertence o processo, além de
outros documentos do ambiente externo, que de alguma forma se relacionam com o pro-
cesso e podem fornecer subsídios para o relatório final do processo. Toda esta gama de
informação evita esquecimentos de inclusão de atividades.

O problema do prazo deve ser observado no ciclo de mapeamento de processos.
Processos são dinâmicos, a velocidade de mudança supera a capacidade de desenhar as
atividades. Uma demora demasiada no mapeamento e entendimento do processo resultará,
ao término do trabalho, na formalização de uma situação não condizente com a realidade
atual. Portanto, a fase de mapeamento não pode durar mais que três meses. Desta forma,
os líderes responsáveis para indicar os servidores para as atividades de mapeamento devem
ter como base: o mínimo de profissionais possível, a ponto de viabililizar um mapeamento
que não ultrapasse o limite de três meses.

7.3.12 Técnicas e Ferramentas de Modelagem
O uso de ferramentas para desenho ou modelagem de forma eletrônica, projetando

imagens em telas grandes para capturar e visualizar o desenvolvimento de modelos, é a
prática mais utilizada atualmente. Essa técnica, ou modelo visível, pode ser modificada
durante o workshop. Quando a sessão é concluída, não há necessidade de transferência para
outra ferramenta. Muitas ferramentas permitem que os modelos resultantes sejam rápidos
e facilmente compartilhados imediatamente via e-mail ou logo após a sessão. Adicionando
ferramentas de vídeo conferência baseadas em web, as partes interessadas remotas também
podem participar das sessões. Além disso, diversas ferramentas de modelagem atuais são
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baseadas em repositório que permitem o reuso de objetos ou padrões anteriormente já
definidos em esforços anteriores.

Projeto de melhoria de processos não incluem grandes investimentos em treina-
mento e capacitação de notações de forma abrangente e disseminada na organização. A
notação quanto mais simples melhor. A utilização de fluxogramas, por exemplo, contendo
símbolos básicos e intuitivos, o “como”, a modelagem AS-IS, pressupõe o retrato fidedigno
da realidade atual dos processos de uma organização, além da necessidade de representar
a estrutura hierárquica funcional.

7.4 Fase III - Implementação de Processo
A fase de implementação de processo é considerada pela ABPMP (2009) como

a fase de transição, tática e estratégica. Taticamente, as equipes de colaboradores de-
senvolvem procedimentos operacionais do processo e visualizam a transição para o novo
processo. Estrategicamente, a organização repetirá o modelo com outros processos, com
base em suas necessidades e prioridades do negócio.

A fase de implementação de processo consiste em transformar um desenho de pro-
cesso de negócio aprovado em processos organizacionais operacionais (ou escopo menor).
Políticas e procedimentos BPM revisadas, aceitas pelas partes interessadas apropriada-
mente treinadas. O sucesso do esforço de implementação depende significativamente da
aceitação e do suporte visível e continuado dos patrocinadores de gerência sênior, donos
de processo e executores de processo (que são responsáveis pelas tarefas mais críticas).

Alguns pré-requisitos essenciais, quando da implementação de processos de negócio
novos ou revisados:

1. Processos organizacionais executáveis, manuais e automáticos, novos ou revisados,
decompostos em trabalho detalhado, incluindo scripts associados às regras de negó-
cio e controle;

2. Métricas de BPM e instrumentos para avaliar o desempenho dos processos de negócio
novos ou revisados definidas;

3. Uma organização de gerenciamento de processo, novo ou revisado, e um conjunto
de processos para monitoramento, controle, rastreamento e avaliação desempenho
de processo, e meios para alinhar desempenho do processo aos objetivos estratégi-
cos. Documentação completa e exata de processo de negócio e regras de negócio
integradas em um repositório de regras de processo de negócio;

4. Conforme apropriado, software de BPM instalado e testado, e atividades manuais
com aplicações de negócio relacionadas, fontes de dados e hardware;
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5. Profissionais do fluxo de trabalho e equipe de suporte ao gerenciamento de processos
devidamente treinados;

6. Aceitação do usuário das tarefas novas ou revisadas por meio de gerenciamento de
mudança bem sucedido;

7. Um plano para avaliação dos processos de negócio, novos ou modificados, e avaliação
continuada para melhoria.

Junior e Scucuglia (2011), Scucuglia (2011) e Paim et al. (2009) concordam com
a ABPMP (2009), que a fase de implementação das mudanças dos processos novos ou
revisados exige uma atenção especial, pois um conjunto de métricas de desempenho é
necessário estabelecer, para medir o desempenho. A equipe de processo deve definir essas
métricas, conforme a especificidade de cada processo.

Na fase de implementação de processos, priorizar aqueles que tocam a parte de
interesse, ou objetos5 de nível zero. Os fluxos, resultados das entrevistas ora submetidos
às reuniões de avaliação, envolvendo entrevistados e níveis hierárquicos superiores, no
sentido de garantir que os fluxos refletem a realidade da organização.

A partir destes, são definidos os macroprocessos6 e cadeia de valor, com foco nos
processos-ponta-a-ponta. Nesta fase ainda são detectados detalhes não informados na en-
trevista. Se for o caso, destacar esses detalhes em caixa de cor diferenciada, para soluções
posteriores junto aos entrevistados. A verificação dos fluxos define ambientes macropro-
cessos, processos e subprocessos. Com estes ambientes definidos, é possível desenhar a
cadeia de valor da organização.

Na cadeia de valor, os processos são distribuídos em ambientes, conforme o caráter
de cada processo. Por exemplo, no ambiente de gestão, os processos considerados estra-
tégicos e decisórios e no ambiente de principais, os processos ponta-a-ponta que tocam os
clientes e por último os processos no ambiente de apoio que dão suporte aos demais.

Deve ser credenciado um guardião para cada macroprocesso, que contará ainda
com o dono do processo, ou donos, que são os responsáveis pela melhoria, implementação e
prestação de contas, além de garantir a eficácia do respectivo processo. Mesmo os processos
sendo aprovados pelos gestores do nível superior da organização, passam também por
validação dos entrevistados (equipe de execução) em uma segunda etapa, objetivando
garantir fluxos com as conexões corretas.

5 Os objetos são os produtos internos à organização sob o ponto de vista de cada um dos cargos da
organização

6 Conjunto de processos com características e objetivos em comum.
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7.5 Fase IV - Monitoramento e Controle de Processo
A medição de desempenho de processo. O alinhamento do desempenho do pro-

cesso com os objetivos da organização é a razão principal de se adotar a práticas de
monitoramento. Indicadores de monitoramento de processos ou KPI’s (Key Performance
Indicator) são métricas que permitem apontar que o processo esteja, ou não, alcançando
o objetivo pretendido. Essas métricas e medições são baseadas nas seguintes dimensões:

1. Tempo – é uma métrica de duração do processo. Mede o tempo que leva entre o
início e fim de execução do processo;

2. Custo – é uma métrica do valor monetário associado a um processo. Mede custo
dos recursos. É uma métrica de valor monetário associado aos recursos humanos ou
não, necessários para completar um processo e Custo de oportunidade – valor que
é perdido de um processo por não produzir o resultado esperado. Um exemplo é
quando um pedido de venda é perdido devido a um erro (métrica de qualidade) no
pedido;

3. Capacidade – é o montante ou volume de uma saída, produto ou serviço viável
associado a um processo;

4. Qualidade – é geralmente expressa como um percentual do real, em relação ao ótimo
ou máximo, em termos de processo e pode ter várias formas.

As informação necessária para medir as dimensões de qualidade de um processo
pode ser obtida na entrada e na saída do processo e, também, do processo como um todo,
quando relacionado à satisfação do nível de serviço. Métricas, tais como taxas de erros
e defeitos, são exemplos de métricas baseadas em qualidade sobre entradas e saídas do
processo. Informações necessárias para medir a dimensão de custo são geralmente baseadas
nos recursos utilizados ao executar o processo em si, embora o custo de oportunidade possa
também vir de informação de saídas. Informação de capacidade surge da informação
de saída do processo. Informação de métrica dimensional baseada em tempo é obtida
do processo inteiro – que é do fornecedor para o cliente – mas que também pode ser
subdividido entre fornecedor, entrada e saída e clientes. A organização das informações,
bem como a ferramenta para cálculo dos indicadores de monitoramento, são específicos
de cada organização (JUNIOR; SCUCUGLIA, 2011).

7.5.1 Oficina de Indicadores
O propósito geral de entender métricas de processo é tornar possível ao gestor

atribuir valores à melhoria ou transformação de processo como parte do gerenciamento
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de desempenho de processos. Neste sentido, pressupõe a necessidade de treinamento, en-
volvendo principalmente a equipe de processos, donos e executores de processos. Para
Junior e Scucuglia (2011) e Scucuglia (2011), as oficinas de treinamento de indicadores
de processos devem ser realizadas, tendo como primeira etapa conceituar e explicar a
metodologia. A segunda concentra na confecção dos indicadores, que posteriormente pas-
sam por uma banca de consultores para garantir o alinhamento de métricas. A principal
premissa aplicada na oficina é definir indicadores de resultados e de esforços para cada
dimensão de mensuração. Os indicadores de resultados envolvem ações de vários cargos
compartilhados para sua operacionalização, também conhecidos por out come, ou fim.
Os indicadores de esforços envolvem ações de um único cargo para sua operacionalização
efetiva, denominadas ainda de drive (meio).

Alguns pré-requisitos essenciais direcionados à oficina de indicadores para o mo-
nitoramento de processos definidos por Junior e Scucuglia (2011) e Scucuglia (2011):

1. Apontar fonte de dados;

2. Designar um Gestor de Tratamento de Dados (GTD) e tratamento estatístico;

3. Definir ficha de indicadores - inclui informações básicas do processo;

4. Definir ferramenta de cálculo de indicadores;

5. Detalhar a composição e cálculo de indicadores.

O GTD e equipe de posse da ficha de parametrização faz o teste para cada indi-
cador estabelecido. O preenchimento da ficha busca identificar informações que compõem
o indicador e fórmula de cálculo. É comum que uma boa parte das informações de mo-
nitoramento de processos não esteja de forma integrada na organização. Provavelmente
existem, porém, em controles paralelos. Neste caso, os autores sugerem a implementação
de um sistema de informação gerencial.

7.6 Fase V - Refinamento de Processo
O refinamento de processos consiste na evolução planejada de um processo de

negócio, utilizando uma metodologia claramente definida e abordagem disciplinada para
garantir que o processo de negócio continue a atingir os objetivos de negócio pretendidos.
Processos de negócio são afetados por muitos fatores, dentro e fora do controle da orga-
nização. Dependendo do nível de maturidade, a organização adotará vários métodos para
monitorar e responder a esses fatores, de maneira e tempo apropriados, para atender cada
situação. Isto pode ser alcançado por meio de uma estratégia de melhoria contínua ou por
projetos, conforme necessário. Cada organização tem a sua maneira, forma peculiar de
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monitorar e, consequentemente, refinar os seus processos, a partir da transformação do
processo já habilitada. Observar sempre os princípios de gerenciamento de processos de
negócio e o tipo de governança adotado pela organização.

A conclusão do primeiro estado do Ciclo de Vida BPM, pós-implementação, não
necessariamente indica o fim do melhoramento ou implantação de Gestão por Processos
de Negócio. O monitoramento implementado aos processos novos ou revisados continua
para identificar outras melhorias no processo. Assim, podem surgir: problemas a serem
resolvidos; oportunidades adicionais de melhorias dos processos a serem avaliadas.

Algumas fases do Ciclo de Vida certamente terão maiores detalhes, outras menos,
de acordo com a complexidade e escala do refinamento necessário. Ao final do ciclo na
fase IV e início de refinamento, o processo passa de um estado para outro, ou seja, o
espaço de informação neste momento é diferente do espaço de informação inicial, quando
da primeira fase do ciclo. Assim, o ciclo de vida BPM segue incessantemente, sempre
mudando de um estado para outro.

7.7 A Gestão por Processos e a Governança Organizacional

As organizações que focam o gerenciamento por processos de negócio, tendem a
uma estrutura de governança clara para prover liderança e decisões acertadas que ha-
bilitem a melhoria e transformação de processos interfuncionais e departamentais, ou
programas de gerenciamento a serem bem sucedidos. Existem muitas estruturas de go-
vernança sendo propostas e implementadas. Não há atualmente um padrão único para
abranger o foco organizacional sobre processo dentro de uma estrutura organizacional.

Eles sugerem um comitê de processo, composto por líderes executivos, executivos
funcionais ou de departamento e donos de processo. Esta é uma abordagem comum para
governança. Estruturas informais como comitê de processo também são sugeridas pelos
especialistas como forma de governança de processo.

7.7.1 Comitê de Processo

O comitê de processo busca assegurar o alinhamento de processos de negócio com
estratégias, objetivos e metas da organização, com a responsabilidade para identificar e
resolver problemas de integração interprocessos, conflitos entre propriedade de processos
e funcional. O comitê de processo tem a responsabilidade também de alocação de recursos
de gerenciamento de processos de negócio. Os componentes do comitê inclui líderes execu-
tivos, donos de processos, líderes funcionais e áreas de suporte. No intuito de administrar,
desde a identificação até a automação do processo, se for o caso, a governança de processo
vislumbra a criação de um centro de excelência internalizado na organização.
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7.7.2 Escritório de Processos - o project office

A ABPMP (2009); Junior e Scucuglia (2011) e Scucuglia (2011) sugerem a im-
portância de criar a figura do CPO - Chief Project Office dedicado ao gerenciamento e
controle das atividades de modelagem de processos organizacionais. Sua função princi-
pal é administrar a modelagem dos processos, desde a identificação até automação, por
meio de uma estrutura adequada de recursos (pessoal, físico e financeiro). No escritório
de processos, é executada a governança dos processos, em conformidade com as diretri-
zes estabelecidas pelo comitê de processos. O CPO é centro de excelência em gestão por
processos internalizado na organização. Ele busca criar um espaço comum, com visão com-
partilhada de processos, capaz de apoiar cada uma das partes na gestão de seus processos
no alcance de resultados globais. O CPO também deve assumir a responsabilidade de
criar multiplicadores, ou seja, treinar grupos capazes de conduzir os trabalhos inerentes
às modelagens e gerenciamento de processos organizacionais na sua unidade ou área de
trabalho.

7.8 Tombamento da Gestão Funcional para a Gestão por Processo

Com base no organograma vertical funcional, o próximo passo é desenhar o orga-
nograma funcional com processo em segundo plano. Isso ocorre em virtude da transição
que a organização está passando, e o momento da gestão funcional ainda é mais forte
do que a gestão por processos. A versão posterior representa claramente o processo de
amadurecimento e transição entre a estrutura hierárquica tradicional aceita e a visão por
processos plenamente integrada.

O processo transitório entre a forma de organização do trabalho ocorre à medida
que a cultura organizacional muda, e novas formas de controle e responsabilidades são
inseridas. É o foco do cliente sobressaindo-se às autoritárias visões de chefias e feudos
internos. A figura 14, na página 95, expressa essa transição, seguindo a disposição da
esquerda para a direita o organograma vertical funcional, em seguida o organograma com
processo em segundo plano, logo após a versão processual com funcional em segundo plano
e por fim o organograma com estrutura orientada por processos.

À medida que a disciplina gerenciamento de processos amadurece, modificações
organizacionais são consideradas. Uma organização legitimamente orientada a processos
é estruturada, organizada, gerenciada e mensurada por meio de seus processos primários
de negócio. Neste tipo de gestão, os gestores de processos em vez de comandar, treinam,
defendem e suportam o grupo de profissionais que executam o processo. Para que a es-
trutura gerenciamento de processos seja aceita em uma organização, é necessário que a
cultura organizacional esteja aberta e aderente às principais quebras de paradigmas para
introdução do novo conceito de organização de trabalho.



7.8. Tombamento da Gestão Funcional para a Gestão por Processo 95

Figura 14 – Da gestão funcional à orientação por processo

Fonte: Paim et al. (2009, p. 69)

Uma ação de redesenho da estrutura organizacional, segundo Paim et al. (2009),
ao adotar o eixo de processos como prioritário na busca por agilidade, flexibilidade e
integração, se baseia em:

1. Orientação de diretrizes estratégicas que estejam desdobradas na estrutura organi-
zacional e nos processos;

2. Percepção da organização como um sistema, por meio do entendimento de seus
processos em diferentes níveis de agregação, ou seja, a definição de seu macroprocesso
e dos respectivos processos de trabalhos;

3. Identificação do cliente final, para o qual são gerados os produtos/serviços da orga-
nização;

4. Estruturação transversal (por processos) complementar à estrutura funcional;

5. Definição de mecanismos decisórios e de processos, que lidam com os conflitos ine-
rentes a uma organização com dois eixos de gestão: o funcional e o de processos,
esse transversal e aquele hierárquico/vertical;

6. Formação de grupo para gestão de processos de início ao fim;

7. Criação de coordenação lateral, tanto relativa à comunicação e sistema de informa-
ção, quanto à coordenação de atividades em si, para buscar/suportar a gestão dos
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tais processos transversais da organização. Essas responsabilidades são inerentes ao
escritório de processos;

8. Utilização de uma base de dados única ou de um conjunto integrado de bases de
dados, com base em um sistema integrado de gestão, orientado por processos;

9. Definição de estrutura de governança para os processos; e

10. Definição de níveis decisórios que norteiam a autoridade e a responsabilidade, ma-
terializada na estrutura organizacional.

A organização deve ser desenhada sob a forma de organograma, apresentando uma
linha de autoridade e uma linha de responsabilidade. No caso de estruturas voltadas para a
gestão por processos, a autoridade é de cima para baixo e a responsabilidade é horizontal,
da direita para a esquerda, conforme ilustrado na figura 14, na página 95.
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8 Business Process Management (BPM)

O que é BPM? O conceito desta prática de gestão ainda possui um conjunto
polissêmico de definições. Entretanto, pode-se afirmar que este conceito herda todos os
benefícios advindos das metodologias, ferramentas e tecnologias dos ciclos anteriores, para
implementar, gerenciar e melhorar processos. As principais teorias administrativas, como
a Administração Científica, o Sistema Toyota de Produção e a Reengenharia, contribuíram
para o desenvolvimento deste tipo de gestão.

8.1 Ondas de BPM
Escrito no idioma inglês como Business Process Management, popularmente co-

nhecido pela sigla BPM, é traduzido para o português como, gerenciamento de processos
de negócio ou gestão por processo de negócio. Nesta dissertação será adotada a segunda
tradução, por ser a expressão de significado mais amplo. Segundo o dicionário Melhora-
mentos (1998, p. 69), o termo gestão significa “o ato de gerir, administração, direção”.

Embora o BPM tenha iniciado por volta das décadas 1970 e 80, foi enfatizado mais
intensamente a partir da metade da década de 90. Para Smith e Fingar (2003), vive-se a
terceira onda de BPM. Eles abordam as questões fundamentais deste novo paradigma em
seu livro The Third Wave. Esses autores, com origem na Tecnologia da Informação (TI),
visualizavam a gestão por processo de negócio sob a ótica da TI. Assim, só os processos
deveriam ser gerenciados e informatizados, desde que fossem integrados para uma possível
“agilização”, em função da lógica de melhoria e implementação de processos.

Essa foi a terceira onda de gestão por processo. A primeira nasceu à luz da Adminis-
tração Científica, onde o foco era na melhoria de produção. Essa teoria foi implementada
por meio dos trabalhos (TAYLOR, 1990).

A segunda onda aconteceu com a Reengenharia Manual dos Processos de Hammer
e Champy (1994) e Davenport (1993) e avançou até a automação, com o uso do ERP
e dos sistemas de workflow. Essas práticas não foram capazes de incorporar a gestão de
processo nas organizações de forma a controlar os processos (PAIM et al., 2009).

Carrara (2011), em sua análise, relata que o conceito chave de BPM, segundo o
ponto de vista da TI, é uma convergência de tecnologias com as teorias de “Gestão por
Processos”. Ele ressalta que esta convergência permite que a empresa se organize, baseadas
em seus processos-chave definidos e mensuráveis atravessando os departamentos.

Para as correntes Detoro e MCCABE (1997) e LEE e DALE (1998), BPM é em-
pregado na tentativa de explicar uma estrutura gerencial orientada por processo. Foca
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as questões do gestor time e executor do processo, sendo todos executores e pensadores,
enquanto projetam seu trabalho, inspecionam seus resultados e redesenham seus sistemas
de trabalho de forma a alcançar melhores resultados. Os times são agora responsáveis por
atender às necessidades dos clientes, reduzindo tempo, reduzindo custo e aprimorando a
consistência dos resultados.

BPM envolve registro, análise, otimização de processos implementação de infra-
estrutura de TI, medição, monitoramento e automação dos processos, permitindo assim à
organização ajustar a demanda de mudanças internas e externas. BPM é elemento de união
entre pessoas e sistemas nos processos, para entregar informação, bens e/ou serviços aos
clientes internos e externos de uma organização. E para representar este papel, é essencial
para os sistemas de BPM integrar-se facilmente com uma variedade de aplicações de
outros sistemas de terceiros (COSTA; PILATTI; JUNIOR, 2006).

8.2 Regras de BPM
BPM está correlacionado aos aspectos principais da operação do negócio e apre-

senta grande potencial para agregação de valor e alavancagem do negócio. Isso ocorre
devido às regras definidas a seguir por Zairi e Sinclair (1995), sobre esse conceito:

1. BPM requer que as atividades principais sejam mapeadas e documentadas;

2. BPM cria foco nos clientes por intermédio de conexões horizontais entre atividades-
chave;

3. BPM emprega sistemas de informação e documenta procedimentos para assegurar
disciplina, consistência e continuidade de resultados com qualidade;

4. BPM utiliza mensuração de atividades para avaliar o desempenho de cada processo
individualmente, bem como estabelece objetivos e níveis de entrega que podem
incorporar metas corporativas;

5. BPM emprega o método de melhoria contínua para a resolução de problemas e a
geração de benefícios adicionais;

6. BPM utiliza as melhores práticas para assegurar o atingimento de altos níveis de
competitividade;

7. BPM emprega a mudança cultural, não se atendo apenas aos melhores sistemas de
informação e à estrutura organizacional mais adequada.

BPM atualmente engloba os conceitos de Gestão, Tecnologia e Técnica e está sendo
implementados em nível global por meio de associações nos diversos países, inclusive
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no Brasil. Wolf e Harmon (2012), em sua pesquisa, identificaram que as organizações
continuam interessadas em BPM e estão investindo em projetos de processo, especialmente
aqueles que procuram coordenar e gerenciar os esforços do processo em toda a organização.
O foco agora é o processo ponta-a-ponta. Este é o conceito de “gerenciamento por processo
de negócio”.

8.3 Conceitos de BPM
O Gerenciamento por Processos de Negócio1 envolve a definição deliberada, co-

laborativa e cada vez mais assistida por tecnologia, melhoria e inovação que conduz a
resultados de processos, cria valor e permite que uma organização cumpra com seus ob-
jetivos com mais agilidade. Essa metodologia permite que uma organização alinhe seus
processos de negócio à sua estratégia organizacional, conduzindo a um desempenho efici-
ente em toda a organização, por meio de melhorias das atividades específicas de trabalho
em um departamento, a organização como um todo ou entre organizações.

Mais afinal, o que é BPM? Um novo conceito em um novo contexto. As definições
a seguir ajudam a entender este conceito.

Enfoque administrativo aplicado por uma organização que busca a oti-
mização e melhorias da cadeia de processos, desenvolvida para atender
necessidades e expectativas das partes interessadas, assegurando o me-
lhor desempenho possível do sistema integrado a partir da mínima uti-
lização de recursos e do máximo índice de acerto (SMITH; FINGAR,
2003).

[. . . ] uma prática de gestão que fornece para a governança de um pro-
cesso de negócio, ambiente com o objetivo de melhorar a agilidade e
desempenho operacional. Enfatizam que se trata de uma abordagem es-
truturada que emprega métodos, políticas, métricas, práticas de gestão
e ferramentas de software para gerenciar e otimizar continuamente as
atividades dos processos de uma organização (MCCOY et al., 2007).

[. . . ] o enfoque sistêmico de projetar e melhorar continuamente os pro-
cessos organizacionais, por pessoas potencializadas e trabalhando em
equipe, combinando capacidades tecnológicas emergentes e sob uma pos-
tura filosófica para a qualidade, objetivando a entrega de valor ao cliente
(NETTO, 2008).

[. . . ] um enfoque de gestão disciplinado para otimizar os processos exe-
cutados em uma organização, tal otimização consiste em identificar, de-
senhar, executar, documentar, medir, monitorar, controlar e melhorar
processos de negócio automatizados ou não para alcançar os resultados
pretendidos consistentes e alinhados com as metas estratégicas de uma
organização (ABPMP, 2009).

1 “Negócio”, se refere às pessoas que interagem para executar um conjunto de atividades de entrega
de valor a clientes e gerar retorno de investimento as partes interessadas. Abrange todos os tipos de
organizações com ou sem fins lucrativos (ABPMP, 2009)
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Diante de tantos conceitos, pode-se concluir que BPM possui um conjunto de
definições polissêmicas, o que parece acordar com as às observações de Fingar (2008), ao
ressaltar que, embora haja um grande progresso na teoria BPM, as implantações até agora
têm sido, em sua maioria, tático e de âmbito limitado, aplicando melhorias nas funções
específicas de negócios e departamentos. A complexidade de BPM aumenta quando os
processos são multifuncionais. O desafio é como definir o ritmo de inovação em uma
organização, em toda a cadeia de valor.

8.4 Críticas Globais à BPM

Em pesquisa realizada por Mathiesen, Marjanovic e Delavari (2010) na Faculty
of Science and Technology Queensland University of Technology (QUT), em Brisbane
na Australia, em 2010, intitulada de “A critical analysis of the demand for and nature
of Business Process Management roles in industry: a global analysis”. A intenção dos
pesquisadores envolvidos foi proporcionar uma compreensão clara das capacidades e dos
atributos de BPM procurados por organizações em três regiões geográficas (América do
Norte, Europa e Austrália) e como esses requisitos se alinham com quadros requisitados
pela empresas para mapear processo.

A pesquisa foi desenvolvida, a partir de uma estrutura que suporta a avaliação
de capacidade de BPM nas organizações. Essa estrutura foi definida, tendo como base o
modelo de Rosemann e Bruin (2005), que determina a maturidade de BPM e integra um
Framework composto por fatores e áreas de capacidades que suportam um processo de
BPM. A seguir a figura 15, na página 101, apresenta esse modelo.

Dentre outros resultados, a pesquisa aponta dois fatores fundamentais para o su-
cesso de BPM: 1) Há baixa demanda por capacidades de nível superior de BPM, como ali-
nhamento estratégico e governança. Os pesquisadores explicam que isto é possivel devido
ao reflexo da atual imaturidade organizacional de BPM e 2) As habilidades de modelagem
de processos, redesenho e melhoria parecem ser fundamentais para às exigências globais
de BPM.

No Brasil, embora haja preocupações em medir a maturidade de BPM nas organi-
zações, Nogueira (2012) observa que ainda são poucas as pesquisas que mostram como as
organizações estão tratando as questões essenciais para o bom funcionamento das técnicas
de gestão por processos e os estudos sobre escritório de processos ainda carecem de melhor
detalhamento. Essa pesquisadora desenvolveu um instrumento de medição de maturidade
de BPM. A seguir, alguns resultados alcançados por pesquisadores brasileiros em especial
os pesquisadores da Pontifícia Universidade Católica (PUC), sobre práticas de BPM:

1. Com base no cenário bibliográfico apresentado, percebe-se que são necessárias fer-
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Figura 15 – Estrutura de maturidade de BPM

Fonte: adaptado de (ROSEMANN; BRUIN, 2005)

ramentas para medir o estado atual da gestão por processos nas organizações bra-
sileiras (NOGUEIRA, 2012);

2. Ausência de modelo de maturidade de processo consolidado pela academia, para
melhorar o direcionamento da pesquisa ou até mesmos um modelo focado em cada
mercado que fosse analisado (MELLO, 2010);

3. A incompatibilidade entre o desenho realizado pela equipe de consultoria e de negó-
cio e aquele necessário para a equipe de TI se explica pelo fato do uso de ferramentas
distintas na fase de mapeamento e na fase de implantação, mas também por que
a visão da equipe de negócio foi diferente daquela da equipe de TI (CARRARA,
2011).

Para Kellen (2003, p. 4), da Universidade de Chicago, “nenhum dos sistemas BPM
disponíveis comercialmente oferecem recursos avançados de visualização de informação.”
Os sistemas BPM poderiam se beneficiar de uma teoria dominante do julgamento, tomada
de decisão e aprendizagem organizacional. Ela finaliza seu discurso de maneira irônica, ao
enfatizar que BPM parece muito mais arte do que ciência. Embora estes sistemas sejam
um bom presságio para os consultores e gurus, mas não para as empresas. Como fazer
BPM de sucesso para as empresas é o desafio para os próximos 30 anos.
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8.4.1 Problemas de Ordem Teórica e Científica de BPM
Estes são alguns dos problemas de aspectos teóricos e científicos encontrados na

revisão da literatura acadêmica sobre BPM:

1. BPM não possui uma base científica clara, está faltando uma definição clara; a
discussão é global no sentido de os profissionais e cientistas trabalharem no desen-
volvimento de métodos, técnicas e ferramentas de BPM (AALST; WESKE, 2003);

2. O grau de mecanização de BPM é ainda muito limitado, criando inércia na evolução
necessária e dinâmica de processos de negócio; BPM não fornece uma verdadeira
visão unificada sobre o espaço de seu processo na organização; O problema de uma
ontologia de BPM para a mecanização, faltando, portanto uma semântica acessível
para máquinas (HEPP et al., 2005);

3. A utilização do conceito BPM não é realmente penetrante, e o que de fato tem
sido reconhecido até hoje como prática de negócio predominante não é mais do que
mudanças estruturais, uso de sistemas como a ISO 9000 e a gestão de projetos indivi-
duais; BPM necessita de uma metodologia sistemática apoiada por uma metodologia
de resolução de problema para fortalecer os processos recém-concebidos, para con-
solidar a ligação entre as várias funções e para assegurar que um desempenho ótimo
possa ser conseguido (ZAIRI, 1997);

4. A base do núcleo tecnológico que apóia os esforços de BPM já existe como corrente
principal. No entanto, as abordagens de gestão necessárias, habilidades e estruturas
de apoio à organização devem avançar para explorar melhor as capacidades tecno-
lógicas (MCCOY et al., 2007);

5. Embora a gestão por processos de negócios (BPM) seja um conceito popular, ela
ainda não foi devidamente fundamentada teoricamente. Isto leva a problemas na
identificação de casos genéricos de fatores críticos de sucesso de um programas de
BPM; Sistemas de BPM em princípio podem conduzir a um aumento na norma-
lização, pois os processos são executados de uma forma que é consistente com as
especificações e normas. No entanto, muitos processos são mais arte do que ciência
(TRKMAN, 2010);

6. A partir de uma perspectiva metodológica realmente o maior problema é que não
há nenhuma. Não há metodologias, não há maneiras estabelecidas de se fazer BPM.
Não há uma abordagem padronizada (ROSEMANN et al., 2006).

As posições dos autores relatadas acima trata de aspectos inerentes às questões
teóricas e metodológicas de BPM, talvez pelo fato dessa disciplina ainda não possuir
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uma base científica consolidada. O que nos leva a concluir que falta uma fundamentação
científica para BPM que considere os aspectos ontológicos da representação de processos
organizacionais.

8.5 Fatores Críticos de Sucesso de BPM
A melhoria desejada de processos organizacionais, ainda sofre por diversos fatores

como: 1) falta de investimento suficiente aos gestores ao ponto de consolidar um modelo
mental orientado a processos. Esses gestores preso à cultura dos modelos orientados por
função, quando da escolha para aquisição das soluções de TI a serem adotadas, termi-
nam induzindo à conformação dos sistemas de informação seguindo a lógica estritamente
funcional e 2) a questão das novas soluções de TI às necessidades concreta dos processos,
as quais poderiam ser combinadas de várias formas ao ponto de serem adaptadas, com o
tempo, às reais necessidades percebidas nos processos das organizações.

A pesquisa realizada por Santos (2012) sobre os fatores críticos de sucesso das inici-
ativas de BPM nas organizações identifica fatores que podem validar ou refutar iniciativas
desse tipo de gestão em organizações principalmente as públicas, tais como:

1. Apoio da alta administração;

2. Burocracia e cultura do Setor Público;

3. Competências da equipe de processos (conhecimento, experiências e habilidades);

4. Composição da equipe de processos formada por pessoal interno;

5. Comunicação entre a equipe de processos e os membros da organização;

6. Conhecimento dos membros da organização a respeito dos conceitos em BPM;

7. Conscientização dos benefícios e exigências da Gestão por Processos;

8. Direcionamento da organização para utilização apenas de Software Livre;

9. Experiência dos membros da organização com ferramentas tecnológicas;

10. Impacto da mudança de Governo por causa das eleições;

11. Impacto das leis, normas e regulamentações internas na iniciativa de BPM;

12. Insegurança dos clientes internos por falhas de outros projetos de melhoria;

13. Priorização dos Clientes Internos para com a Iniciativa de BPM;

14. Recursos e infraestrutura tecnológica que auxiliam na iniciativa de BPM;
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15. Rotatividade de pessoal terceirizado ou contratado.

Em função dos fatores relacionadas acima, parece que a questão de administrar
processos, seja qual for a teoria ou modelo adotado, ainda está longe de ser implemen-
tada totalmente, principalmente nas organizações públicas. Os autores Gulledge e Sommer
(2002) ressaltam que a definição do termo “processo” pode ser aplicada, tanto para as em-
presas privadas, como para as públicas. No caso das públicas, os benefícios são os mesmos
das empresas primvadas. Mudam para aumentar a efetividade e a eficiência alcançáveis
pela reestruturação em torno dos processos transversais às funções.

8.6 Áreas de Conhecimento de BPM
A área de conhecimento de Gerenciamento de Processos de Negócio se concentra

nos conceitos essenciais de BPM, tais como definições principais, processos ponta-a-ponta,
valor ao cliente e a natureza do trabalho interfuncional. Trata ainda, sobre os tipos de pro-
cessos, os componentes do processo, o ciclo de vida BPM, juntamente com as habilidades
essenciais e fatores-chave de sucesso desta ferramenta.

A questão central e complexa é mudar a estrutura organizacional para incorporar
unidades responsáveis pelos processos transversais, bem como enfatizar decisões baseadas
em processos. Esse tipo de estrutura requer trabalhos em equipe e que o processo tenha
um responsável.

Para suportar uma estrutura de processo que integre, gestão tecnologia e técnica,
a ABPMP (2009) definiu nove áreas a de conhecimento a seguir, que tratam conceitos
fundamentais que definem, como ponto de partida que BPM é uma disciplina de geren-
ciamento, e não de tecnologia. As decisões baseadas em processos requer compromisso
contínuo da organização:

1. Gerenciamento de processos de negócio - trata dos conceitos fundamentais de BPM;

2. Modelagem de processos - envolve modelagem de processo e avaliação dos fatores
ambientais que habilitam e/ou restringem o processo;

3. Análise de processos - incorpora metodologias com objetivo de compreender os pro-
cessos organizacionais atuais no contexto das metas desejadas;

4. Desenho de processos - envolve criação de especificações para processos de negócio,
no sentido de mostrar como o trabalho ponta-a-ponta ocorre para proporcionar
valores aos clientes;

5. Gerenciamento de desempenho de processos - provê informações necessárias para
controle e monitoramentos de processos;
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6. Transformação de processos - trata desafios de gerenciamento de mudança organi-
zacional e é orientado para melhoria contínua e otimização de processo;

7. Organização de gerenciamento de processos - trata papeis, responsabilidades e es-
trutura de reporte para suportar organizações dirigidas a processo;

8. Gerenciamento de processos coorporativos - envolve a necessidade de alinhar as
estratégias organizacionais com os processos de negócio;

9. Tecnologia de BPM - habilita e suporta a disciplina de gerenciamento de processo
de negócio.

Essas áreas de especialização necessárias para estruturar as práticas de BPM re-
forçam o grau de complexidade que há ao se implementar uma estrutura gerenciada por
processo. A modelagem de processo, por exemplo, engloba todo o mapeamento de pro-
cesso passando pelos fatores que habilitam ou restrigem o processo. Na continuidade de
evolução de BPM, Smith e Fingar (2003) afirmam que a habilidade da organização em
mudar o processo torna-se mais importante que criar um processo novo, por exemplo,
considerando a mudança cria condições para que toda a cadeia de valor seja otimizada e
monitorada de maneira contínua. Carrara (2011) ressalta que essa habilidade é que leva a
organização a moldar seus processos para um melhor atendimento às demandas externas
e/ou internas e que corroboram para uam melhor eficiência e/ou diferenciação.

No entanto, esta habilidade deve ser suportada por um método, declara Carrara
(2011). Não importa qual, desde que seja adotado um método para a condução de projeto
de processo de BPM. Tais métodos são traduzidos na forma de modelos ou técnicas que
auxiliam na implantação desta metodologia.

8.7 Ciclo de Vida de BPM
Para o alinhamento entre a entrada e a saída de componentes do processo, entre

os recursos, a estrutura e os objetivos do processo, o desempenho do processo global
da organização deve aumentar tanto em qualidade (menos desperdício, tempo ocioso e
retrabalho) como em quantidade (ciclo mais curtos e mais rápidos) (MUEHLEN; HO,
2006). Para esse alinhamento Nogueira (2012, p. 25), observa uma abordagem iterativa, em
forma de um ciclo de vida contínuo de processo de gestão, de tal modo que a organização
alcance, mantenha e melhore a qualidade de seus processos. Essa abordagem é também
conhecida com o ciclo de vida BPM.

Na literatura pesquisada, foi identificado um total de treze modelos de implemen-
tação de BPM, propostos em apenas duas décadas. Nesses modelos, pode-se observar que
não há uma padronização nas fases que integram o ciclo de vida BPM, pelo menos aquelas
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fases consideradas essenciais. Alguns desses modelos foram identificados por Baldam et al.
(2007, p. 55). Ele destaca “muitas propostas, muitos modelos, muitas aplicações”. Desses
modelos alguns possuem a forma cíclica, o que daria origem à denominação de “ciclos de
vida BPM”. Dos modelos relacionados a seguir 11 foram identificados pelo autor acima e
os 2 últimos pela autora desta pesquisa.

1. Modelo de Harrington, Esseling e Nimwegen (1997);

2. Modelo de Burlton (2001);

3. Modelo de Jost e Scheer (2002);

4. Modelo de Smith e Fingar (2003);

5. Modelo de Khan (2004);

6. Modelo de Meuhlen e Ho (2005);

7. Modelo de Schurter (2006);

8. Modelo de Harvey (2006);

9. Modelo de Kirchmer (2006);

10. Modelo de Jeston e Nelis (2006);

11. Modelo de Baldam (2007);

12. Modelo de Cruz (2008);

13. Modelo ABPM (2009).

A maioria dos modelos relacionados acima integram as fases e atividades principais
de Gestão de Processo de Negócio. Baldam et al. (2007, p. 55) adverte que, independente
do modelo aplicado é necessário prever a seleção dos processos prioritários e o envolvi-
mento, principalmente das pessoas que o implementam ou usam. A figura 16, na página
107, expressa as fases do cíclico de vida BPM. As atividades de cada fase podem ser
realizadas com a ajuda de métodos, ferramentas e técnicas a exemplo de análise SWOT 2

geralmente aplicada em projeto de planejamento estratégico e estágios preliminares de
processo decisório.

O modelo integra um conjunto de fases. Cada fase possui ações de atuação do
sujeito sobre o objeto. Inicia com a fase I, o planejamento e termina com a fase VI, o
refinamento de processo. Os detalhes de cada fase podem ser visto na seção 7, página 71.
2 A análise SWOT é uma ferramenta de Planejamento utilizada para realizar análise de ambiente

interno e externo de organização ou empresa, investigando as forças, fraquezas, oportunidades e
ameaças Tarapanoff (2001, p. 208)
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Figura 16 – Ciclo de vida BPM

Fonte: ABPMP (2009, p. 36)

À medida que os processos se movem no ciclo, podem ser habilitados ou restringidos
por uma variedade de fatores que incluem valores, crenças, cultura e liderança. Estes
fatores são abordados na seção 6 na página 66.

8.8 Modelo de Maturidade de BPM

Business Process Maturity Model (BPMM) foi publicado em Junho de 2008 pela
Object Management Group (OMG), um consórcio de organizações responsável por definir
padrões para indústria de TI, tendo como foco conduzir programas de melhoria de pro-
cessos nas organizações. O BPMM é um modelo conceitual de avaliação da maturidade
das práticas relacionadas à gestão de processos e apresenta uma escala de maturidade de
cinco estágios: inicial, gerenciado, padronizado, previsível e inovador descritos a seguir:

1. No nível inicial: nenhum processo interno é normalmente visível. Os processos mui-
tas vezes são realizados de forma inconsistente, incompatíveis com os resultados,
que ficam difíceis de serem previstos;

2. No nível Gerenciado: os processos já se tornam mais visíveis, pois os gerentes es-
tabilizam as atividades dentro de unidades de trabalho bem definidas, para garantir
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Figura 17 – Modelo de maturidade OMG

Fonte: OMG (2011)

que sejam executadas de maneira repetitiva, satisfazendo as condição mínimas exi-
gidas. Apesar disso, as unidades que realizam atividades semelhantes podem usar
processos diferentes;

3. No nível padronizado: o estágio dos processos têm vários pontos de visibilidade.
Isso ocorre porque os processos comuns e padronizados são sintetizados a partir
das melhores práticas identificadas nos grupos de trabalho. Isso permite atender
diferentes necessidades da organização. O uso de processos padronizados garante o
aprendizado com base em experiências comum;

4. No nível previsível: os processos são gerenciados estatisticamente por meio do
fluxo de trabalho. Para isso, as melhorias levantadas nos processos padronizados são
identificadas, e essas informações realimentam as unidades de trabalho. O objetivo
é entender e controlar as variações de modo que os outputs dos processos sejam
previsíveis;

5. No nível inovador: os processos são substituídos por processos melhores, por meio
de uma política de transformação e melhoria contínua dos procedimentos. As ações
de melhoria buscam inovações que eliminem as diferenças existentes entre a atual
capacidade da empresa e a capacidade necessária para alcançar seus objetivos es-
tratégicos.

Os níveis de maturidade determinam o estágio de visibilidade que a organização
se encontra em gestão por processo.
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9 Planejamento Estratégico Situacional
(PES)

O método de Planejamento Estratégico Situacional (PES) deve ser entendido como
uma articulação constante e incessante da estratégia e da tática, que guia a ação no dia
a dia. A essência do PES é a mediação entre o conhecimento e a ação. A estratégica e a
tática são necessárias porque lidam com o oponente. O plano é conflito e cooperação surge
de uma explicação situacional da realidade que distingue o problema (MATUS, 1993).

9.1 Primórdios

Entre as diversas correntes do planejamento estratégico que surgem na América
Latina, na década de 1970, destaca-se o Planejamento Estratégico Situacional (PES).
Este método foi idealizado por Matus (1993), autor chileno, baseado em sua vivência
como ministro da Economia do governo Allende, no período de 1970-1973, e da análise de
outras experiências de planejamento normativo ou tradicional na América Latina, cujos
fracassos e limites instigaram um profundo questionamento sobre os enfoques e métodos
utilizados até então.

O Brasil foi um dos primeiros países do continente a se interessar pelo Planeja-
mento Estratégico Situacional. Para difusão do PES no Brasil, o autor ministrou, nas
décadas de oitenta e noventa, em torno de vinte e quatro cursos em algumas organizações
governamentais e empresas.

O enfoque do PES surge no âmbito mais geral do planejamento econômico-social
e vem sendo adaptado e utilizado em diversas áreas, tais como a educação e saúde. Este
enfoque parte do reconhecimento da complexidade, da fragmentação e da incerteza que
caracterizam os processos sociais, que se assemelham a um sistema de final aberto e
probabilístico, em que os problemas se apresentam, em sua maioria, não estruturados e o
poder se encontra compartido, ou seja, nenhum ator detém o controle total das variáveis
que estão envolvidas na situação (ARTMANN, 1993).

9.2 Conceito de Planejamento

Em uma visão mais ampla, planejar significa pensar antes de agir, pensar sistema-
ticamente, com método; explicar cada uma das possibilidades e analisar suas respectivas
vantagens e desvantagens; propor objetivos. É projetar para o futuro, porque as ações do
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presente terão sido eficazes ou ineficazes, dependendo das possibilidades que poderão sur-
gir. O planejamento é uma ferramenta para pensar e amenizar o futuro. Deve ser utilizado
como suporte das decisões de cada dia e pode ser visto como uma ferramenta vital. Ou
sabemos planejar ou estamos condenados à improvisação.

No PES, planejar também significa definir estratégias, no sentido de enumerar
possibilidades para preparar-se para enfrentá-las no futuro. É assim que o estrategista deve
se preparar para enfrentar as surpresas que poderão surgir. O planejamento aqui conforta-
se na capacidade de previsão, e não de predição. À medida que agimos com convicção e
eficácia, criamos algo do futuro e, além disto, tornamo-nos capazes de fazer melhores
previsões acerca das suas possibilidades. A capacidade para reagir muito rapidamente é
também a capacidade para corrigir o cálculo para o futuro (MATUS, 1997).

O PES, no formato em que foi criado, integra um corpo teórico-metodológico-
prático muito sólido. Portanto, pode ser classificado como um planejamento moderno,
cuja essência consiste em colocar o problema e tomar decisões na certeza de que não se
pode conhecer o futuro; pode-se apenas prever algumas possibilidades. A participação e
colaboração dos atores gera comprometimento, tornando-os co-autores na sistemática de
operacionalização do plano.

O PES é um cálculo que precede e preside a ação para criar o futuro, não predizê-lo,
e estabelece o cálculo situacional sistemático e o conhecimento como a ação que relaciona
o presente com o futuro. Matus (1993) aponta seis argumentos puros, isolados uns dos
outros, para distinguir cálculo situacional sistemático e articulado:

1. É necessário uma mediação entre o futuro e um presente - o futuro é incerto
e tal incerteza pode favorecer-me, solucionando os problemas sem que eu intervenha;

2. É necessário prever quando a predição é impossível - a necessidade do pla-
nejamento baseia-se na exigência de antever possibilidades para prevê ações e, con-
sequentemente, sermos oportunos e eficazes na ação;

3. Reação veloz e planejada ante as surpresas - planeja-se pela necessidade de
estar preparado, quando as surpresas ocorrem, e dispor de capacidade para atuar
com eficácia;

4. É necessário uma mediação entre passado e futuro - há necessidade de apren-
der na prática como mediação entre passado e futuro;

5. É necessário mediação entre conhecimento e ação - entre a ação e o co-
nhecimento da realidade requer-se o planejamento, ainda que como mera análise
do presente e para o presente. Cada ator seleciona as variáveis que lhe parecem
relevantes na sua versão da realidade;
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6. É necessário coerência global ante as ações parciais dos atores sociais - é
necessário uma ação central que busque a coerência global frente às ações parciais
dos atores sociais, se é que queremos conduzir o sistema social a objetivos decididos
democraticamente pelos homens.

Na prática, os seis argumentos acima conformam uma rede inter-relacionada de
fundamentos que reforça o caso teórico do planejamento societário como ferramenta de
condução ou governo dos distintos atores sociais. O planejamento e o governo do processo
são uma capacidade potencial de todas as forças sociais de todos os homens, a partir de
qualquer situação favorável ou adversa.

No contexto do PES, o ator e o problema são elementos fundamentais para cons-
tituição das propostas-plano. O entendimento desses dois conceitos proporciona conheci-
mentos fundamentais para a definição das etapas futuras do plano.

9.3 Conceito de Ator

São considerados atores: os partidos políticos, governantes ou dirigentes de orga-
nizações públicas, empresariais e sindicais. E ainda são vistos como sujeitos da estratégia
e devem possuir os seguintes critérios: ter base organizativa; ter um projeto definido; e
controlar variáveis importantes para a situação.

A equipe que constrói o plano é considerada autor do plano. A organização ou
autoridade que os nomeia é o ator. O ator é o que controla o plano. Portanto, no nível das
organizações os atores podem ser representados pelos sindicatos e os assessores nomeados
pelo dirigente. Neste caso, estes personagens são vistos como atores, enquanto a equipe
que convive com realidade é vista como autor/executor do plano.

A explicação que cada ator constrói sobre a realidade surge da leitura dos dados
objetivos disponibilizados e que podem ser acessados igualmente por todos - pressupõe-
se que esses dados estão disponíveis em todas as etapas do plano. Cada ator interpreta
os dados que representam a realidade, conforme o que lhe for conveniente. Os atores
estão envolvidos em um planejamento cercados por valores, ideologias e interesses e, como
estão interessados nos resultados, sua leitura está carregada de subjetividade, sendo esta
animada por um propósito e se torna guiada por esses interesses. O PES identifica-se com
a realidade, gira em torno dos problemas e considera a subjetividade como matéria prima
para proposição de planos (MATUS, 1993).
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9.4 Conceito de Problema
Problema na abordagem matusiana é um conceito muito prático reclamado pela

realidade. No contexto do PES, problema é muito mais que um “mal-estar”. Os problemas
reais cruzam os setores e têm atores que se beneficiam ou são prejudicados por eles. O
problema gira em torno da realidade. Um problema gera ameaças e oportunidades.

Um problema nunca é solucionado definitivamente, mas uma intervenção na reali-
dade pode provocar mudanças no problema, o que Matus (1993) chama de “intercâmbio
de problemas”. Ele considera o plano como uma proposta de intercambio de problemas e
por isto sempre alguma parte do plano é conflitiva. O ato de descrever um problema é
denominado processamento do problema.

O PES lida com problemas quase-estruturados. Esses problemas fazem parte da
vida real. São caracterizados por: 1) só algumas variáveis são precisas e enumeráveis, nunca
todas; 2) só algumas relações entre variáveis são precisas e enumeráveis, nunca todas; e
3) a solução de um problema quase estruturado é situacional e sempre discutível. Na rea-
lidade, todos os problemas sociais são quase-estruturados. Trabalhase com a categoria de
macroproblema, que proporciona a visão global e leva ao plano global. A sistematicidade
exigida no PES obriga-o à seleção de problemas específicos feitas segundo as causas - ou
nós críticos - do macroproblema - e os planos específicos por problemas. O processamento
de problemas consiste em quatro fases:

1. explicar como nasce e se desenvolve o problema;

2. fazer planos para atacar as causas do problema mediante operações;

3. analisar a viabilidade política do plano ou verificar o modo de construir sua viabi-
lidade;

4. atacar o problema na prática, realizando operações planejadas.

Como primeiro passo, o PES exige que o problema seja descrito, ou seja, fazer
a enumeração precisa dos fatos que mostram que o problema existe. Essa descrição é
denominada placar do problema ou vetor de descrição do problema VDT do problema.

O VDT de um problema cumpre quatro funções específicas:

1. reúne um único significado para o ator que analisa as diferentes interpretações pos-
síveis para o nome do problema;

2. determina o que deve ser explicado;

3. verifica o problema de modo monitorável, para que possa acompanhar sua evolução;
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4. verifica a eficácia da ação para enfrentá-lo.

Para saber se a descrição de um problema está correta, os descritores devem aten-
der os seguintes requisitos: ser preciso e monitoráveis; cada um dos descritores deve ser
necessário à descrição; o conjunto de descritores deve ser suficiente para conter uma única
interpretação, as várias interpretações possíveis; nenhum descritor deve referir-se a causas
ou consequências; não deve haver relação causal entre os descritores; nenhum descritor
deve repetir, ainda que de outro modo, o que foi dito por outros descritores. Para ser
problema deve ser declarado pelo descritor como evitável.

Explicar um problema é construir um modelo qualitativo da sua gestação e ten-
dências e identificar quais, dentre as causas, são fluxos, acumulações ou regras. Existem
as causas que são totalmente controladas pelo autor que planeja; existe outras que estão
fora da governabilidade do ator (estas podem variar entre muita influência ou nenhuma
influência) e, por fim, as causas que pertencem a outros com os quais interage o problema
que analisamos. A figura 18, na página 113, expressa a explicação gráfica de um problema.

Figura 18 – Fluxograma situacional

Fonte: Matus (1993)
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Para os problemas considerados muito difíceis, a concentração de medidas para
atacá-los deve concentrar-se nos quadrantes 9 ou 6 do diagrama.

9.5 Conceito de Situação

Para cada ator social, a realidade em que vive é uma situação diferente. Com-
preender a realidade, concentrando-se nela, é a forma de conhecer do homem de ação. É
um cálculo situacional, uma reflexão “de dentro”, e explicar a realidade em que se vive
supõe necessariamente considerar o papel dos outros atores e penetrar em sua explicação
(MATUS, 1993).

No PES, o conceito de situação obriga a determinar quem explica. Toda explicação
é dita por alguém, a partir de uma posição no jogo social; uma mesma realidade pode ser
explicada mediante situações diferentes, porque os atores do jogo social participam dele
com diferentes propósitos; a análise situacional obriga a diferenciar as explicações. Cada
ator avalia o jogo social, de modo particular, e atua segundo sua própria interpretação da
realidade. No PES é uma apreciação de conjunto feita pelo ator em relação às ações que
projeta produzir, visando preservar ou alterar a realidade em que vive.

9.6 A Teoria da Ação

A teoria da ação refere-se ao ato intencional e reflexivo, mediante ao qual o pro-
dutor da ação espera conscientemente lograr determinados resultados numa situação de
cooperação ou conflito com outros (MATUS, 1993). Essa teoria distingue entre uma forma
de ação não interativa, instrumental ou comportamental - própria do planejamento nor-
mativo e de uma ação interativa, referida ao espaço social e político, que fundamenta a
necessidade do cálculo interativo ou raciocínio estratégico. Os diferentes tipos de ações,
segundo o autor, são aplicáveis a problemas distintos. No caso do PES, que geralmente
trabalha com os problemas quase-estrurados, é aplicada a ação interativa e criativa, que
considera a ação dos outros atores.

A essência do cálculo iterativo consiste em nosso oponente mandar em nós, e assim
como nós mandamos nele. O problema teórico do cálculo iterativo está em que a incerteza
que o envolve não pode ser superada pelo acesso à informação do oponente, pois este,
diante da incerteza, não escolhe apenas um plano, mas vários, sujeitos às contingências
da situação. Pelas mesmas razões, eu mantenho várias opções para poder enfrentar as
diversas variantes que posso imaginar. O sistema iterativo cria insegurança sobre o plano,
devido à insegurança do oponente sobre o seu próprio plano. Em tal contexto, o problema
do plano consiste em que cada força deve vencer a resistência ativa e criativa do oponente,
para poder alcançar sua situação objetiva. Consequentemente, cada jogador deve desenhar
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uma estratégia e uma tática para construir a viabilidade de seu alvo.

O PES necessita de instrumentos de análise para resolver os problemas que se
levantam em seu cálculo sobre o futuro. Para isso, a ajuda das técnicas estatísticas auxilia a
verificar e ensaiar diferentes combinações de variáveis explicativas de um comportamento,
até encontrar um equação satisfatória. Com a ajuda da modelagem matemática, pode-se
estabelecer as conexões ou relações entre comportamentos parciais, a fim de representar
rigorosamente um processo social por um sistemas de equações.

9.7 O PES
Planejamento Estratégico Situacional (PES) e definido por, Matus (1993) como:

É um cálculo interativo que precede e preside a ação, para criar o futuro,
a partir das possibilidades que sejamos capazes de imaginar e descobrir,
quando da identificação de problemas, o qual pretendemos resolver com
êxito para alcançar um determinado objetivo.’

A mediação entre o conhecimento e a ação é constante e incessante. O momento da
ação é decisivo. O presente é o único espaço de ação deste método. A ação condiciona os
processos, pois é nela que se produz sua unidade. O planejamento existe para o presente,
para apoiar as decisões de hoje, ou seja, o planejamento visa atender uma realidade que
é uma situação particular que se apresenta ao ator social. Uma ação só terá sentido na
situação e no presente. O PES visa à preparação para que se tente criar o futuro, a partir
das possibilidades que sejamos capazes de imaginar e descobrir para resolver os problemas
reais. Estes problemas envolvem interesses dos atores que integram o plano. O que vale é
a força e o poder. O mundo da política com o da técnica se enfrentam, além de fatores
econômicos e sociais que também integram este contexto. Por isso, inclui a necessidade
de formular estratégias para viabilizar os fatores necessários à ação, de forma dinâmica e
flexível (MATUS, 1993).

O PES é estratégico porque existe opositores, daí a necessidade de formular es-
tratégias para combatê-los, ou seja, usa da mudança situacional para alcançar situação-
objetivo. A oposição acontece entre as força desiguais e permite conceber a vitória do fraco
sobre o forte. É situacional porque centraliza sua análise na situação. Suas propostas e
suas ações são focadas predominantemente na situação, na certeza que se deve atuar no
presente para amenizar as surpresas do futuro. A situação é extraída dos dados objetivos
disponibilizados e acessados igualmente por todos os atores. Cada ator está em busca de
interesses particulares. Portanto, estão carregados de emoção e produzem interpretações
diferentes para situações iguais (MATUS, 1993); (LORENS, 2007).

São particularidades de PES: a mediação entre conhecimento e a ação, a participa-
ção dos atores e colaboradores no planejamento, acesso aos dados e informações objetivas
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disponíveis para leitura e interpretação em todas as etapas de formulação do plano. O
cálculo é permanente e o plano é modular e é formulado e reformulado constantemente.

As características principais do PES são:

1. subjetivismo - o ator acumula conhecimento com base na leitura dos dados e infor-
mações disponibilizadas e acessadas igualmente por todos os atores na formulação
do problema;

2. a elaboração de planos-propostas - baseada nesses é escolhido o plano necessário;

3. a incerteza do futuro - baseia-se no presente para prever o futuro.

Os atores envolvidos na formulação do PES, ao interpretar os dados, se enchem de
subjetividade, estão buscando um propósito, além de serem atores que têm interesses polí-
ticos no plano. Neste método, não se pode considerar o objetivo se o subjetivo é ignorado.
O subjetivismo pode-se considerar como matéria prima do PES. Os atores envolvidos
expressam suas explicações. Eles têm seus valores, suas ideologias e seus interesses. A
explicação é uma leitura dos dados e informações que expressam a realidade. Cada ator
retira da realidade uma interpretação dos fatos, conforme lhe é conveniente. Eles têm
interesses no resultado e são guiados por esses interesses. O planejador não pode ser o
único autor do plano, as interpretações dos envolvidos devem ser consideradas (MATUS,
1993).

A elaboração dos planos-propostas é constituída com base no processamento dos
problemas. O PES fixa seu foco de atenção nos problemas, nas ameaças e nas oportunida-
des. Na dinâmica do PES, o plano é modular e é formulado e reformulado constantemente
armando módulos processados, como forma de acumulação de conhecimentos. O deve
ser do plano é composto de vários planos em diferentes cenários, que são submetidos a
exame de confiabilidade, para antecipadamente descobrir possíveis falhas. Assim, o plano
necessário compõe-se de vários planos capazes de lidar com a incerteza (LORENS, 2007).

Esse tipo de planejamento adota como um de seus princípios que não se pode
planejar o futuro. O planejamento visa a preparação para que se tente criar o futuro, com
imaginação, a partir das possibilidades que sejamos capazes de imaginar e descobrir. À
medida que agimos com convicção e eficácia. Desta forma Matus (1993) considera que:

O PES é uma ferramenta do dirigente moderno, é um método de plane-
jamento por problemas, e procura tratar principalmente os problemas
mais complexos, aqueles semiestruturados. O PES prega que não pode-
mos planejar no mundo real baseado na capacidade de predição, mas
na de previsão. Esta última é baseada em um cálculo que precede e
preside a ação para criar o futuro, dependendo das possibilidades de os
atores serem capazes de imaginar e descobrir e da qualidade do plano
desenvolvido.
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O ponto-chave nesse modelo consiste em entender que o planejamento é o resul-
tado de uma mediação entre o conhecimento e a ação. A teoria e método PES aponta
para a necessidade de acumular conhecimento antes de agir. O processo de planejamento
situacional é uma articulação dinâmica de quatro momentos que se repetem constante-
mente, em qualquer ordem, com diferentes conteúdos, em datas e contextos situacionais
diversos.

9.8 Os Momentos do PES
Os três primeiros momentos da dinâmica do PES integram as teoria e métodos

para alcance dos conhecimentos essenciais e compõe-se de identificação e seleção de proble-
mas, explicação situacional dos momentos, planos por problemas com cenários, planos de
contingência, análise de confiabilidade do plano e análise estratégica. O quarto momento
trata da ação como suporte do plano, ou seja, o momento tático operacional ou momento
do fazer. Cada um desses momentos possui suas ferramentas metodológicas específicas,
que podem, no entanto, ser retomadas nos demais (MATUS, 1993); (ARTMANN, 1993).

A figura 19, na página 118, expressa a articulação dinâmica dos quatros momentos
que se repetem constantemente, em qualquer ordem com diferentes conteúdos, em datas
distintas e em contexto situacionais diversos.

9.8.1 O momento Explicativo (M1)
O momento 1 é o momento explicativo. Trata de compreender a realidade,

identificando os problemas que os atores sociais declaram. Este momento trabalha nos
tempos verbais foi, é e tende a ser. O seu propósito é explicar a realidade social e
para isto usa a análise situacional. Começa com a enumeração e seleção dos problemas, a
análise do macroproblema, a identificação dos atores relevantes e termina com a explicação
sistemática de cada problema por meio da técnica do fluxograma situacional. Desta
análise, constrói a árvore explicativa e seleciona os nós críticos de cada problema. Esta
é a primeira forma de acumular conhecimento.

A realidade explorada neste momento consiste naquilo que cada ator acredita que
é. Isto é de importância fundamental para o planejamento estratégico, porque o cálculo
iterativo exige tentar conhecer as motivações e ações possíveis do oponente, sendo que
eles não dependem da explicação do outro ator, mas da sua explicação. A realidade não
é a mesma, e portanto, não pode ter a mesma explicação por parte dos diferentes atores
sociais que ocupam situações diferentes no sistema explicativo. Para isto é importante
observar as seguintes variáveis:

1. a identidade do ator que explica;
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Figura 19 – Momentos do cálculo situacional

Fonte: Matus (1993)

2. a posição da qual explica (dentro ou fora do sistema);

3. a referência ou ponto de vista que o ator conscientemente tenta assumir na explica-
ção.

Uma explicação razoável da realidade consiste nas distintas possibilidades de ex-
plicação do eu e do outro, enquanto atores, situados dentro de uma realidade na qual
vive e que os compromete. Este tipo de planejamento obriga a adotar uma explicação
policêntrica da realidade, visto que este tipo de explicação sempre faz uma previsão da
conduta do oponente baseando-se em sua própria auto-referência, e considera a explicação
do outro como parte da realidade abrangida pela explicação própria. As explicações dos
outros são realidades que não podem ser ignoradas, na medida em que desempenham
um papel no funcionamento do sistema social (MATUS, 1993); (MATUS, 1997).
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9.8.2 O momento Normativo (M2)
2) O momento 2 é o momento normativo-prescritivo. Trata do modo como

se formula o plano e trabalha com a forma verbal do deve ser. Seu objetivo é produ-
zir as respostas de ação em um contexto de incertezas e surpresas. Aqui é o ponto em
que se baseia a grande proposta do plano e todas as apostas parciais por problema e
por nós críticos ou subproblemas. Começa com o desenho prévio das operações e a ava-
liação previa das variantes, invariantes e surpresas, próprias do plano global e de
cada problema, a formulação de cenários e de planos de contingência e a orçamentação
das operações exigidas em recursos econômicos. Tudo isto é sintetizado em árvores de
apostas para cada problema e a árvore de grande aposta do plano. Como apoio a esse
processo, trabalha-se com um Banco de Operações, que inclui dois tipos de módulos,
que são as operações de planos e as operações na etapa de pré-processamento que ficam
como reserva para alimentar qualquer ajuste ou manutenção do plano. Na dinâmica do
PES, o plano é modular e é formulado e reformulado constantemente, armando módu-
los processados, como forma de acumulação de conhecimento (MATUS, 1993); (MATUS,
1997); (ARTMANN, 1993).

9.8.3 O momento Estratégico (M3)
O momento 3 é estratégico e trata do modo de examinar a viabilidade política

do plano nas várias dimensões: política, econômica, cognitiva, organizativa. O propósito é
formular propostas estratégicas para tratar as operações como um processo de produção
política, em parte cooperativa e em parte conflitiva. Esse momento começa com a análise
da matriz de motivações para definir a alienação dos atores com respeito às operações
e identificar as operações e atores conflitivos. A melhor estratégia é aquela sem conflitos
e deve ser voltada para os atores de oposição ou atores neutros. O passo seguinte do
momento 3 é a enumeração do VRC do jogo pertinente a cada problema, a construção
da matriz de vetores de peso e culmina na análise de trajetórias de viabilidade.
Este é a terceira forma de acumular conhecimentos. Quando um problema passou pelos
três primeiros momentos, o que mudou foi o conhecimento que a equipe acumulou sobre
o problema. A realidade, porém, continua à espera de ação. A importância de mediação
entre o conhecimento acumula-se entre os primeiros e o quarto momento (MATUS, 1993);
(MATUS, 1997); (ARTMANN, 1993).

9.8.4 O momento Tático/Operacional (M4)
O momento 4 trata da ação como suporte do plano, ou seja é o momento de

operacionalização do plano, de colocá-lo em funcionamento. Tem como finalidade a criação
de um processo contínuo, sem rupturas, entre os três momentos anteriores e a ação diária.
Esse momento tem ainda a função de recalcular o plano e de aprimorá-lo, de acordo com
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as circunstâncias do momento da ação e do detalhe operacional que a prática exige. O
plano só é executado, quando os gerentes decidem o que pode ser de fato executado. O
plano depende de completar o seu processamento tecnopolítico com o detalhe operacional
exigido pelo sistema administrativo. Este é o pior momento do plano, enquanto espera
a solução dos entraves burocráticos, para dar início a sua execução. Os gerentes estão
sempre ocupados com as rotinas, as urgências e a improvisação.

A acumulação angustiante de problemas e a incapacidade dos governos para ma-
nejar seu balanço de gestão é crucial. A atenção da equipe ou dirigente do plano em nível
local deve se preocupar com os problemas e as questões importantes e delegação para os
demais. Neste sentido é fundamental o uso de Sistema de Monitoramento ou Acompa-
nhamento e Avaliação do Plano, o qual vai suprir as demandas de informação dos outros
sistemas acima e permitir avaliar o desenvolvimento do plano, tanto em relação a seus re-
sultados finais, quanto a seus processos intermediários (MATUS, 1993); (MATUS, 1997);
(ARTMANN, 1993).
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10 Ciência da Informação e Arquitetura da
Informação

Este capítulo analisa como a Arquitetura da Informação (AI) e a Ciência da Infor-
mação (CI) podem contribuir para uma nova abordagem na implementação de um projeto
de mapeamento de processo organizacional.

10.1 A Ciência da Informação (CI)
De prática de organização, essa ciência tornou-se uma ciência social rigorosa que

se apóia em uma tecnologia também rigorosa (POPPER, 1963); (SARACEVIC, 1996);
(COADIC, 2004). Neste contexto, a CI aparece como base para estabelecer os aspectos
científicos da Arquitetura da Informação (AI), especificamente em sua subárea, a Arqui-
tetura da Informação Organizacional (AIO), na qual posiciona-se os estudos de PO. Não
se pretende apresentar um estudo detalhado sobre o surgimento e a evolução da CI, mas
tão somente abordar aspectos importantes e necessários para se estabelecer um escopo no
contexto desta pesquisa.

A CI é uma ciência social interdisciplinar por natureza, que trata da coleta, arma-
zenamento e recuperação eficiente e uso da informação. É considerada uma participante
ativa na evolução da sociedade da informação e está inexoravelmente conectada à Tecno-
logia de Informação (SARACEVIC, 1996).

O conceito mais amplo de CI, como campo específico veio a partir da década
de 1960, quando Borko (1968) sintetizou as várias discussões que giravam em torno do
conceito dessa ciência:

[. . . ] disciplina que investiga as propriedades e o comportamento da in-
formação, as forças que governam o fluxo de informação, e os meios de
processar a informação para otimizar sua acessibilidade e uso. A CI está
ligada ao corpo de conhecimentos relativos à origem, coleta, organiza-
ção, estocagem, recuperação, interpretação, transmissão, transformação
e uso de informação [. . . ] Ela tem tanto um componente de ciência pura,
através da pesquisa dos fundamentos, sem atentar para sua aplicação,
quanto um componente de ciência aplicada, ao desenvolver produtos e
serviços.

Essa definição clarifica a complexidade e amplitude dessa ciência. Os profissionais
das diversas áreas buscam especializações que permitam realizar as práticas relacionadas
ao objeto de estudo da CI nas organizações, assim como os cientistas da área atentam
para o desenvolvimento de pesquisas no sentido de consolidar os seus conceitos. Como
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qualquer ciência, CI não é diferente. A prática não existe sem a teoria. O seu caráter
interdisciplinar também está claro na definição acima, ao abordar aspectos que a inte-
gram às demais ciências, como, Ciência da Computação, por exemplo, vista como meio
de processar a informação, o que reforça a posição de Saracevic (1996) [. . . ] “está inexo-
ravelmente conectada com a Tecnologia de Informação.“

10.2 A Arquitetura da Informação (AI)
Nesta seção estuda-se Arquitetura da Informação sob a perspectiva do Grupo de

Brasília, no intuito de justificar o posicionamento do contexto de Processo Organizacional
como uma Arquitetura da Informação Organizacional (AIO) e esta como uma subdis-
ciplina de AI, integrante do escopo de PO. Inicia-se com os primórdios do “Grupo de
Brasília”, seguido dos conceitos básicos de AI.

10.2.1 O Grupo de Brasília
O Grupo de Brasília concentra pesquisadores, ligados à Faculdade de Ciência da

Informação (FCI), da Universidade de Brasília (UnB). Em março de 2013, o grupo conta
com 50 pesquisadores e 17 alunos, entre mestrandos e doutorandos e tem se dedicado ao
estudo de AI, propondo fundamentos e métodos para a disciplina, por meio de dissertações,
teses e artigos publicados. Um dos trabalhos mais recentes foi desenvolvido por Siqueira
(2012). A sua tese de doutorado estuda uma abordagem filosófica para AI.

O termo “Arquitetura da Informação” foi proposto e definido nos anos 70 por
Wurman (1996), como a “ciência e a arte de criar instruções para espaços organizados.”
Sendo este autor oriundo da Arquitetura convencional, possuía habilidades de designer
gráfico. Assim, desenvolveu a ideia de organizar espaços, neste caso, espaço de informa-
ção. Na visão desse autor o papel do Arquiteto da Informação seria levantar as necessi-
dades de informação, organizá-las em um padrão coerente com sua natureza e interações.
Nessa especialização, segundo Willis (1999), o profissional é capaz de gerar modelos de
representação de espaço de informação, permitindo a outros recuperar o registro deste
conhecimento.

Entretanto, uma definição única para AI estaria distante de ser alcançada, tendo
em vista que vários autores relacionados à questão da organização da informação dão
ênfase diferenciadas. Melo (2010), destaca algumas dessas ênfases como: à organização
do conteúdo informacional, o desenho das interações dos usuários com a informação e o
desenho da informação propriamente.

Bailey (2003) apud Melo (2009, p. 86) define AI como:

[. . . ] arte e ciência de estruturar e organizar sistemas de informação para
ajudar as pessoas a atingir seus objetivos” e o Arquiteto da Informação
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é responsável por “organizar o conteúdo, desenhar a navegação dos sis-
temas e ajudar as pessoas a encontrar e gerenciar informação.

Nota-se aqui uma preocupação primeiramente com a questão da organização da
informação e foco em sistema de informação, para permitir um melhor gerenciamento
desse recurso nas organizações.

Os pesquisadores do Grupo de Brasília Costa (2010) e Melo (2010) discorrem na
mesma linha, ao citar uma aplicação mais prática e usual de AI contida no best seller
Information Architecture for World Wide Web de Rosenfeld e Morville (2002). Os dois
últimos, como especialistas design de sítio na Web contribuíram para propiciar a melhor
experiência possível ao usuário na busca da informação. Eles expuseram uma estrutura de
representação da informação que engloba elementos muito mais profundos que somente a
noção da usabilidade.

Considerando a posição de Saracevic (1995) ao afirmar que a CI tem como alvo
principal reconhecer a natureza da informação e como ela é usada pelos seres humanos,
pode-se afirmar que atualmente AI está diretamente vinculada a CI. Desta forma, AI
carece de fundamentos teóricos. O clamor por esses fundamentos motivou Macedo (2005)
a propor uma definição e um modelo abrangente que contempla diferentes aspectos infor-
macionais e preencha, pelo menos em parte a lacuna conceitual da área. Em seu trabalho
de investigação ficou demonstrado que a maioria das publicações sobre essa área aborda-
vam apenas o espaço de informação representado pela World Wide Web. Ela estabeleceu
uma definição de Arquitetura da Informação, fundamentada na fenomenologia. A autora
definiu AI como:

Arquitetura da Informação é uma metodologia de “desenho"que se aplica
a qualquer “ambiente informacional", sendo este compreendido como
um espaço localizado em um “contexto", constituído por ’"conteúdos"em
fluxo; que serve a uma comunidade de “usuários". Entende-se como sua
finalidade maior viabilizar o fluxo efetivo de informação por meio do
desenho de ambientes informacionais (MACEDO, 2005).

Ambientes informacionais englobam contexto corporativo. AI, neste contexto, pode
ser entendida como sendo um conjunto de espaços de informação com objetivos específicos,
que refletem os propósitos de uma organização (LIMA-MARQUES, 2007).

10.2.2 Teoria Geral para AI (TGAI)

Em busca de uma Teoria Geral para AI, e com vistas a amenizar a lacuna identi-
ficada por autores como Haverty (2002) e Macedo (2005), o Grupo de Brasília, na visão
de Lima-Marques (2011b), busca por uma Teoria Geral para AI. Para esse grupo, a ne-
cessidade dessa teoria tornou-se mais intensa quando:
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[. . . ] se percebeu que todas as ciências e todas as organizações em nossa
sociedade lidam com informação. O ser humano está imerso em infor-
mação. Como consequência surge uma questão fundamental: qual é a
organização da informação subjacente à compreensão e ao interesse hu-
mano? A noção de informação tornou-se um tema crucial em diversos
países emergentes (LIMA-MARQUES, 2011b).

No intuito de estabelecer uma TGAI, Lima-Marques (2011b) situa dois elementos
básicos considerados indispensáveis a AI: o primeiro é a noção de “espaço”, e o segundo
é a noção de “estado.”

Os pesquisadores do grupo de Brasília, a exemplo de Costa (2010), caracterizam
“espaço de informação” como elemento essencial para o entendimento do conceito de AI.
A noção de espaço nesta disciplina é no sentido de delimitar espaço informacional, e não
espaço no sentido físico. Esses espaços devem estar inter-relacionados de forma harmônica,
permitindo que os objetivos para os quais forem projetados sejam atingidos. O “espaço
de informação refere-se, não apenas à web, mas a todos os tipos de organizações sociais,
seja qual for sua finalidade”. Lima-Marques (2007) propõe uma definição de espaço de
informação que amplia a compreensão do termo:

Espaço de informação, pode ser entendido como sendo um subconjunto
do contexto total de informação de uma organização com objetivo defi-
nido.

Para o segundo elemento “estado” o autor atribui a seguinte definição:

[. . . ] espaço delimitado tem estado. O tempo está relacionado ao estado.
Espaço delimitado tem conteúdo. O conteúdo é composto por “coisas”.
As “coisas” têm propriedades. Assumimos, portanto, que um “espaço
de informação” é um conjunto de informação delimitada em um espaço
delimitado (LIMA-MARQUES, 2007).

O autor discorre que o “espaço delimitado” tem conteúdo e que esse conteúdo é
composto por coisas. Ele caracteriza informação como “coisa”, na mesma linha de Buc-
kland (1991) que caracterizou a informação como “coisa”. Neste contexto, “coisas” podem
ser reais ou virtuais e estão relacionadas com o estado e com o tempo. A informação que
pode ser útil em um determinado tempo não servirá mais em outro.

Seguindo essa abordagem, Lima-Marques (2011b) propõe uma nova definição para
AI como sendo:

[. . . ]uma configuração de estados dos elementos constitutivos da “coisa”
em si e suas propriedades, caracterizadas pela espaço-temporalidade da
informação distinguida.

O elemento novo nessa definição é a questão da “informação distinguida”, caracte-
rizando o que de fato se quer analisar. O espaço de informação que estamos considerando
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nesta pesquisa é “processo organizacional”. PO pode ser visto como subconjunto de um
espaço de informação no contexto total do espaço de informação de uma organização,
possui contexto, conteúdo e usuários e suporta uma AI, especificamente Arquitetura da
Informação Organizacional (AIO), denominada de subárea de AI. O posicionamento de
AIO foi caracterizado por Duarte (2011), ao ressaltar elementos e relações de AIO como
sendo:

[. . . ] uma arquitetura de informação especializada no espaço de informa-
ção das organizações, que é constituído de subespaços. A AIO não visa
a modelagem organizacional detalhada e, por isso, não compete com as
diversas disciplinas de modelagem. A AIO desenha espaços de informa-
ção, isto é, elementos e relações organizacionais. Ela desenha os espaços
de informação para permitir que cada pessoa vivencie o fenômeno do
conhecimento sobre a estrutura da organização e possa contribuir para
o aperfeiçoamento de forma contínua.

10.2.3 Uma análise sobre Modelos Teóricos para a Arquitetura da Informação
Organizacional

Uma análise realizada por Siqueira (2009), sobre modelos teóricos aplicados em
consultorias no desenho da arquitetura empresarial alerta, que estes modelos carecem de
fundamentação teórica.

O resultado da falta de teoria é o uso de modelos falhos e inconsistentes com
impactos severos na saúde da arquitetura organizacional. Ele analisa três modelos e sugere
que uma integração entre os modelos teóricos pode trazer benefícios para os centros de
pesquisa envolvidos e para os usuários de Arquiteturas da Informação Organizacionais.

Segundo sua análise o primeiro modelo é com base em fatos e informação. O
segundo envolve ontologia, arquitetura e tecnologia e o terceiro envolve Perform Social
Interation se caracteriza por: 1) atos de comunicação e acordos; 2) papéis organizacionais
e agentes primários e 3) atos de produção produtos ou serviços.

O autor resume sua análise com a seguinte conclusão: 1) o uso das três teorias
facilita a integridade dos modelos organizacionais; 2) ressalta que este conjunto de teorias
é coerente com os fundamentos conceituais utilizados pelo Centro de Pesquisa em Aquite-
tura da Informação (CPAI) e 3) sugere que uma integração entre os modelos teóricos pode
trazer benefícios para os centros de pesquisa envolvidos e para os usuários de Arquiteturas
da Informação Organizacional.

Nos resultados desta pesquisa, na aplicação da pesquisa-ação, aplica-se claramente
as teorias sugeridas por Siqueira na seguinte ordem: 1) a captura de elementos do objeto
estudado é com base em fatos e informação; 2) a interação acontece nos atos de validação
e avaliação dos resultados alcançados, como contribuição. E, por fim, em todas as fases
faz-se uso de ontologia, arquitetura e tecnologia.
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11 Método de Arquitetura da Informação
Aplicada - MAIA

O MAIA foi desenvolvido por Costa (2010, p. 71) para a Arquitetura da Informação
Aplicada. É característico ao tratamento de informação organizacional. O modelo integra
os princípios científicos e epistemológicos. A origem do método tem como base a definição
de Lima-Marques (2007) a seguir, formulada em sala de aula, para a disciplina Arquitetura
da Informação (AI).

“Arquitetura da Informação é o escutar, o construir, o habitar e o pensar
a informação como atividade de fundamento e de ligação hermenêutica
de espaços, desenhados ontologicamente para desenhar.”

A partir da definição de AI acima e com base na metodologia M31 como visão de
mundo, o autor desenvolveu o MAIA, com base nos três níveis desta metodologia.

No primeiro nível, o de meta-modelagem, a epistemologia, a fenomenologia e a
hermenêutica compõem os princípios de base do MAIA. Neste nível, existe uma corre-
lação fenomenológica entre sujeito e objeto como elemento motriz do método. O sujeito
é entendido como um “ente capaz de estabelecer relações linguísticas”, interpreta o am-
biente em que vive e interage de maneira intencional com os objetos que o compõe. A
hermenêutica dá sustentação para a visão do sujeito como intérprete do fenômeno, mas
que também dele participa, interage e interfere.

No nível da ciência, conforme a metodologia M3, estão os conceitos necessários e
fundamentais para o entendimento dos termos: “espaço”, “espaço da informação”, “mo-
delo”, “momento” e “estado”. Neste nível, os procedimentos são fundamentados e o seu
valor científico é estabelecido. Assim, espaço é conceituado como “um lugar qualquer”,
onde o sujeito pensa, constroi e habita é constituído por leis específicas e organização.
Nesse espaço o objeto pode ser distinguido mas não isolado.

O Método considera os aspectos acima como noção de espaço. Adota a proposta
de Siqueira (2008) para o conceito de espaço de informação, tido como “uma coleção
de registro”. Embora a informação seja compreendida como “o principio organizador das
coisas”, assume também a posição de registro neste caso.
1 Na visão de Gigch e Pipino (1986), a M3 se baseia em 3 níveis: epistemológico, científico e prático.

No nível apistemológico são gerados os paradigmas que de alguma forma norteiam os procedimentos
científicos. No nível científico os procedimentos são fundamentados e o seu valor científico é estabe-
lecido. Como o próprio nome indica, neste nível são gerados os modelos científicos que servirão de
base para a prática. Finalmente o nível prático, visa estabelecer aplicações práticas para a solução de
problemas da realidade. Cada nível gera uma base para o nível seguinte, caracterizando este modelo
como hierárquico.
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Modelo é uma representação da realidade, uma parte da totalidade que pode ser
percebida, compreendida, manipulada e vivenciada pelo sujeito. Sendo parte da realidade
do objeto, o modelo segue a forma deste objeto e por isso revela algo sobre a sua estrutura.
Momento é tido como uma fase de um devir dialético, ou seja, à noção da realidade, à
necessidade de atuação do sujeito sobre a realidade e o ato de ser do individuo. Estes
três aspectos de momento viabilizam os termos de definição de Lima-Marques (2007)
como etapa do método. A quinta e ultima definição, estado foi preciso como um ponto
de observação de uma arquitetura da informação, durante seu processo de evolução. Essa
posição expressa a noção de imagem determinada pelo objeto em relação ao sujeito.

A configuração de espaços de informação é inerente à realidade, ou seja, é algo
que simplesmente existe, independentemente do esforço humano. Depreendemos daí que
a arquitetura da informação está presente nos espaços de informação ainda que não tenha
sido elaborada por alguém. Porém, para se conseguir interferir na realidade, isto é, alterar
a configuração desse espaço, é preciso um movimento intencional. Tal movimento requer
um método científico para que a interferência na realidade se dê de forma organizada.

Uma arquitetura da informação (ai) supõe um sujeito, inserido em um ambiente,
e uma intencionalidade, isto é, uma necessidade de interferir conscientemente em um
determinado espaço de informação com o propósito de organizá-lo. O sujeito se vale de
um modelo para representar a realidade.

11.1 Os Momentos do Método

De acordo com os princípios estabelecidos por Heidegger (2001), é possível en-
tender o espaço como um lugar de expressão do sujeito, em que o sujeito se manifesta
para fazer modificações. O MAIA engloba quatro momentos de interferência consciente
e intencional do sujeito em um determinado espaço de informação com o propósito de
organizá-lo. Os momentos do método são: Escutar, Pensar, Construir, e Habitar. Esses
momentos comportam atividades de fundamento e de ligação hermenêtica de espaços que,
se encadeados, tornam-se um método de configuração do espaço de informação. O Habitar
como o momento de estar no espaço; O Pensar e o Construir como os momentos de ser
no espaço. O Escutar, primeiro momento do MAIA, é voltado para ações abstratas e o
Construir para as ações concretas (COSTA, 2010).

O resultado do conjunto dessas ações é, portanto, uma configuração do espaço de
informação em um estado, situado em um determinado tempo e espaço. Esta configu-
ração dos elementos que constituem o espaço organizado se denomina uma “arquitetura
da informação (ai)”. Essa configuração pode assumir diferentes estados e o conjunto de
estados representa a dimensão (D) do espaço de informação.

𝐷 = 𝐸𝑎𝑖1 ; 𝐸𝑎𝑖2 ; 𝐸𝑎𝑖3 , . . .
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O conjunto dos quatros momentos propostos no método com suas respectivas ações
acontecem de forma cíclica. A cada ciclo completado é uma nova “ai” elaborada. Isto
acontece porque cada novo ciclo é alimentado pelos resultados do ciclo anterior em um
movimento de rosca sem fim.

Ao observar a realidade, o sujeito delimita uma intenção, o que determina ou
condiciona suas ações que irão, em última instância, alterar a realidade. Assim a uso de um
método contribui para o alcance dos objetivos planejados e, no caso do MAIA, gera uma
arquitetura da informação aplicada (ai), ou seja, a organização do espaço de informação na
prática. O rigor científico exige uma delimitação na forma de como se emprega elementos
linguísticos, usando o sentido mais apropriado. Os significados dos elementos diferem nos
atos de escutar e ouvir de forma que sejam empregados adequadamente nas etapas que
integram os momentos do método.

11.1.1 O Escutar
O Momento Escutar é o primeiro momento de delimitação a organização
de espaço de informação. Ele é composto pelo ato de ouvir e pelo ato
de interpretar, que gera significado aos registros captados e determina a
intenção do sujeito ao adaptar-se a um espaço da informação (COSTA,
2010).

O momento Escutar incorpora a noção mais ampla dando sentido ao que se ouve,
ou seja, é a delimitação da realidade que se deseja observar e remete a um sujeito que se
encontra em determinado ambiente (espaço de informação) e deseja captar seus objetos e
relacionamentos com a intenção de interferir nesse espaço. Para isto é preciso não apenas
captar a realidade, mas também interpretá-la e estabelecer seus limites. O acesso à essa
realidade se dá pela capacidade do sujeito de estabelecer relações intencionais com os
objetos que compõem o espaço de informação. Estes objetos se apresentam para o sujeito
na forma de registros (SIQUEIRA, 2008); (COSTA, 2010).

O escutar é o momento em que o ato que está mais próximo da percepção da
realidade. É o reconhecimento dos limites desta realidade. Ou ainda, é a delimitação da
realidade que se deseja observar. Nesta esfera temos que considerar a interferência da
intenção do sujeito que delimita, cria e interpreta a realidade.

O ouvir como “ato de captura das manifestações de informação” (COSTA, 2010,
p. 71). Este ato compreende os mecanismos que permitem a percepção pelo sujeito dos
sinais emitidos pelo espaço da informação. É a conexão entre sujeito e o espaço que requer
do sujeito a atribuição de significado para o novo arranjo estrutural que tem origem nesta
relação. Essa atribuição de significado nada mais é que o ato de interpretar.

Os dois atos encadeados – ouvir e interpretar – realizam-se por meio de determina-
dos procedimentos. O ato de ouvir captura os registros do espaço da informação que são
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codificados (ato de interpretar) na forma de ontologias que configuram uma representação
do estado inicial da arquitetura da informação (ai0).

No âmbito da disciplina AI2, o Escutar integra os procedimentos pelos quais o
Arquiteto da Informação se conecta ao espaço da informação sob estudo, capturando os
registros, segundo critérios pré-estabelecidos por Costa (2010). Esses critérios deverão
considerar o valor da informação para aquele espaço de informação, os suportes e as
fontes de informação disponível e a decisão sobre os limites do sistema. O autor faz a
representação das etapas do ato escutar, ou seja, como os procedimentos se relacionam
por meio de mapa conceitual.

O momento Escutar tem como resultado uma ontologia que se comporta como
coleção de registros categorizados de acordo com a interpretação do profissional e repre-
sentada para refletir relações hierárquicas entre as informações registradas. A ontologia
representa o espaço da informação inicial ((𝐸𝑎𝑖𝑛)) que é gerada como um artefato que
pode expressar a interpretação do profissional de ai que capturou e reconheceu o espaço de
informação (𝐸𝑎𝑖𝑛). O produto deste momento é utilizado nas ações do momento seguinte.

11.1.2 O Pensar
O Momento Pensar é uma rotina de análise de registros que produz redes
de significados organizadas e aptas a representar o espaço de informação,
composto pelos atos de interpretar e modelar (COSTA, 2010).

O ato de Pensar envolve necessariamente um sujeito, incluindo uma capacidade de
submeter alguma coisa ao raciocínio lógico, de forma organizada e consciente, podendo
ser visto como uma espécie de motor de inferência. Para a filosofia, o ato de Pensar
como indica o autor sustentado por Abbagnano (2007, p. 766), é dividido em quatro
possibilidades a seguir:

1. pode designar qualquer atividade mental;

2. pode ser um ato exclusivo da razão, opondo-se a qualquer ato relacionado ao senti-
mento ou à vontade do sujeito que pensa;

3. pode ser um ato discursivo;

4. pode ser um ato intuitivo.

O método fundamenta o conceito do momento Pensar, utilizando-se do fenômeno
do conhecimento como “uma relação linguística na forma de uma coleção de registros”
(SIQUEIRA, 2008) apud (COSTA, 2010, p. 101). O sujeito usa o ato de pensar para
2 A arquitetura da informação em letras minúsculas refere-se a uma ai de um espaço de informação em

dado momento, enquanto que ai em maiúsculas refere-se à disciplina
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dar nova organização (reconfigurar) ao ambiente, ou produzir o estado inicial de uma
arquitetura da informação (Eai0) explica .

O Pensar engloba duas ações: o ato de interpretar e o ato de modelar. O interpretar,
para o pensar, representa a busca por uma conformidade organizacional mais adequada ao
sujeito, sendo identificado o que falta ao conjunto de significados interpretados na etapa
anterior para torná-lo mais preciso em relação ao espaço de informação inicial.

O desenvolvimento da ai no ato de Modelar, segunda ação do momento Pensar,
reflete a análise do arquiteto da informação e sua estratégia para representar o espaço da
informação. As técnicas de modelagem a serem utilizadas ficam a critério do arquiteto de
informação. Este deverá dominá-las e adequá-las ou, até mesmo, criar uma nova, contanto
que as características elementares de função, forma e estética sejam verificadas. O insumo
básico para esta etapa é o desenho da fase anterior, representada no mapa conceitual.
O resultado é um Modelo de Representação, Função e Estética do espaço de informação
inicial (Eai0). No âmbito epistemológico representa a estabilização imanente da mudança
causada pelo ato de interpretar, gerando, portanto, a necessidade do sujeito de se adaptar
ao espaço de informação inicial (Eain), ou mudá-lo (COSTA, 2010).

11.1.3 O Construir
O Momento Construir é um conjunto de aplicações finitas e planejadas
que servirão de base para a transformação do espaço de informação
inicial, pela aplicação dos atos de modelar e transformar, dando origem
a um novo estado (𝐸𝑎𝑖𝑛 + 1) (COSTA, 2010).

O ato de modelar no momento Construir se desdobra, desde o Pensar, por meio de
uma ontologia expressa em uma coleção de registros. Elementos fundamentados segundo
argumentação de Willis (1999) e pelos fundamentação epistemológica de Siqueira (2008).

A Forma e a Informação são entes que participam de todos os momentos de desen-
volvimento de uma (Eain). Faz parte da esfera ontológica, serve de base para o método
e não é parte integrante dele. O autor do MAIA adota a definição de Siqueira (2008)
atribuída a informação, como sendo “o principio organizador das coisas”. Com base nesse
princípio teórico, ele conclui que o ato de informar não é exclusivo do Momento Construir.

Na abordagem fenomenológica de Heidegger (2003), na correlação entre sujeito
e objeto, surge uma transformação. O sujeito é transformado pelo objeto e o objeto é
transformado pelo sujeito. A imagem do objeto é compreendida pelo sujeito de forma
mais ampla, a partir do fenômeno, adquirindo uma nova característica: ser conhecido
pelo sujeito, neste ponto o objeto passa a ser um registro. Há também a questão da
manipulação física ou abstrata do objeto pelo sujeito. Ao ser manipulado, o objeto ganha
uma nova característica, surgindo, então, uma nova configuração de espaço de informação,
com novos registros e novas características (COSTA, 2010).
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A construção de uma arquitetura da informação ocorre pela interferência intenci-
onal de um sujeito, seguindo um plano de mudança de estado, orientado por um planeja-
mento desenhado pelo arquiteto de informação no ato de modelar, denominado desenho
ontológico. Assim se inicia o ato de transformar. Novas estruturas são inseridas, dando
origem a novos registros. O sujeito, com critérios bem definidos, incrementa mudanças
adequadas ao espaço de informação, segundo seus propósitos.

11.1.4 O Habitar
O momento Habitar é a incorporação do espaço de informação pelo
sujeito pelos atos de transformar e estar (COSTA, 2010).

O quarto e último momento do método, o Habitar, foi designado pelos fundamentos de
Heidegger (2006). Ao empregar a ideia de “o ser no mundo”, propõe um espaço produzido
e controlado pelo sujeito. Partindo dessas premissas, Costa (2010) estabeleceu a ações
do Habitar como um momento de desenvolvimento de arquitetura da informação. No
habitar, o sujeito transforma o espaço. No Habitar, o sujeito está no espaço provando-o e
vivenciando-o.

O sujeito habita a linguagem nos níveis semânticos, sintáticos e pragmáticos,
empregando-a para viver, comunicar e modelar novos espaços. O Habitar é formado pelos
atos de transformar mais estar.

No momento Habitar, o objetivo do sujeito será atingido quando a construção
refletir o pensamento do sujeito sobre (Eain) escutado. As noções de forma, utilidade e
estética do sujeito foram impressas na arquitetura da informação, no momento em que
o novo estado foi construído, fazendo surgir o (𝐸𝑎𝑖𝑛 + 1). A validação do novo estado se
dá quando o sujeito confronta o que foi construído com o que foi pensado e deve ser feito
considerando os princípios acima.

Um ambiente de simulação deve ser considerado para a realização de teste de
validação do novo espaço de informação. Além do arquiteto de informação, outros pro-
fissionais e interessados podem fazer parte deste procedimento. O arquiteto deve esta
preparado para novas implementações de ajustes do novo espaço de informação, se for o
caso. Um parecer de validação deve ser emitido por um profissional de AI, aceitando-o ou
reprovando-o com base nos critérios estabelecidos.

11.2 Modelo de Representação do Método
O modelo proposto para representação do método está fundamentado no equilíbrio

da rede de conceito e da realidade percebida. O MAIA está baseado em alguns princípios,
segundo Costa (2010, p. 113):
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1. cíclico;

2. baseia-se na correlação entre sujeito e objeto;

3. possui caráter intencional e hermenêutico;

4. limites entre os atos não podem ser definidos de forma nítida;

5. evolui de um estado de uma ai para outro de forma espiral.

A figura 20, na página 133, retrata a disposiçao dos momentos de arquitetura da
informação do método.

Figura 20 – Disposição dos momentos de arquitetura da informação

Fonte: Costa (2010, p. 113)

Observando o gráfico, na divisão vertical à direita estão os dois momentos que
representam os atos em que o sujeito apreende o objeto. Os dois momentos da esquerda
representam os atos em que o objeto determina o sujeito. O círculo expressa o caráter
cíclico do método. O intervalo entre os momentos significa que os limites não podem ser
discretamente determinado, ou seja, não são claros, o que é reforçado pelo efeito degradê
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da cor cinza nas setas de orientação, partindo do mais claro no escutar e chegando ao
mais escuro no habitar. O caráter intencional é representado pelo segmento do círculo em
forma de seta direcionando o caminho que o sujeito deve seguir. O caráter interpretativo
é retratado pelo ato de interpretar que é parte do escutar e do pensar, os dois primeiros
momentos do MAIA (COSTA, 2010).

O próprio sujeito é componente deste espaço ao realizar a expressão de registro
escuta, pensa, constrói e habita novamente, e o espaço é então recriado continuamente.
Essa evolução é sempre intencional. Há dois pontos considerados importantes. O primeiro
é a vontade de mudar que sempre é do sujeito, mas o objeto determina a natureza desta
mudança e a conformação ocorre entre sujeito e objeto. O segundo ponto, embora essa
evolução seja intencional ela não é necessariamente consciente. O sujeito pode evoluir um
espaço de informação sem que ele se dê conta do que está fazendo. Porém, o valor desta
evolução em relação aos critérios estabelecidos pode tanto melhorar quanto deteriorar o
espaço de informação submetido ao método.

11.2.1 O Estado de uma Arquitetura da Informação

A figura 21, na página 135, apresenta a evolução do estado de uma ai. O primeiro
estado ou (Eain) é o espaço de informação que ainda não foi percebido pelo sujeito. Ao
perceber esse espaço, o sujeito intencionalmente o transforma, passando ao segundo estado
(Eai1), diferente da ai antes da intervenção do sujeito (Eai0). Os ciclos sucessivos geram
novas arquiteturas da informação, o que representa as mudanças de estado ou configura-
ções, representados pelas convenções (Eai1,Eai2. . . Eain), onde n é o estado de uma ai.
Estas características de espiral remetem o método aos seus fundamentos fenomenológicos
(COSTA, 2010).

11.3 MAIA - Um Método Científico

No momento em que cada ciência adota determinado espaço da realidade como
seu objeto de estudo, procura paralelamente desenvolver procedimentos capazes de lhe
permitir conhecer aquele objeto. Esses procedimento são os métodos. Segundo Tomanik
(2004), método científico pode ser entendido como conjunto de concepções sobre o homem,
a natureza e o próprio conhecimento que sustenta um conjunto de regras de ação, de
procedimentos prescritos para se construir conhecimentos. Os métodos são formas de
avaliar informações e podem ser vistos também como um caminho para se chegar a estas
afirmações. Neste sentido, parece haver um entendimento geral dos vários autores deste
tema de que a produção científica carece da utilização de métodos científicos para que
a investigação seja considerada válida (TOMANIK, 2004); (DEMO, 1996); (LAKATOS;
MARCONI, 1991).
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Figura 21 – Representação gráfica dos ciclos de evolução de estados de uma arquitetura da informação

Fonte: Costa (2010, p. 114)

Os autores de metodologia científica apontam, com maior ou menor grau de deta-
lhe, os seguintes passos como essenciais a um método científico: a) observação; b) hipótese;
c) experimento; d) aceitação ou refutação das hipóteses; e f) generalizações ou leis.

O MAIA pode ser caracterizado como um método científico por possuir um grau
de concordância com os conceitos apontados acima. Assim, uma análise desse método
realizada por Melo (2010, p. 103) constata que:

- Foi construído sobre fundamentos científicos – epistemologia, fenomenologia e
hermenêutica;

- Evidencia uma intencionalidade do arquiteto da informação que conduz as
atividades, utilizando racionalidades na interpretação e modelagem do espaço
de informação;

- Apresenta um conjunto sistemático de atividades, expresso em quatro momen-
tos que, encadeados, traçam um caminho racional de resolução de problemas;

- Resulta numa intervenção intencional e controlada daquele espaço de informa-
ção;

- Permite a execução de forma espiral, possibilitando refinar constantemente o
resultado a cada nova rodada;

- Estabelece critérios de modelagem e de interferência na realidade;



136 Capítulo 11. Método de Arquitetura da Informação Aplicada - MAIA

- Reduz a margem de erro pela aplicação de técnicas de modelagem adequadas
para cada momento.

Os fundamentos científicos que sustentam o MAIA, como idealizado por Costa
(2010, p. 104) são:

- Epistemologia - Destaca o caráter da participação do sujeito na ciência, por
indicar a impossibilidade de um método único para a ciência e por negar a ideia
da neutralidade da base empírica, revelando a característica hermenêutica da
ciência;

- Fenomenologia - Revela o caráter da evidência e da generalização que são
determinados pelo objeto ao sujeito, no momento em que este sujeito revela
sua intenção de apreender a forma do objeto;

- Hermenêutica - Determina a forma como o sujeito reconhece e expressa a
realidade que o cerca.

Neste trabalho, o assume-se o MAIA como método científico para a condução de
mapeamento de processos organizacionais. O uso do MAIA se justifica, tendo como base
os seguintes aspectos: 1) o MAIA foi caracterizado como um método científico segundo
análise de Melo (2010). Uma investigação científica, ao ser conduzida por métodos cientí-
ficos pode ter seus resultados validados ou refutados, ressalta Tomanik (2004); 2) servir de
veículo para a condução de raciocínio e resolução de problemas e para aquisição de novos
conhecimentos, destaca Guazzardi (2005); e 3) além da construção de uma arquitetura da
informação, busca, também, representar a disposição caracterizada e ordenada de elemen-
tos de que se compõe para formar uma ideia, aponta Costa (2010). Ao utilizar o MAIA na
condução de um processo de BPM busca-se uma abordagem objetiva e padronizada em
mapeamento de processo organizacional, tanto na execução dos passos previstos quanto
dos resultados obtidos.
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12 Cadeia Normativa

As organizações atuais geralmente possuem em sua estrutura as chamadas uni-
dades descentralizadas. Essas unidades possuem “independência” na formulação de es-
tratégias e definição de processos de sua competência, desde que estejam alinhadas às
políticas e princípios da organização. As organizações possuem uma cadeia normativa for-
malizada ou não, que orienta as estratégias e os atos de transformação das organizações,
mantendo o conjunto coeso (LORENS, 2007). Esta cadeia é composta por três camadas
inter-relacionadas. No topo da cadeia, direcionando a conformidade dos demais elemen-
tos, estão os princípios. Estes determinam as políticas, que determinam as diretrizes, que
determinam as normas e as regras. Desse conjunto, derivam os processos organizacionais.
Cada elemento é influenciado pelo precedente, mas também o influencia.

A cadeia normativa genérica organizacional integra a sequência dos níveis: estra-
tégico, tático e operacional. Lorens (2007, p. 76) define cadeia como:

[. . . ] é uma sequência de elementos conectados, onde cada elemento tem
seu papel bem definido e colabora ou cria condições para que os ele-
mentos seguintes desempenhem seus próprios papeis. Isoladamente cada
um dos elementos de uma cadeia pode ter um significado próprio, mas
enquanto colaborador com outros elementos, o seu papel de integração
destaca-se pela importância para o conjunto dos elementos e de suas
funcionalidades.

Uma cadeia de regulamentação organizacional é formada por elementos de natu-
reza normativa, que dispõe sobre comportamentos, cada qual exercendo foco sobre uma
determinada instância administrativa e que, em conjunto, definirão os aspectos normati-
vos organizacionais necessários para o desempenho administrativo global da organização
(LORENS, 2007).

O relacionamento entre os níveis de uma cadeia normativa organizacional é hie-
rárquico, em que cada um dos elementos dos níveis tem seu próprio papel, mas depende
ou recebe orientação do nível superior e alimenta os níveis seguintes na sequência hierár-
quica. Desta forma, uma cadeia normativa no contexto organizacional estabelece níveis de
regulamentação, em conformidade com os níveis de decisão da organização e com os tipos
de planejamento estratégico organizacional, quando associam a abrangência dos níveis
administrativos às características dos elementos dos níveis da própria cadeia

O contexto de decisão das organizações na cadeia normativa integra o nível es-
tratégico, o nível tático e o nível operacional. Haverá elementos da cadeia normativa em
cada um desses níveis para regulamentar as decisões relacionadas. A figura 22, na página
138, expressa essa idéia.
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Figura 22 – Cadeia normativa genérica para as organizações

Fonte: Lorens (2007, p. 77)

No nível estratégico, originam-se as decisões, objetivos, desafios e metas principais
das organizações. Neste nível, aparecem os princípios e as políticas como elementos
de regulamentação. No nível tático estão as diretrizes, normas e regras e no nível
operacional estão os processos organizacionais, último elemento da cadeia normativa.

Os princípios constituem o início da cadeia normativa e podem ser representa-
dos por proposições elementares e fundamentais que servem de base a toda orientação
normativa organizacional.

As políticas, como elementos de regulamentação da cadeia normativa genérica para
as organizações, é definida por Marciano (2006) apud Lorens (2007, p. 77) como:

Uma política é uma linha de conduta coletiva, resultante da interação
entre atores dentro de um quadro de cooperação-integração reciproca-
mente reconhecido. Nestes termos, é um fenômeno eminentemente social
e como tal deve ser compreendido.

As políticas, neste contexto, são linhas de condutas procedentes dos princípios que
regem a existência das organizações, e completam os elementos da cadeia associados ao
nível de decisão estratégico.

No nível tático, localizado na segunda camada da cadeia normativa genérica orga-
nizacional, compreende a previsão, descrição e explicação para os problemas e respectivas
soluções no contexto organizacional. É neste nível que constam as diretrizes organizacio-
nais. Lorens (2007, p. 78) define diretriz como:
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[. . . ] é uma linha mestra, derivada de uma política e orientada por um
objetivo de governança, que define um modelo comportamental para a
tomada de decisões, conferindo-lhes maior previsibilidade e equilíbrio.

As diretrizes são derivadas das políticas, elementos do primeiro nível da cadeia
normativa genérica ou nível estratégico e são orientadas por objetivos de governança das
organizações. Objetivos de governança são os alvos pretendidos e estabelecidos pela dire-
ção da organização, considerados como marcos de implementação dos itens das políticas
da organização. Tais alvos determinam controles objetivos que permitem avaliar o desem-
penho das ações que colaboram na afirmação das políticas organizacionais. Atuando no
nível tático, as diretrizes estabelecem as orientações pertinentes às políticas, determinando
padrões de comportamento apropriados para as tomadas de decisões, de modo que estas
sejam dotadas de equilíbrio consistente com as políticas e princípios das organizações.
As diretrizes ainda colaboram para que as decisões sejam encaminhadas dentro de um
escopo previsto e em plena conformidade com as estratégias organizacionais. As normas
determinam os comportamentos sociais e são orientadas pelas diretrizes. Lorens (2007,
p. 78) define norma como:

[. . . ] é uma prescrição fundamentada em uma diretriz e que tem por
objetivo regulamentar processos, evidenciando a permissibilidade dos
comportamentos sociais associados.

As normas, estabelecidas no nível tático de decisões das organizações, e como parte
da cadeia normativa, são submissas às diretrizes e têm o papel de regulamentar proces-
sos, determinando que comportamentos sociais são válidos em cada um dos processos
organizacionais.

O nível operacional de decisão organizacional, abrange a aplicação efetiva dos
modelos, teorias, técnicas e tecnologia desenvolvidos nos demais níveis para a solução dos
problemas reais.

No último nível da cadeia, conforme apresenta a figura 22 na página 138, constam
os processos organizacionais. Definido pelos autores Lima-Marques e Cordeiro (2008, p. 79)
como:

[. . . ] é uma série de atividades alinhadas a prescrições normativas orga-
nizacionais que forma uma agregação de valores a partir de um insumo
recebido (entradas), gerando um produto final (saída) componente do
ciclo operacional da organização.

Os processos organizacionais constituem o ponto final da cadeia normativa da
organização. São orientados pelas normas organizacionais na realização de seus objetivos,
instituindo de forma estruturada o “como fazer” das organizações e colaborando na
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agregação de valor dos produtos organizacionais. Estes elementos constam da base da
cadeia normativa genérica organizacional ou nível operacional.

A existência e aplicação de uma cadeia normativa organizacional, segundo Lorens
(2007, p. 79) pode proporcionar:

1. um escopo administrativo previamente ajustado;

2. alinhamento ao planejamento organizacional, tornando-o exequível;

3. contribuição efetiva para a cultura organizacional, expressa em termos de valores
culturais definidos nos princípios e nas políticas da organização;

4. o papel importante da comunicação organizacional, com atuação decisiva sobre a
velocidade com que novos valores advindos do planejamento estratégico sejam assi-
milados pelos membros da organização.

O autor observa que se as organizações possuem uma cadeia normativa e fazem uso
dela, certamente o seu desempenho será afetado, tendo em vista que a cadeia determina
diretamente às instâncias em que cada elemento deverá atuar, de onde a cadeia receberá
sua orientação e para que outros elementos servirá de orientação. A cadeia percorre todo
o contexto organizacional, desta podem ser criadas outras cadeias para cada ambiente
interno da organização, respeitando, logicamente, as especificidades de cada ambiente.
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13 A construção da Proposta: Uma aborda-
gem BPM com base no MAIA

“O senhor poderia me dizer, por favor, qual o caminho que devo tomar
para sair daqui? Isso depende muito de para onde você que ir, respondeu
o Gato para Alice.”

Lewis Carrol

O enfoque considerado nesta proposta é a discussão sobre os problemas de PO e
de BPM como disciplina de gerenciamento - ver seção 1.1, na página 29.

Os resultados da prática científica empregada nesta pesquisa são apresentados
ordenados por etapas relacionadas aos objetivos específicos na busca de validar o objetivo
geral. A realização de pesquisa está associada à elaboração de novos conhecimentos. Não
ficar apenas na teoria, é preciso descer à prática. Isto se consegue, se a intervenção na
realidade estiver baseada em pesquisa prévia, porque não se pode influenciar o que não se
conhece. Demonstrar os elementos da pesquisa é fundamental para atestar a sua validade
em relação à ciência. As fases de construção determinam como os objetivos específicos
se relacionam para composição da proposta e assim alcançar o objetivo geral (DEMO,
1996).

13.1 Análise do Contexto de Processo Organizacional (PO)

O tema processo com abordagens BPM vem crescendo significativamente nos úl-
timos anos. Porém, quando se trata dessa prática nas organizações, principalmente nas
públicas, conclui-se que os resultados não influenciam na melhoria desejada nos processos.
Talvez por um conjunto de fatores que impedem o sucesso dessa disciplina, que incluem,
desde a complexidade das organizações, até os recursos necessários à implementação desse
tipo de gestão.

Diante deste cenário, foi possível apresentar argumentos que permitem a possibi-
lidade de quatro conclusões básicas, fundamentadas na revisão bibliográfica.

Conclusão 1: Os ambientes aos quais se insere as organizações são com-
plexos.

As organizações (seção 5.1.1 na página 41), são afetadas por dois ambientes: o
ambiente externo e o ambiente-tarefa.
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1. O ambiente externo - as organizações precisam atuar em estruturas flexíveis que
permitam a implementação de mudanças rápidas, para acompanhar a imposição
desse ambiente;

2. O ambiente-tarefa - ambiente interno às organizações buscam aumentar o seu
poder e reduzir a sua dependência. Os processos organizacionais posicionados no
nível operacional da organização integram-se ao ambiente-tarefa e devem ser melho-
rados e refinados constantemente, visando acompanhar as inovações impostas pelo
ambiente externo.

Conclusão 2: Os processos organizacionais são dinâmicos.

1. A complexidade dessa disciplina (seção 6.4 na página 60), pode estar relacionada
com as diversidades dos conceitos do termo “processo” não tendo, portanto, uma
interpretação única, o que tem gerado inúmeros mal-entendidos;

2. À medida que o ambiente muda, a empresa cresce e o conhecimento do processo
precisa, então, ser adaptado, de modo que possa se adequar à nova situação.

Conclusão 3: Não existe uma metodologia consensual para condução de
processo organizacional.

1. Há poucos esforços acadêmicos (seção 8.7 na página 105), para enfrentar os processos
como um fenômeno coletivo ou ter sido focado afirmações teóricas ou metodológicas,
concentrando-se principalmente num único tipo de teoria de processo;

2. Não há metodologias, não há maneiras estabelecidas de se fazer BPM. Não há uma
abordagem padronizada.

Conclusão 4: BPM possui um conjunto de definições polissêmicas.

1. A discussão é global (seção 8.4, na página 100), no sentido de os profissionais e
cientistas trabalharem no desenvolvimento de métodos, técnicas e ferramentas de
BPM;

2. “Muitas propostas, muitos modelos, muitas aplicações.”

Com base nas conclusões acima fruto da revisão bibliográfica foi possível mapear
alguns dos problemas de BPM de ordem teórica e metodológica - (seção 8.4.1 na página
102). Segundo Rosemann et al. (2006), “não há metodologias, não há maneiras estabele-
cidas de se fazer BPM. Não há uma abordagem padronizada.”
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13.1.1 Relação Planejamento Estratégico Situacional - PES x MAIA
Nesta pesquisa, assume-se o Planejamento Estratégico Situacional (PES) como

método de planejamento indicado para o planejamento de BPM e sugere-se que os mo-
mentos do PES sejam conduzidos pelo MAIA. Da mesma forma que o MAIA, foi sugerido
para a condução das fases de ciclo de vida BPM, modelo de mapeamento de processo
proposto neste trabalho.

O projeto de mapeamento de processo organizacional deve integrar-se ao ciclo de
planejamento estratégico da organização. O detalhamento do PES pode ser visto no Ca-
pítulo 9. Nas abordagens de Matus (1993, p. 8) “a essência do PES é a mediação entre o
conhecimento e a ação.” A estratégica e a tática são necessárias, porque lidam com o opo-
nente. O plano é conflito e a cooperação surge de uma explicação situacional da realidade
que distingue o problema. O Método PES prevê quatro momentos para o processamento
técnico-político dos problemas: os momentos explicativo, normativo, estratégico e tático-
operacional. Cada um desses momentos possui suas ferramentas metodológicas específicas,
que podem, no entanto, ser retomadas nos demais. A figura 23 na página 145 apresenta
a relação do PES e o método MAIA em planejamento de BPM.

Figura 23 – Relação PES x MAIA

Fonte: autores

O momento 1 ou (M1) - trata de compreender a realidade, identificando os
problemas que os atores sociais declaram. O seu propósito é explicar a realidade social e
para isto usa a análise situacional;

O momento 2 ou (M2) - trata do modo como se formula o plano. Seu objetivo
é produzir as respostas de ação em um contexto de incertezas e surpresas. Aqui inicia o
desenho prévio das operações e a avaliação previa das variantes, invariantes e surpresas.
A formulação de cenários para negociação;
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O momento 3 ou (M3) - trata do modo de examinar a viabilidade política do
plano nas várias dimensões: política, econômica, cognitiva, organizativa. O propósito é
formular propostas estratégicas para tratar as operações como um processo de produção
política, em parte cooperativa e em parte conflitiva;

O momento 4 ou (M4) - trata da ação como o suporte do plano, ou seja é o
momento de operacionalização do plano, de colocá-lo em funcionamento.

13.1.2 Argumentos de Uso do MAIA na Condução de PO
O MAIA, de forma resumida, é um conjunto de ciclos formados por atos orienta-

dos em momentos, distinguidos em estados de um espaço de informação. Os argumentos
apresentados na figura 24, na página 146, justificam o uso deste método em mapeamento
de processo.

Figura 24 – Mapa conceitual: Argumento de uso do MAIA em BPM

Fonte: autores.

13.1.3 Os Princípios do MAIA
Uma análise realizada por Melo (2010), caracterizou o MAIA como um método

científico, por possuir os princípios: Epistemológicos e Científicos.

13.1.3.1 Princípios Epistemológicos:

1. Epistemologia - destaca o caráter da participação do sujeito na ciência; por indi-
car a impossibilidade de um método único para a ciência; e por negar a ideia da
neutralidade da base empírica, revelando a característica hermenêutica da ciência.
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2. Fenomenologia - revela o caráter da evidência e da generalização que são determi-
nados pelo objeto ao sujeito, no momento em que este sujeito revela sua intenção
de apreender a forma do objeto.

13.1.3.2 Princípios Científicos:

1. Hermenêutica - é empregada nesta pesquisa como a noção de interpretação que
determina a forma como o sujeito reconhece e expressa a realidade que o cerca. Essa
posição reforça a característica fenomenológica do método.

2. Espaço - o espaço é um locus qualquer conceituado como um lugar qualquer, onde o
sujeito pensa, constrói e habita. É constituído por leis específicas e organização. O
espaço para o sujeito é constituído pelo que pode ser distinguido. O espaço é uma
Distinção (COSTA; LIMA-MARQUES, 2012).

3. Espaço de Informação - o conceito de espaço de informação é tido como “uma coleção
de registro”, embora a informação seja compreendida como “o princípio organizador
das coisas”. Assume também a posição de registro neste caso.

4. Modelo - é uma representação da realidade, uma parte da totalidade que pode ser
percebida, compreendida, manipulada e vivenciada pelo sujeito. Por ser parte da
realidade do objeto. O modelo segue a forma deste objeto.

5. Momento - é tido como uma fase de um devir dialético1, ou seja, à noção da realidade,
à necessidade de atuação do sujeito sobre a realidade e o ato de ser do individuo.

6. Estado - conceituado como um ponto de observação do sujeito sobre o Espaço em
um dado instante.

13.1.4 As Relações do MAIA com o Ciclo de Vida BPM
A figura 25, na página 148, expressa a relação dos dois métodos, indicando que o

MAIA pode ser utilizado na condição de método para condução das ações de mapeamento
de PO.

As relações entre o BPM e MAIA são de:

1. Equivalência - a noção de equivalência entre MAIA, e o ciclo de vida BPM ocorre
pelas suas formas cíclicas. O MAIA aposto por seus quatros momentos, foi conside-
rado por Araujo (2012), como sendo de caráter intencional e hermenêutico, baseado
na correlação fenomenológica entre sujeito e objeto. As fases de ciclo de vida BPM

1 O termo “devir” diz respeito a todas as formas de vir a ser, de mudar-se, do acontecer, do passar,
mover-se entre outras noções correlatas, ressalta (COSTA, 2010)
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Figura 25 – Relação BPM x MAIA

Fonte: autores

também ocorrem de forma cíclica. Da mesma forma que o MAIA, BPM também
esta baseado na correlação entre sujeito (analista de PO) e um objeto (Processo);

2. Influência - a forma como o sujeito reconhece e expressa a realidade que o cerca.
Estabelece critérios de modelagem e de interferência na realidade;

3. Oposição ou objetividade - os fatores que podem influenciar um processo de BPM
incluem: liderança, valores, cultura e crença.

Um projeto de mapeamento de processo lida essencialmente com informação orga-
nizacional. O MAIA foi criado para design de arquitetura da informação organizacional,
ao executar o ciclo de vida BPM aos passos do MAIA, (aposto pelos quatro momentos)
espécta-se, não só a construção de uma arquitetura da informação, mas também o seu
uso na função de método ou técnica de procedimentos que são utilizados no decorrer do
um processo de mapeamento de PO.

Em uma comparação entre os momentos do MAIA e as fases do ciclo de vida BPM,
percebe-se uma correlação entre os dois:

1. Os dois métodos apresentam a forma cíclica e lidam essencialmente com informação.
O ciclo de vida BPM é composto de quatro fases. O MAIA é composto de quatro
momentos. Cada um deles se comporta efetivamente disposto para possibilitar o
desenvolvimento de um estado específico e organizado em um espaço de informação;

2. O ciclo de vida BPM também busca o desenvolvimento de um estado específico
e organizado em um espaço de informação, (neste caso PO é um subespaço de
informação);

3. Cada momento do MAIA é composto por ações do sujeito sobre o objeto real.
Por sua vez cada ação gera um resultado que é aplicado à próxima ação, e assim
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sucessivamente, até a completa realização do ciclo. Do mesmo modo, as fases do
ciclo de vida BPM são compostas por ações do sujeito sobre o objeto. Ao final de
cada fase, os resultados subsidiam as ações da fase seguinte;

4. Outro ponto em comum que se observa entre os dois métodos é a intencionalidade
do sujeito, que tem um caminho a trilhar. Esse caminho é composto de uma série
de ações e, só após concluí-las, o sujeito se desloca para a próxima até completar o
ciclo;

5. A evolução dos estados BPM e MAIA, acontece de forma incremental, considerando
que parte sempre do último estado do espaço de informação. A interpretação aparece
de forma explícita nas fases I e II (BPM) e momentos Escutar e Pensar (MAIA).

Processo Organizacional como subespaço de informação em uma organização, é
dinâmico por essência, mudando com o tempo. Novos componentes vão sendo adicionados
e outros são adaptados ou descartados, à medida que o ambiente muda, a empresa cresce
e o conhecimento do processo, precisa ser adaptado, de modo que possa se adequar à nova
realiade.

Considerando que Arquitetura da Informação é inerente a qualquer espaço de
informação em qualquer domínio e sendo a Arquitetura da Informação Organizacional uma
subárea de AI, entende-se que a posição de Lima-Marques (2011a) para AIO, conforme
detalhamento na seção 10.2.2, na página 125, corrobora com a nossa intenção do uso do
MAIA em processo de BPM. Ele ressalta que AI pode ser aplicada a qualquer ambiente
informacional, sendo este entendido como o espaço que integra contexto, conteúdos e
usuários.

Os processos organizacionais integram contexto conteúdo e usuários, podendo ser
caracterizados como um subespaço de informação, delimitados por uma coleção de re-
gistros. Ao definir os elementos que constituem esse espaço (registro), bem como seus
relacionamentos, gera para o analista de processo o modelo da realidade.

Um método tem como função oferecer uma abordagem objetiva e padronizada,
tanto na execução dos passos previstos quanto dos resultados obtidos. Segundo Costa
(2010, p. 53), “um método deve ser simples, provável e análogo, expressando a maior
equivalência possível, entre o objeto observado, o que foi percebido e o que foi mode-
lado.” Os métodos tratam das coisas do mundo e geralmente partem de um paradigma.2

(CAPURRO; HJORLAND, 2003).

2 Exemplificar, mostrar uma coisa com referência a outra
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13.2 Etapas de Construção da proposta: Uma abordagem BPM
com base no MAIA

A construção da proposta foi desenvolvida conforme detalhamento das etapas, que,
juntas, formam a base para a construção da proposta. As atividades realizadas foram:

1. Etapa I: Escolha de uma definição para Processo Organizacional - Inici-
almente, foi priorizada a necessidade de adotar uma definição abrangente do termo
“processo”. Foram analisadas as definições dos seguintes autores: Galbraith e Ka-
zanjian (1986); Harrington (1991); Davenport (1993); Brache (1994); Hammer e
Champy (1994); Garvin (1998); Gonçalves (2000); Smith e Fingar (2003); MPOG
(2007); Paim et al. (2009); ABPMP (2009); Junior e Scucuglia (2011); Lima-Marques
e Cordeiro (2008) e ANEEL (2012). Dentre as definições encontradas no decorrer de
quase quatro décadas, assume-se a definição dos autores Lima-Marques e Cordeiro
(2008) por considerar a mais apropriada, podendo ser aplicada a qualquer tipo de
processo nos diversos tipos de organização, seja ela pública ou privada. Esta defi-
nição ressalta a necessidade de as atividades de PO estarem em conformidade às
prescrições normativas da organização. Um outro aspecto fundamental é o termo
“organizacional”, junto ao termo “processo”, caracterizando o tipo de processo;

2. Etapa II: Escolha de um Modelo de PO - Nesta etapa foi identificada a necessi-
dade de propor um novo modelo de PO, do ponto de vista sistêmico, que caracterize
a definição de Lima-Marques e Cordeiro (2008). Foram analisados os modelos con-
siderados mais coerentes com o que se pretendia. O modelo de Baldam et al. (2007)
e Carrara (2011) parece originadas de Methods (1993), método desenvolvido para
modelar as decisões, ações e atividades de uma organização ou sistema3. Com base
nestes modelos foi desenvolvido um novo;

3. Etapa III: Escolha do ciclo de vida para PO - Foi percebida a necessidade de
estabelecer um novo modelo de ciclo de vida para PO, alinhado à definição adotada
na etapa I. Foram analisados treze modelos dos seguintes autores, implementados em
apenas duas décadas: 1) Harrington, Esseling e Nimwegen (1997); 2) Burlton (2001):
3) Jost e Scheer (2002); 4) Smith e Fingar (2003); 5) Khan (2004); 6) Meuhlen e Ho
(2005); 7) Schurter (2006); 8) Harvey (2006); 9) Jeston e Nelis (2006); 10) Kirchmer
(2006); 11) Baldam (2007); 12) Cruz (2008) e 13) ABPM (2009). Vide 8.7, na página
105. Baseando-se nos modelos Harrington, Esseling e Nimwegen (1997); Smith e
Fingar (2003); Meuhlen e Ho (2005); ABPM, 2009 e Baldam, 2009). Com base
nestes autores foi desenvolvido um novo modelo;

3 http://www.idef.com/IDEF0.htm
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4. Etapa IV: Escolha de um Método de Planejamento Estratégico - Foi iden-
tificado que devem ser observados alguns fatores críticos para que um projeto de
mapeamento de PO tenha sucesso - vide seção 8.5, na página 103. Assim, os Proces-
sos selecionados para implementação de melhorias devem constar do planejamento
institucional da organização. No escopo desta proposta sugere-se o Método de Plane-
jamento Estratégico Situacional (PES) de Matus (1993) - seção 9.7, na página 115.
O PES defende que deve se planejar o presente, a partir da realidade que se vive. Um
projeto de melhorias de processo trata da realidade atual, ou seja o processo “como
ele é” e busca o “como dever ser.” Sugere-se ainda, que o desenvolvimento de PES
seja conduzido pelo MAIA. O dois métodos são apostos por momentos de interfe-
rência consciente e intencional do sujeito em um determinado espaço de informação
com o propósito de organizá-lo;

5. Etapa V: Escolha de um método para condução de mapeamento de PO
- Foi analisada a possibilidade de adotar um método para a condução do “Ciclo
de vida BPM.” Com base nas críticas globais relacionadas aos problemas teóricos,
metodológicos e científicos sobre BPM - ver seção 8.4.1, na página 102. Foi caracte-
rizado na revisão bibliográfica que BPM se utiliza de métodos e técnicas de outras
disciplinas, para implementação de suas práticas. Posteriormente foi realizada uma
análise da relação do MAIA com as etapas do ciclo de vida BPM e dos princípios
deste método aos de BPM. Com base nesta análise e considerando que o MAIA foi
proposto ao tratamento característico da informação organizacional - ver seção 20
na página 133 e utilizado antes como método científico no trabalho de Costa (2010).
Assume-se nesta pesquisa o uso do MAIA na categoria métodos para a condução de
mapeamento de PO;

6. Etapa VI: Escolha da Cadeia Normativa Organizacional - A cadeia norma-
tiva organizacional - seção 22, na página 138, é caracterizada por uma sequência de
elementos conectados, onde cada elemento tem seu papel bem definido e colabora ou
cria condições para que os elementos seguintes desempenhem seus próprios papeis.
Desta forma todos os atos de transformação adotados no escopo do modelo proposto,
para ter sucesso devem estar alinhados às conformidades da cadeia normativa da
organização;

7. Etapa VII: Teste do modelo proposto em uma situação real - O teste
do modelo BPM com base no MAIA, para mapeamento de PO, será aplicado em
uma situação real, seguindo as etapas desenvolvidas em um ciclo de vida BPM
abordadas no Capítulo 7. O Bizagi Process Modeler é a ferramenta escolhida para
execução desta etapa. É uma ferramenta gratuita, de fácil aprendizagem e oferece
recursos para elaboração de desenho e modelagem de PO, além de produzir manual
de procedimentos e de documentação de processo. Outras técnicas, a exemplo de
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entrevistas, reuniões, observações e análise de documentos também serão utilizadas
para auxiliar na busca dos resultados finais.

13.3 Postulados para a Proposta

Assume-se nesta seção um conjunto de definições (postulados) como declaração
dos referenciais teóricos recolhidos na revisão da literatura. Foram escolhidas definições
apropriadas para itens específicos do modelo proposto, a partir de trabalhos de outros
autores abordados na revisão bibliográfica. As definições escolhidas são apresentadas com
o propósito de indicar o significado para os termos explicitados.

13.3.1 Organização

Uma organização é tida como uma unidade ou entidade social, na qual as pes-
soas interagem entre si para alcançar objetivos específicos. A palavra organização denota
qualquer empreendimento humano moldado intencionalmente para atingir determinados
objetivos. As empresas constituem um exemplo de organização social (seção 42).

13.3.2 Macroprocesso

Conjunto de processos com características e objetivos em comum (seção59).

13.3.3 Subprocesso

O mesmo que processo, mas visto como componente de um processo maior. O
menor nível do processo, o qual não pode ser mais decomposto (seção 59).

13.3.4 Processo Organizacional

Uma série de atividades alinhadas às prescrições normativas organizacionais que
formam uma agregação de valores a partir de um insumo recebido (entradas), gerando
um produto final (saída) componente do ciclo operacional da organização. Este modelo
de processo se caracterizam pela visão sistêmica, envolvendo todos os esforços necessários
para a entrega de um serviço e/ou produto (seção 57).

13.3.5 Atividade

Atividade é o título dado a um conjunto de tarefas orientadas para um objetivo
definido. Seu enfoque é “o que fazer” como pré-requisito indispensável para a consecução
dos objetos (seção 59).
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13.3.6 Tarefa

Tarefa é o título dado a uma sequências de passos/etapas predominantemente
para se realizar uma atividade. Cada um desses passos pode demandar a necessidade de
explicação de “como fazer”, justificando a construção de procedimentos documentados
pertinentes. A diferença entre “atividade” e “tarefa” (seção 59).

13.3.7 Objeto

Objeto é o produtos interno à organização sob o ponto de vista de cada um dos
cargos da organização (seção 42).

13.3.8 Negócio

Às pessoas que interagem para executar um conjunto de atividades de entrega de
valor a clientes e gerar retorno de investimento às partes interessadas. Abrange todos os
tipos de organizações com ou sem fins lucrativos, incluindo governamentais (seção 59).

13.3.9 Business Process Management

É tido como um enfoque de gestão disciplinado para otimizar os processos exe-
cutados em uma organização. Tal otimização consiste em identificar, desenhar, executar,
documentar, medir, monitorar, controlar e melhorar processos de negócio automatizados
ou não para alcançar os resultados pretendidos consistentes e alinhados com as metas
estratégicas de uma organização (seção 97).

13.3.10 Planejamento Estratégico Situacional

Visto como um cálculo interativo que precede e preside a ação, para criar o fu-
turo, a partir das possibilidades que sejamos capazes de imaginar e descobrir, quando
da identificação de problemas, o qual pretendemos resolver com êxito para alcançar um
determinado objetivo (seção 109).

13.3.11 Arquitetura da Informação

Arquitetura da Informação é uma metodologia de desenho que se aplica a qualquer
ambiente informacional, sendo este compreendido como um espaço localizado em um
contexto, constituído por conteúdos em fluxo; que serve a uma comunidade de usuários.
Entende-se como sua finalidade maior viabilizar o fluxo efetivo de informação por meio
do desenho de ambientes informacionais (seção 122).
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13.3.12 Arquitetura da Informação Organizacional (AIO)
Tida nesta pesquisa como uma arquitetura de informação especializada no espaço

de informação das organizações, que é constituído de subespaços. A AIO não visa a mo-
delagem organizacional detalhada e, por isso, não compete com as diversas disciplinas de
modelagem. A AIO desenha espaços de informação, isto é, elementos e relações organi-
zacionais. Ela desenha os espaços de informação para permitir que cada pessoa vivencie
o fenômeno do conhecimento sobre a estrutura da organização e possa contribuir para o
aperfeiçoamento de forma contínua (seção 125).

13.3.13 Método de Arquitetura da Informação Aplicada
Um método para a arquitetura da informação aplicada. É característico ao trata-

mento de informação organizacional (seção 127). O método foi desenvolvido baseado em
alguns princípios: 1) é cíclico; 2) É baseado na correlação sujeito-objeto; 3) possui um
caráter intencional e hermenêutico; 4) não tem os limites entre os momentos nitidamente
definidos; 5) evolui de um estado de ai para outro de forma espiral.

13.3.14 Cadeia Normativa Organizacional
São elementos de natureza normativa, que dispõe sobre comportamentos, cada

qual exercendo foco sobre uma determinada instância administrativa e que, em conjunto,
definirão os aspectos normativos organizacionais necessários para o desempenho adminis-
trativo global da organização (seção 137).

13.4 O modelo BPM com base no MAIA
Nesta seção são apresentados os componentes conceituais do modelo BPM com

base no MAIA proposto por esta dissertação. A elaboração efetiva dos diagramas foi con-
solidada considerando, as definições declaradas na seção 152. Esta proposta se completa
pelos seguintes itens: 1) tipo de organização; 2) modelo de PO; 3) ciclo de vida BPM
com base no MAIA; 4) as fases do ciclo de vida BPM integradas aos momentos MAIA e
cadeia normativa, PES e BPM. Em seguida são apresentados o detalhamento e indicação
dos possíveis resultados obtidos ao final de cada fase. E por fim, um exemplo do modelo
proposto aplicado a uma situação real, descrito no ultimo capítulo.

13.4.1 Tipo de Organização
A figura 26 na página 155 expressa o modelo de organização social e seus compo-

nentes em cada nível. O detalhamento deste tema pode ser vista na seção 5.2 na página
42.
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Figura 26 – Organização Social

Fonte: autores

O modelo agrega os três níveis de decisões. No topo da pirâmide esta o nível onde
as decisões são tomadas e são estabelecidos os objetivos e estratégias a serem alcançados.
Geralmente esse nível lida com a incerteza, por não ter a capacidade de prever o futuro.
O nível intermediário é também conhecido como o nível tático e lida com a adequação
das decisões do nível superior e o nível operacional, que constitui a base da pirâmide é
conhecido como nível técnico. É neste nível na base da pirâmide que posicionam-se os
processos organizacionais que transformam insumos em produtos ou serviços.

13.5 Caracterização de Processo Organizacional (PO)
A utilização do conceito de PO nas organizações permite ter uma visão melhor do

comportamento gerencial, mais integrado e abrangente. A gestão por processos viabiliza
o funcionamento coordenado dos vários subsistemas da organização. A definição escolhida
para este modelo de processo integra o conjunto de postulados definidos nesta pesquisa.

A figura 27, na página 156, expressa um modelo de Processo Organizacional sob
o ponto de vista sistêmico.

Este modelo de processo consiste na habilidade de ter o conhecimento do todo, de
modo a permitir uma análise ou a interferência no mesmo. Os elementos conceituais que
integram o contexto de PO estão detalhados na seção 4, na página 58.

Na parte superior da figura posicionam-se os requisitos essenciais à operacionaliza-
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Figura 27 – Processo Organizacional do ponto de vista sistêmico

Fonte: adaptado de Methods (1993), Baldam et al. (2007) e Carrara (2011)

ção e regulamentos das ações inerentes a processos. Já na parte inferior a infra-estrutura
de apoio a execução dessas ações. Observando a figura, do lado direito, a seta indica os
insumos ou elementos de entrada, que após processados geram saídas, conforme podes-se
observar pelo direcionamento da seta no lado esquerdo da figura.

13.6 Modelo Ciclo de vida BPM com base no MAIA

A metodologia BPM busca consolidar uma forma de gerenciar processo agregando
as melhores práticas de gestão.

A partir dos modelos de ciclo de vida BPM encontrados na revisão bibliográfica, foi
possível a proposição de um novo modelo conforme, expresso na figura 28 na página 157.
O modelo proposto foi desenvolvido com base nos modelos apresentados na seção 8.7,
na página 105. A técnica empregada para compô-lo considerou todos os treze modelos
e suas respectivas fases contendo os elementos necessários ao processo completo de um
ciclo de vida BPM. O resultado ficou mais próximos às referências dos autores Harrington,
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Esseling e Nimwegen (1997); Smith e Fingar (2003); Meuhlene e Ho (2005); ABPM (2009)
e Baldam (2009).

O detalhamento das ações inerentes a um ciclo de vida BPM pode ser visto no
Capítulo 7. À medida que os processos se movem no ciclo de vida podem ser habilitados
ou restringidos, devido a uma variadades de fatores - vide seção 6.6, na página 62.

O diagrama apresentado esta sumarizado por um conjunto gradual e iterativo de
atividades que incluem quatro fases: 1) análise de processo; 2) desenho e modelagem
de processo; 3) implementação de processo; e 4) monitoramento e controle de processo.
Embora, alguns dos modelos de BPM consideram o refinamento de processo como uma
fase a mais, a exemplo da ABPMP (2009). Entende-se que o refinamento de processo
acontece em todas as fases do ciclo de vida BPM, reiniciando na fase I.

O que determinante, o início de cada fase é o nível de maturidade de processo, que
se encontra a organização. O detalhamento de maturidade BPM pode ser visto na seção
8.8, na página 107.

Figura 28 – Ciclo de vida BPM com base no MAIA

Fonte: autores

O ciclo de vida BPM com base no MAIA inicia com a fase I - análise de processo -
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e encerra a sua primeira rodada com o monitoramento e controle de processo na fase IV.
A fase I alimenta a fase II. A fase II alimenta a fase III. A fase III alimenta a fase IV. A
fase IV realimenta fase I, indicando uma nova rodada de melhoria de processos. Esta nova
rodada pode ser vista também como refinamento de processo. O refinamento de processo
pode começar em qualquer uma das fases, sem necessariamente chegar ao final do ciclo.
Depende do estágio de maturidade de processo que a organização se encontra.

Na fase III são definidas também as ações de: 1) Configuração que incluem as
forças como direção, eficiência, competência, responsabilidade, aprendizado, cooperação e
competição para explicar o progresso e as mutações que o processos esta incrementando;
2) Customização aqui são aplicadas as adaptações das melhorias do processo de acordo
com as necessidades do cliente ou usuário e 3) Especificação faz-se a documentação e
ou modelação dos requisitos e conceitos, ou seja, das metodologias específicas que devem
ser seguidas, e as restrições a que o modelo deve obedecer.

Os fatores que habilitam ou refutam os atos de transformação em um contexto
organizacional, são quatro: 1) Liderança consiste na habilidade de motivar e influenciar
os liderados, de forma ética e positiva, para que contribuam voluntariamente e com entu-
siasmo para alcançarem os objetivos da equipe da unidade e da organização; 2) Valores
estes fatores fornecem o alicerce oculto dos conhecimentos e das práticas que a organi-
zação constrói; 3) Crença no ambiente organizacional, este fator pode ser visto como a
representação do mundo, ou visão de mundo. A crença consiste em acreditar nas práticas
reais da organização e 4) Cultura este pode ser considerado o aspecto mais complexo
que inclui o conhecimento, as crenças, a arte, a moral, a lei, os costumes e todos os outros
hábitos e capacidades adquiridos pelos servidores de uma organização ou pelo homem
como membro da sociedade.

Da mesma forma que o MAIA, o ciclo de vida BPM com base no MAIA é dinâmico,
sempre passando de um estado de informação para outro, num movimento de rosca sem
fim.

13.7 As fases do Ciclo de vida BPM integradas aos momentos
MAIA

Observando a figura 29 na página 159 e dividindo-a verticalmente, as fases da
direita representam os atos em que o sujeito apreende o objeto. Já as fases da esquerda
apresentam os atos em que o objeto determina o sujeito. O circulo expressa o caráter
cíclico do modelo.

A fase I indica o inicio do espaço de informação da realidade atual e será conduzida
no momento escutar. Na fase II, o sujeito percebe a realidade e define o problema atual,
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Figura 29 – As fases do ciclo de vida BPM integradas aos momentos MAIA

Fonte: Adaptado de Costa (2010) e Melo (2010)

conduzida no momento pensar. Nessa fase também o sujeito começa a pensar na realidade
que se deseja modelar. Na Fase III o modelo é definido e passa pela prova de aceitação,
ou não, conduzida no momento construir. Na Fase IV, o problema é solucionado e passa a
ser habitado e monitorado. Esta última fase ou momento habitar indica um novo ciclo de
captura de informação que culminará no reinício do ciclo. O reinício pode ser caracterizado
também como o refinamento de processo.

13.7.1 Fase I BPM no Momento Escutar

A fase I BPM detalhada na seção 7.2, na página 72 e Momento Escutar vide
seção 11.1.1, na página 129 é a primeira fase de delimitação e organização de espaço de
informação em um processo de BPM. Nessa fase, o sujeito observa e evidencia a realidade
por meio dos procedimentos de análise de processos, cujas ações são: coleta de dados e
estudos preliminares do espaço de informação.

O ato de ouvir captura e armazena os sinais dos mais diferentes aspectos (in-
formação) do ambiente estudado. O ato de interpretar elabora as percepções do objeto,
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na busca de definir o problema ou fenômeno estudado. O reconhecimento destes sinais,
estabelecem uma conexão que permite armazená-los em forma de registro. Estes regis-
tros são interpretados de forma adequada (recebem significados) e podem ser codificados
como ontologia4 representando, portanto, o espaço de informação inicial de um projeto
de mapeamento de processo. É a versão inicial da arquitetura da informação de processo
organizacional, cuja representação será empregada na fase seguinte. O sujeito (analista
de PO) intencionalmente seleciona os sinais do ambiente o qual pretende captar. O ato
intencional do sujeito se origina de uma necessidade específica.

Ouvir

Um projeto BPM, como qualquer outro projeto, origina-se de um problema em
uma área específica de conhecimento. O analista de processo percebe o problema em
um primeiro momento, mas não dispõe de todos os elementos necessários para iniciar a
pesquisa. Surge a necessidade de ouvir para capturar informação.

A natureza emite sinais nos mais diversos aspectos. O sujeito desenvolve, ao longo
de sua evolução, mecanismos de reconhecimento desse sinais. O ouvir se comporta como
um conjunto de mecanismos de captura que, por meio da percepção do sujeito (analista de
processo), gera uma estrutura de um espaço de informação (objeto). O ouvir uma conexão
que proporciona uma interação do sujeito com o objeto. Pode ser considerado como um
fenômeno5

No ato de ouvir ocorre, portanto, uma primeira mudança estrutural. O sujeito
percebe a necessidade de dar um significado ao novo arranjo estrutural do espaço estudado
com base no que foi observado na conexão.

Interpretar

No ato de interpretar, o analista de processos (sujeito) elabora suas percepções
do objeto, em significados intencionais codificados como registros de espaço de informação,
ao qual este se conectou. As interpretações das informações sobre o objeto para definir
o problema surgem das manifestações capturadas no ato de ouvir. O ato de interpretar
representa o fim do momento Escutar e o início do Pensar.

O interpretar na fase I BPM define os critérios necessários para a observação, (evi-
dência) e quais resultados (previsão) são esperados, levantando-se as possíveis alternativas
de solução, identificação de entradas e saídas e critérios que auxiliem a seleção da melhor
alternativa para a continuidade do processo que será seguido da fase II BPM no momento

4 Ontologia é uma teoria lógica correspondente ao significado pretendido de vocabulário formal, ou seja,
seu compromisso ontológico com uma conceitualização particular de mundo. Os modelos pretendidos
de uma linguagem lógica usada como vocabulário são restritos pelo compromisso ontológico. Uma
ontologia indiretamente reflete esse compromisso (e a concientização subjacente) pela aproximação
desses modelos pretendidos (GUARINO, 1998).

5 Um ato fenomenológico na visão de Hessen (1998) na teoria do conhecimento pode ser visto como
uma explicação filosófica do conhecimento humano.
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Pensar.

Na primeira fase é identificada a definição inicial do problema, retratada pela visão
de mundo dos envolvidos tais como: analista de processos, equipe de execução do processo,
clientes e fornecedores. Os fatores (valores, crenças, liderança e cultura) que alicerçam um
processo de BPM também devem ser considerados.

O produto gerado na fase I do momento Escutar pode ser caracterizado como uma
ontologia da área de conhecimento específica. A ontologia se comporta como uma coleção
de registros categorizados de acordo com a interpretação dos profissionais envolvidos. Os
conceitos e axiomas6 gerados pela ontologia servirão de guia na aplicação prática de um
processo BPM e serão utilizados nas ações da próxima fase.

A primeira fase no momento Escutar encerra com a obtenção dos possíveis resul-
tados:

1. identificação inicial do problema (Processos considerados críticos identificados);

2. elementos que integram um processo BPM identificados;

3. espaço de informação inicial caracterizado (ontologia);

4. estratégia, cultura e ambiente da organização que utiliza o processo (por que o
processo existe);

5. entradas e saídas do processo;

6. partes interessadas internas e externas, incluindo fornecedores, clientes e suas ne-
cessidades e expectativas;

7. ineficiências dentro do processo atual;

8. escalabilidade do processo em atender a demanda dos clientes;

9. regras de negócio que controlam o processo e por que devem existir;

10. quais métricas de desempenho deveriam monitorar o processo, o que significam e
quem está interessado em tais métricas;

11. quais atividades compõem o processo e suas dependências ao longo de departamen-
tos e funções de negócio;

12. utilização melhorada de recursos;
6 Nas teorias das ciências naturais, um axioma é geralmente derivado de intuição ou de conhecimento

empírico, os qual apóia-se em todos os fatos científicos até então conhecidos e relevantes à área em
estudo.
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13. oportunidades para reduzir restrições e aumentar capacidades e criar a fundação
para o desenho do processos em questão.

A ontologia gerada como resultado da fase I representa o espaço de informação
inicial ((𝐸𝑎𝑖𝑛)) e será utilizada nas ações da próxima fase.

13.7.2 Fase II BPM no Momento Pensar

Na fase II BPM no Momento Pensar o sujeito elabora hipótese e experimento da
realidade em busca de definir o problema. Esta fase é composta pelos atos de interpretar e
modelar. O interpretar integra as atividades de aprofundamento dos estudos preliminares.

Nesta fase desenvolve-se os procedimentos de interpretação dos dados e desenho do
processo mais refinado, vide seção 7.2.3, na página 76. A modelagem de processos também
acontece nesta fase, vide seção 7.3, na página 77. Estas ações envolve necessariamente
um sujeito com essas capacidades. No ato de interpretar o sujeito faz o refinamento da
realidade conhecida na fase anterior, submetida a um critério e processada para gerar uma
representação, ou um entendimento mais apurado. O ato de Modelar é uma abstração ou
representação usada para retratar a realidade que nos habilita para melhor entender as
situações do mundo real. Em um processo BPM, modelar é a representação gráfica do
problema atual ou futuro (processo) em busca de uma proposta de solução.

Interpretar

O ato de interpretar na Fase II do momento Pensar representa a busca por uma
conformidade organizacional mais adequado. Identificar o que falta ao conjunto de signi-
ficados interpretados na etapa anterior para torná-lo mais preciso em relação ao espaço
de informação inicial.

Nessa fase, a prática de hipóteses e experimentos levam a definição do problema
visto como uma declaração que representa a realidade atual. Mesmo depois da definição do
problema, o analista de processos continua o ato de interpretação, só que agora buscando
um maior aprofundamento de conhecimento do espaço de informação inicial. O nível de
abstração é selecionado de acordo com o problema que se quer abordar e direcionará a
representação da realidade no momento pensar.

Na fase II BPM, no ato de interpretar, usa-se mapa conceitual preliminar, com cri-
térios definidos de forma, utilidade e estética, para a execução de experimentos do modelo
que se deseja representar, pois assim há possibilidade de testar as hipóteses levantadas e
comparar os resultados. Com base na análise dos dados observados, faz previsões acerca
do fenômeno e testa essas previsões, repetindo-se a experimentação, até que possa visuali-
zar uma solução adequada para o problema. Em seguida, o analista de processos codifica
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em um modelo a representação avançada do mapa conceitual que será utilizado no ato de
modelar.

Modelar

O modelar consiste na capacidade do sujeito (analista de processo) de representar
de forma esquemática o conjunto de significados incorporados, as interpretações da etapa
anterior, tornando o seu desenho mais preciso em relação à realidade observada.

A modelagem de processo em um projeto BPM significa criar uma representação
do objeto que se descreve (processo) de forma necessária e suficiente ao entendimento do
que se deseja. A modelagem engloba detalhes mais refinados que o desenho do processo
simplesmente, como por exemplo, avaliar os fatores que representam ameaças ao processo.

O ato de modelar se inicia, quando o analista de processos codifica em um modelo a
representação avançada do mapa conceitual resultado do ato de interpretar. Nessa etapa,
outros elementos são agregados. Por isso, será preciso a representação em um mapa con-
ceitual, tanto quanto forem suas fontes (registros) e os objetivos dos profissionais. Cada
objetivo apresenta necessidades de representação própria, exigindo um modelo específico.
O arquiteto de informação ou analista de processo deverá dominar técnicas de modelagem
variadas, adequando-as, de acordo com as necessidade.

A fase II no momento Pensar encerra com a obtenção dos possíveis resultados:

1. planejamento da execução do mapeamento dos processos;

2. definição e escopo do problema, ou seja, o desenho do processo no modo AS IS “o
como é";

3. requisitos descritos para uma nova operação do negócio;

4. relatório de observações e experimentos;

5. documentação clara do processo;

6. desenho do novo processo no modo TO BE “o como deve ser”;

13.7.3 Fase III BPM no Momento Construir
Nesta fase o modelo gerado na fase anterior é submetido para aprovação e pode ser

aceito ou não. A fase III é composta pelos atos de modelar e transformar e representa os
procedimentos de implementação de processos, cujas ações estão detalhadas na seção 7.4,
na página 89. Esta fase ainda pode ser caracterizada como um conjunto de ações finitas e
planejadas que servirão de base para a transformação do espaço de informação inicial. A
partir dela, o analista de processo e a equipe envolvida já possui conhecimentos sobre o
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fenômeno (processo). Então se preparam para realizar a transformação do espaço, tendo
em vista todos os artefatos produzidos nas fases anteriores.

Modelar

O ato de modelar, na fase III do momento construir, produz a representação dos
registros do espaço de informação (COSTA, 2010). Essa representação busca a melhor
alternativa para solucionar o problema. Para isso, o analista de processos define estratégias
de ordenação das alterações sempre observando as regras e critérios definidos nas fases
anteriores. É elaborado também um planejamento para cada etapa de transformação.

É na fase III que o ato de desenhar atinge sua amplitude. A modelagem, nesta
fase, é bem mais detalhada que na fase anterior. Deve ser definido o nível de abstração do
problema que determina o modelo de solução. No caso de um projeto BPM, o sistema a
ser tratado é a solução de um problema da camada de aplicação que deverá produzir um
modelo de resolução prática do problema.

O Modelo de construção para solução do problema de processo BPM se com-
plementa nesta fase. O analista de processo passa a considerar todas as observações de
otimização e melhorias para implementação do novo modelo. Surge então o modo TO
BE, “o deve ser” de forma detalhada. Pode-se, então, a partir desta fase, aclamar que
é o primeiro passo que o sujeito praticou para transformar a realidade. Resta apenas a
expectativa de aceitação ou não do respectivo modelo.

Transformar

O ato de transformar, na fase III do momento construir, caracteriza-se pela aplica-
ção do modelo produzido para reconfiguração do espaço de informação, gerando, alterando
ou descartando registros do novo estado da ai7. O sujeito faz um plano para a implemen-
tação da interferência no novo espaço de informação (COSTA, 2010).

A partir deste momento, o analista de processos dispõe de elementos de represen-
tação suficientes, para compreender o espaço estudado, representar as alterações que lhes
sejam úteis e prever, como maior ou menor grau de assertividade, os impactos decorrentes
destas alterações. São definidos os registros que serão criados, alterados ou descartados.
É gerado um roteiro de alterações que será empregados no ato de transformação. O ato
de modelar atinge sua plenitude (COSTA, 2010).

No transformar, serão postas em prática, todas as ações desenhadas na etapa an-
terior. Um profissional de AI será capaz de atuar em cada registro ou de supervisionar
as ações de transformações em uma organização. Nessa fase, os registros de informação,
sejam eles físicos ou abstratos, serão manipulados, de forma a gerar a conformidade pre-
tendida. Como resultado, surge um novo estado de arquitetura da informação ((𝐸𝑎𝑖𝑛 + 1))

7 A arquitetura da informação em letras minúsculas refere-se a uma (ai) de um espaço de informação
em dado momento, enquanto que (AI) em maiúsculas refere-se à disciplina
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(COSTA, 2010).

Em processo BPM, o modelo de solução proposto pode ou não ser aceito pela
comunidade envolvida no processo. Independente da aceitação ou refutação do modelo
proposto, o resultado, por si só, já provocou uma transformação no espaço de informação,
ou seja, surgiu uma nova realidade (ABPMP, 2009).

Desta forma, qualquer que seja o resultado, do ponto de vista fenomenológico o
espaço de informação é alterado. Surgiu um novo conhecimento baseado na determinação
do sujeito pelo objeto. O espaço foi transformado (HESSEN, 1998).

A terceira fase no momento Construir encerra com a obtenção dos possíveis resul-
tados:

1. detalhamento e refinamento da análise dos resultados da fase anterior;

2. políticas e procedimentos de BPM revisadas, aceitas pelas partes interessadas apro-
priadamente treinadas;

3. definição da solução do problema, o novo desenho do processo no modo TO BE “o
deve ser";

4. escolha de alternativas e soluções para implementação do novo modelo;

5. aceitação do usuário das tarefas novas ou revisadas por meio de gerenciamento de
mudança bem sucedido;

6. documentação completa e exata de processo de negócio e regras de negócio integra-
das em um repositório de regras de processo de negócio;

7. um plano para avaliação dos processos de negócio, novos ou modificados, e avaliação
continuada para melhoria definidos;

8. modelo de arquitetura da informação organizacional do processo definido (ontolo-
gia).

13.7.4 Fases IV BPM no Momento Habitar
A fase IV BPM no Momento Habitar, promove o monitoramento e controle de

processo. Os atos desta fase foram designados como “um momento de desenvolvimento
de arquitetura da informação”. No habitar, o sujeito, transforma e estar no espaço. Ele
vivencia o espaço experimentando-o e controlando-o.

Transformar

O transformar é a incorporação do espaço de informação pelo sujeito. Neste mo-
mento, o sujeito vivencia o espaço de informação. O ato de estar indica o início de um
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novo ciclo de captura de informações que culminará no surgimento de outros momentos
(COSTA, 2010).

Na fase IV faz-se a avaliação de aceitação da solução proposta, conforme os resul-
tados esperados, por meio do monitoramento e controle de processos. Caso seja necessário,
as revisões são implementadas e testadas, até a completa satisfação do usuário deste es-
paço. Os usuários de um processo BPM são: clientes, fornecedores, donos de processos e
equipe de execução de processo, que devem acompanhar o teste de validação do modelo
do novo processo. O analista de processo, sob o monitoramento dos usuários, define o que
deve ser aprimorado em cada registro, indicando próximos passos de evolução. Técnicas
devem ser empregadas para validação precisa dos princípios desenhados (ABPMP, 2009);
(JUNIOR; SCUCUGLIA, 2011).

Os indicadores de monitoramento detalhados na seção 7.5, na página 91, devem
ser avaliados e testados. Os técnicos de monitoramento devem receber treinamento para
alinhamento e uso dos indicadores (JUNIOR; SCUCUGLIA, 2011).

Os procedimentos de refinamento de processo são contínuo. Os processos são di-
nâmicos à medida que o ambiente muda, os processos mudam e precisam ser ajustados.

Ao final desta fase o analista em conjunto com equipe de processo deve:

1. avaliar o impacto das mudanças;

2. disponibilizar elementos para implementação de um novo ciclo de monitoramento e
de refinamento de processo.

Estar

O ato de estar pressupõe-se que o sujeito deve habitar (usar) o novo espaço de
informação. O analista de processo deve emitir um parecer de validação deste espaço,
aceitando-o ou reprovando-o, tendo em vista os critérios e princípios estabelecidos. O
momento habitar encerra a primeira rodada do ciclo de BPM aplicado ao MAIA.

A quarta fase no momento Habitar encerra com a obtenção dos seguintes resulta-
dos:

1. um modelo para gerenciamento por processo organizacional implementado;

2. publicação e validação do respectivo modelo;

3. métricas de avaliação de BPM definidas e implementadas;

4. perspectiva do surgimento de novos estados de ai.



13.8. Modelo Cadeia Normativa Organizacional, PES e BPM com base no MAIA 167

O final da fases IV no momento habitar indica o início de um novo ciclo de captura
de informações em projeto de mapeamento de processo organizacional que certamente
culminará no surgimento de outros reiniciando o ciclo.

13.7.5 Estados de BPM

Da mesma forma que o MAIA, o modelo BPM com base no MAIA apresenta uma
espiral evolutiva. Na medida em que o sujeito vivencia o espaço de informação, cada regis-
tro apresenta dimensões novas, Costa (2010) ressalta que essas dimensões não se esgotam,
pois refletem as características físicas e abstratas que estão em constante reordenação. Do
ponto de vista nunca se encerra, considerando que modelo é cíclico e baseia-se na cor-
relação entre sujeito e objeto. O sujeito refaz continuamente esse percurso de maneira a
registrar as informações dispostas nos espaços (processos) em cada conhecimento e ex-
perimento. O espaço de informação sempre está mudando de um estado para outro. Os
ciclos sucessivos geram novas arquiteturas da informação organizacional, o que representa
as mudanças de estado ou configurações, representados pelas convenções (Eai1,Eai2. . .
Eain), onde n é o estado de uma ai. Na medida em que os estados evoluem graus de
representação de estados são atribuídos. Desta forma poderá ser representada uma série
de estados. Esta característica de evolução em espiral remete o modelo aos fundamentos
fenomenológicos herdados do MAIA.

13.8 Modelo Cadeia Normativa Organizacional, PES e BPM com
base no MAIA

Uma cadeia é uma sequência de elementos conectados, onde cada elemento tem
o seu papel bem definido e colabora ou cria condições para que os elementos seguintes
desempenhem seus próprios papéis. Isoladamente, cada um dos elementos de uma cadeia
pode ter um significado próprio, mas enquanto colaborador com outros elementos, o seu
papel de integração destaca-se pela importância para o conjunto dos elementos e de suas
funcionalidades (LORENS, 2007).

Uma cadeia normativa no contexto organizacional propõe níveis de regulamentação
em conformidade com os níveis de decisão da organização e com os tipos de planejamento
estratégico organizacional, quando associam a abrangência dos níveis administrativos às
características dos elementos dos níveis da própria cadeia.

Enquanto ato de transformação participativo de gestão o PES tem a preocupação
de envolver todo o contexto social da organização, das bases ao topo, nas definições de
seus planos, assumindo, ao fim estratégias, somente as linhas de comportamento viáveis.

Por viáveis, são consideradas apenas as estratégias constituídas em conformidade
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com as políticas vigentes na organização, especialmente com as políticas de processos,
e ainda, sujeitas ao crivo de avaliações técnicas, políticas, administrativas, financeiras,
climáticas, geográficas, históricas, sociais, tecnológicas, demográficas, ou quaisquer outras
que sejam relevantes frente ao conjunto de possibilidades da organização. (LORENS, 2007)

As políticas de gestão por processos são fundamentais e devem estar relacionadas
com outras políticas que asseguram e apoiam os elementos que englobam o contexto de
processos a exemplo de TI, no âmbito da organização, porquanto centralizam o ciclo de
vida dos processos dando conformidade a execução de suas atividades.

Para Lorens (2007) o dimensionamento da realidade atual da organização refletido
no momento explicativo do PES constrói a identidade situacional da organização, a partir
da qual poderá ser concebido o momento normativo que, por sua vez, projetará uma situ-
ação ideal, perfeita para a organização, e desprovida, entretanto, de qualquer ponderação
restritiva.

A figura 30, na página 169, expressa os níveis que posicionam a cadeia de regula-
mentação normativa que indexa os processo às políticas institucionais de TI, as políticas
de informação, as políticas de segurança da informação e as políticas de processo, diretri-
zes e normas, ambas consideradas inerentes ao Gerenciamento por Processos em qualquer
tipo de organização. Vale ressaltar que PO pode ser visto em uma organização como es-
paço de informação e que por usa vez gera informação, portanto depende de um conjunto
de políticas que regulamentam a sua execução.

Em uma estrutura gerenciada por processos, às políticas de gerenciamento inclui-
se às que são essenciais às políticas de processo, orientam a construção dos momentos
explicativo, normativo e estratégico situacional voltados a seleção dos processos problema
que geram o plano situação da organização.

Na mesma linha de raciocínio postulada acima, do planejamento estratégico situa-
cional voltado para processos, surgirão as diretrizes e normas de processos organizacionais
inerentes a essenciais a esse tipo de gerenciamento em qualquer organização.

Os atores efetivos do PES (seçãao 9.3) e que podem ser usuários desse sistema
terão papéis importantes na construção de normas organizacionais baseados na cadeia
normativa organizacional proposta por Lorens (2007). Ele destaca que em cada nível de
decisão, haverá participação de usuários, no que tange a definição e cumprimento das
determinações normativas advindas da aplicação da cadeia de regulamentação sobre o
contexto organizacional.

No nível estratégico, os tomadores de decisão que, em conjunto com os usuários
vinculados a este nível, contribuirão para estruturar os princípios organizacionais e ela-
borar as políticas em consonância com os princípios e os objetivos institucionais.

No nível tático, os participantes nas tomadas de decisões, desenvolverão diretrizes,
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Figura 30 – Relação da cadeia de regulamentação com o PES e PO

Fonte: adaptado de (LORENS, 2007)

normas e regras em conformidade com as políticas e objetivos elaborados no nível estra-
tégico. Tais elementos devem ser criados com foco em comportamentos qualificados para
a tomada de decisão, buscando previsibilidade e equilíbrio para essas decisões e estabe-
lecendo o comportamento permissivo dos usuários dos dois últimos níveis. Vale observar
que os elementos normativos propostos no nível tático ainda passam pela avaliação e apro-
vação do nível superior. No nível tático, busca-se ainda a regulamentação para todos os
processos da organização é definida também a forma como os processos serão executados.

No nível operacional de decisões, os usuários executores e clientes adotarão os
comportamentos prescritos no nível intermediário, buscando formas de como melhor re-
alizar as atividades operacionais de cada processo da organização. Os processos devem
ser definidos ou melhorados observando sempre a missão da organização. Na prática o
ultimo nível objetiva buscar soluções estruturadas para os problemas reais com aplicação
efetiva dos modelos, utiliza a influência das teorias, técnicas e tecnologias desenvolvidos
nos demais níveis.
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14 Exemplo de Aplicação: Uma Arquitetura
da Informação para Processo Organizaci-
onal

Neste capítulo são apresentados os resultados do modelo BPM com base no MAIA
aplicado a uma situação real. O exemple detalhado do teste, expresso em notação BPMN,
consta do anexo desta dissertação. A aplicação é caracterizada como uma Arquitetura
da Informação Organizacional (AIO), por ter sido aplicado em um contexto organizaci-
onal, composto por espaços de informação. PO neste contexto pode ser visto como um
subespaço de informação. Assim, podemos especificar como uma AIO para Processo Or-
ganizacional, a qual passamos a denominar de uma - Arquitetura da Informação para
Processo Organizacional (AIPORG). Além do modelo de mapeamento de processo pro-
posto, dos resultados obtidos no formato de documentação de PO (em anexo), foi incluído
também, como contribuição para delimitação desta pesquisa, a publicação em revista de
um artigo científico.

14.1 Contexto Organizacional

O Modelo BPM com base no MAIA foi aplicado em uma unidade organização,
caracterizado como um centro de custo. Esta unidade de informação é responsável pela
gestão da carteira de imóveis da Fundação Universidade de Brasília (FUB). Atualmente
engloba um total de 1.495 apartamentos residenciais destinados a aluguéis. Deste total
694 são a servidores ativos do quadro da FUB e 801 a terceiros (pessoas sem vínculo ativo
com a instituição). Esta carteira integra ainda, imóveis comerciais, sendo 176 salas e 26
garagens.

A Secretaria de Gestão Patrimonial (SGP) foi criada especificamente para geren-
ciar esses imóveis. A sua estrutura atual é composta por: 1) Núcleo de Apoio adminis-
trativo; 2) Coordenadoria de Administração de Condomínios (CAC); 3) Coordenadoria
de Administração de Imóveis (CAI); Coordenadoria de Cobrança e Controle (COB); e
Serviço de Manutenção. A SGP conta com 21 técnicos, entre terceirizados, servidores do
quadro e prestadores de serviços. O Secretário é indicado pelo reitor da UnB.

As normas que deliberam sobre a ocupação ddos imóveis de propriedade da FUB
são de competência do Conselho Diretor da Fundação.1 Em especial a Resolução n.
1 A Fundação será administrada por um Conselho Diretor, composto por 6 (seis) membros e 2 (dois)

suplentes escolhidos, uns e outros, entre pessoas de ilibada reputação e notória competência, e se
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30/2004, consolida as normas referentes a ocupação de imóveis destinados a seus ser-
vidores. Já a ocupação dos imóveis por terceiros é orientada pela Lei do Inquilinato.

14.2 Experimento de teste do Modelo BPM com base no MAIA e
os resultados alcançados ao final de cada fase

O teste foi aplicado ao objeto Gestão de contratos de imóveis residenciais e
comerciais, destinados aos servidores ativos do quadro da FUB, e terceiros, considerando
seus elementos essenciais: 1) elementos de conformidade; 2) especialização; 3) infraestru-
tura de apoio ao processo; e 4) alinhamento do PO às estratégias organizacionais; e 5)
influência dos fatores que alicerçam o processo. Este conjunto foi delimitado como um
subespaço de informação do contexto de espaço de informação da organização.

Para a validação de cada fase foram expostos os resultados aos “donos do pro-
cesso”, bem como a confrontação das atividades executadas, com vistas a verificar se os
procedimentos estão em consonância com as resolução 30/2007, que determina a gestão
desses imóveis. A prioridade para o teste com este processo, foi justificada pelos inúme-
ros problemas de ordem técnica e jurídica que vêm acontecendo no desenvolvimento dos
diferentes contratos. O teste foi aplicado em um processo já existente, com o intuito de
documentá-lo e mapear os pontos críticos sujeitos a melhorias.

14.2.1 Fase I BPM no Momento Escutar

A gestão de imóveis residenciais e comerciais é de competência da Fundação Uni-
versidade de Brasília, por meio de seu Conselho Diretor. O processo escolhido para aná-
lise, foi indicado pelo secretário da unidade. A prioridade foi dada ao processo gestão
de contratos de imóveis residenciais e comerciais da Fundação Universidade
de Brasília (FUB), considerado mais crítico entre os demais. É do tipo processo de
suporte - ver seção 7.2 na página 72. Esses processos são desenhados para prover suporte
a processos primários e entregar produtos e/ou serviços. O produto neste caso, são os re-
cursos financeiros arrecadados com os aluguéis dos imóveis. Tais recursos são destinados
à manutenção das atividades fim da organização e os clientes são os servidores internos e
público externo.

O processo está alinhado a um dos objetivos estratégicos do planejamento institu-
cional, previsto para um período de quatro anos.

renovará, a cada 2 (dois) anos, pela sua metade. O Conselho Diretor elegerá o seu Presidente, que
exercerá as funções de Presidente da Fundação e terá o título de Reitor da Universidade. Compete ao
Conselho Diretor deliberar sobre a administração dos bens da Fundação, (Capítulo III Art. 16 item
VII. Estatuto da FUB Lei n. 3.998, de 15 de dezembro de 1961).
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As técnicas empregadas nas ações desta fase foram: 1) reuniões; 2) entrevistas; 3)
observações; e 4) análise de documentos. Estas práticas empregadas permitiram conhecer
a realidade atual do espaço estudado e foi conduzida pelo momento escutar formado
pelos atos de ouvir e interpretar, na fase I BPM. Para registro das informações colhidas
nesta fase, fez-se uso de software a exemplo de XMind, o que possibilitou a construção de
esquema de registro de informação. Os registros capturados nesta fase foram exportados
para a ferramenta de desenho de processo.

Os insumos considerados como entrada para o processo foram: Os imóveis resi-
denciais e comerciais disponíveis para aluguéis; os documentos que dão conformidade ao
processo (normas interna e externa); os clientes interessados em alugar os imóveis e os
recursos disponíveis para operacionalização do processo. Papeis envolvidos nesta fase: o
chefe maior da unidade, “os donos do processo” ou coordenadores, a equipe de execução
do processo. O analista de processo foi a própria autora desta pesquisa.

Os principais resultados alcançados ao final desta fase foram:

1. Conceitos dos termos inerentes ao desenvolvimento do processo;

2. Documentos de conformidade do processo, interno e/ou externo identificados;

3. Informação sobre o fluxo do processo identificadas;

4. Documentação do processo no formato esquema de registro de informação;

5. Tipo de processo e o seu alinhamento com o planejamento institucional;

6. Os problemas que afetam o processo;

7. A questão da especialização;

8. A cultura organizacional.

Os resultados elencados acima foram utilizados nas ações da fase seguinte.

14.2.2 Fase II BPM no Momento Pensar ’
Nesta fase ainda busca-se a completude dos dados identificados e o que falta ao

conjunto de significados, interpretados na fase anterior, para torná-lo mais preciso em
relação ao espaço de informação inicial. Os ajustes também são registrados no esquema
de registro de captura de informação, que servirá de base para desenhar o processo no
modo “AS IS.” O uso desta ferramenta viabiliza o entendimento da logística, de “como
o processo é executado” e permite o registro detalhado do conceito de cada atividade.
A figura 31, na página 174, expressa a contribuição dos resultados alcançados na fase I,
análise de processo, construída nos atos de ouvir e interpretar.
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Figura 31 – Esquema: Macroprocesso administração da carteira de imóveis da FUB

Fonte: autores

Os processos e atividades foram registradas com base na configuração percebida
na unidade que gerencia o processo, destacando os elementos essenciais ao desenho da
situação atual e futura do processo. Os registros conceituais capturados na fase I, no
momento pensar foram explicados e descritos no bloco de notas de cada elemento. Com
base nas recomendações de instâncias de controle interno da FUB, sobre a improbidade
da resolução de no. 25/2007 da reitoria 2. A SGP/FUB, suspendeu temporariamente essa
modalidade de contrato.

2 Essa resolução autoriza desconto de vinte por cento, com relação ao valor de mercado, no valor atual
do aluguel dos imóveis residenciais de propriedades da FUB, alocados por servidores do quadro ativo
da FUB, e dá outras providências
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O processo foi desenhado no modo “AS IS”, tendo como principal objetivo, do-
cumentar claramente o fluxo de execução das atividades do processo. Sob o ponto de
vista sistêmico, este processos é realizado por pessoas interagindo com outras, pessoas
interagindo com sistemas de informação e/ou funções sistêmicas de informação em parte
automatizadas.

Um modelo de processo de negócio, desenvolvido, representará tipicamente várias
perspectivas, servindo a diferentes propósitos. Algumas das razões que justificaram o
desenho do processo, além da primeira elencada acima: 1) utilizar como uma avaliação
versus padrões e conformidades requeridas; 2) entender como o processo se comportará
em diferentes situações ou em resposta a alguma mudança antecipada; 3) servir como base
para a análise na identificação de oportunidades de melhorias; 4) fornecer uma base para
comunicação e discussão; 5) gerir conhecimentos; 6) projetar/planejar; e 7) controlar. Os
detalhes desta fase e os elementos utilizados no desenho do processo podem ser vistos na
seção 7.3 na página 77.

O diagrama 32 na página 180 expressa o desenho da situação atual do processo.
O seu detalhamento e descritores constam do anexo deste documento.

Os principais resultados alcançados ao final desta fase foram:

O desenho do processo foi refinado. A revisão dos elementos conceituais e a docu-
mentação do processo concluída. Para esta organização que não possuía está prática, o
documento gerado nesta fase representa o portfólio do processo. A ferramenta de mode-
lagem utilizada foi o BIZAGI.

Na prática mapeamento, diagrama e modelo de processo, acontecem em
vários estágios de desenvolvimento. Mapeamento de um processo requer maior precisão,
do que um diagrama e tenderá a agregar maiores detalhes, acerca do processo. Este estágio
foi conduzido na fase I, momento escutar. O diagrama retrata os principais elementos
de um fluxo de processo, geralmente utilizado para demonstrar a rota, até um local de
armazenamento. Foi conduzido na fase II, no momento pensar. O estágio a seguir ou fase
de modelagem, indica que a representação pode ser utilizada, para retratar o desempenho
do que está sendo modelado. Os detalhes de modelagem de processo constam da seção
7.3 na página 77.

14.2.3 Fase III BPM no Momento Construir

Por problemas técnicos e políticos internos à organização, às inovações que deve-
riam ser previstas para a melhoria do processo e que seriam implementadas na fase III,
tendo como resultado o novo desenho do processo no modo “TO BE", o como deve ser,
conforme orienta o modelo (ver seção 13.7.3), não foram executadas. Apenas os itens a
seguir foram desenvolvidos, porém não são considerados melhorias.
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1. Considerando que reitor da UnB, não delega sobre a política de aluguéis dos imóveis
da FUB, foi suspenso o desconto de vinte por cento;

2. Não renovar os contratos existentes ja aplicados nesta modalidades de contrato;

3. Notificar os inquilinos que possuem contratos com esse desconto.

O gerente maior da unidade sugeriu a aplicação de um diagnóstico, objetivando
levantar os pontos fortes e os pontos fracos, que afetam o processo. Com base nos pontos
fracos seriam aplicadas às melhorias necessárias. Às mudanças no processo atual, depen-
dem também, da implementação de novas regras e atualizações das atuais. Atualmente
a instituição esta constituindo o seu Conselho que delibera sobre as políticas de imóveis
destinados a aluguéis. Diante deste cenário não foi redesenhado o novo processo. Entre-
tanto, os resultados na prática foram positivos. A experiência não será descontinuada. A
autora desta pesquisa, como integrante da unidade que gerencia a carteira de imóveis da
FUB, continuará o desenvolvimento e implementação destas fases. A documentação do
processo, resultado deste experimento servirá de base para o desenvolvimento das ações
seguintes. O final de cada ciclo, indica um novo estado de informação.

Nas considerações de Kuhn (2003), é inevitável que trabalhos científicos ou práticos
sofram alterações em função de novos modelos ou teorias que surgem, o que implica na
reconstrução da teoria precedente e reavaliação dos fatos anteriores. Assim, o modelo BPM
com base no MAIA criado para a condução de mapeamento de processo organizacional em
ambiente de gestão, não está imune a novas transformações, podendo ser revisto e alterado,
à medida que os processos forem alterados. Do produto de uma pesquisa científico a luz
da ciência espera-se gerar resultados como:

1. um novo paradigma;

2. uma nova teoria;

3. uma nova metodologia;

4. um novo método.

Esse resultados são expressos em trabalhos acadêmicos, como artigos, por exemplo,
publicados para a comunidade científica. O novo conhecimento, no entanto, irá alterar o
espaço da informação daquela comunidade científica interessada nesse novo conhecimento
e poderá gerar evidências para novos ciclos de pesquisa científica, bem como resultar
em novos modelos ou produtos para o mercado. Essa é a nossa intenção, gerar novos
conhecimentos.



14.3. Avaliação do Experimento 177

14.3 Avaliação do Experimento
Depois do experimento algumas avaliações foram realizadas. Em primeiro lugar

apresenta-se os produtos obtidos, seguido de como foi aplicado o experimento e ao final
as contribuições do MAIA aplicado ao BPM.

14.3.1 Os Produtos Obtidos
Os produtos gerados no experimento foram: esquema do macroprocesso incluindo

o seu conjunto de processos, o conjunto de atividades da cada processos, descrição de seus
conceitos, o desenho do processo como ele é “as is”, e a documentação do processo, gerada
a partir da modelagem do processo. A importância de gerar um esquema no formato como
o processo é executado e conceituar o seu conjunto de atividades, torna-se essencial ao
desenvolvimento do desenho do processo. Neste momento são conhecidos as passos a
serem seguidos, as sequências em que eles acontecerão, as pessoas (ou perfil) envolvidos
nas atividades e o resultado final a ser produzido. Considerando que os processos são
dinâmicos, este momento de desenvolvimento, deve ser planejado em um espaço de tempo
mínimo possível. Pode acontecer de ao final deste levantamento o processo já ter mudado.

O desenho do processo construído no modo “as is”, com a ferramenta Business
Process Modeling Notation (BPMN), fornece uma notação gráfica para expressar os pro-
cessos em forma gráfica de diagrama, objetivando dar o suporte ao gerenciamento do
processo, tanto para os usuários técnicos quanto para os usuários de negócio, fornecendo
uma notação intuitiva a estes usuários, tornando-os capazes de representarem semânticas
de processos complexos. Essa notação é desenhada para coordenar a sequência dos passos
e as mensagens que fluem entre os participantes das diferentes atividades. A importância
deste tipo de modelagem se resume basicamente em: 1) é um padrão internacional; 2)
é independente de qualquer metodologia de modelador de processos; 3) cria uma ponte
padronizada para diminuir a lacuna entre as pessoas de negócio e sua implementação e
por fim, 4) permite modelar o processo de forma unificada e padronizada.

A desvantagem de uso desta ferramenta de forma isolada é também a questão da
dinâmica do tempo. O mais adequado seria criar ferramentas integradas, que permitem
a atualização automática e constante à medida que o processo muda, o desenho do pro-
cesso deve ser atualizado. Ao contrário, o documento do processo será mais um volume a
integrar-se ao arquivo impresso da organização.

O desenho do processo em conjunto com outras ações da administração da UnB,
contribuiu para ajustes em uma modalidade de contrato que estava sendo aplicado de
forma irregular (seção 14.2.3).

Para as organizações que não possuem a prática de gestão por processo, o desenho
ou modelagem de processo, gera a documentação do processo. Ver anexo desta disser-
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tação. A documentação do processo foi gerada com base nos dois primeiros resultados
mencionados acima.

14.3.2 Como o MAIA foi Aplicado no Experimento?
Os momentos do MAIA foram encadeados de acordo com a proposta contida na

seção 13.7, na página 158.

O macroprocesso identificado na primeira fase de mapeamento (seção 14.2.2), é
um resultado do experimento, que possibilitou gerar o desenho do processo no formato
BPMN, foi feito com base nos princípios dos Momentos Escutar e Pensar.

Os ciclos de desenvolvimento do MAIA foram executados, considerando a evolução
do método em relação as fases do BPM (seção 13.7) e considerando ainda que seria possível
executar o MAIA em camadas. Assim houve uma execução geral de um ciclo do MAIA,
e em cada Momento houve a execução de pelo menos um ciclo do MAIA, tido aqui como
um submétodo aplicado a um Momento.

Para o Momento Escutar o submétodo MAIA Escutou normas e pessoas, Pensou
definições, Construiu modelos e Habitou na geração de uma visão de negócio.

No Momento Pensar do método geral o submétodo MAIA Escutou a visão de
negócio, Pensou um Macroprocesso e seu conjunto de processos. Construiu um desenho
expresso no formato BPMN e habitou todos os documentos resultantes como um “as is”
de um processo.

No Momento Construir o submétodo MAIA Escutou o “as is”, Pensou na atuali-
zação do BPMN, Construiu no versionamento dos documentos e Habitou na apresentação
dos resultados para a equipe de Elaboração de Contratos ou donos do processo.

No Momento Habitar o submétodo MAIA Escutou a avaliação técnica do Arquiteto
da Informação, Pensou nas consequências positivas e negativas do processo como ele está,
Construiu propostas de evolução do processo e Habitou na própria execução das ações de
mudança do processo.

14.3.3 Contribuições do uso do MAIA aplicado ao BPM para o experimento
O experimento foi aplicado (seção 14.1). Cada momento permite o foco planejado

e encadeado em atos de transformação que geram as contribuições favorecendo a evolução
continuada dos resultados. Cada ato gera consequências para os demais atos, cria-se ciclo
virtuoso de contribuições que alimentam e sustentam os momentos seguintes ou fases de
BPM.

Se quando da execução do processo não considerasse o uso do MAIA, talvez não
haveria o controle adequadamente planejado sobre a ordem correta de observação e raci-
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onalização da realidade. Colocar a coleta de informação e a modelagem como premissas
para a construção torna a execução do processo mais aderente às evidências da realidade.
Esses fatores podem tornar os produtos menos vulnerável e mais fortes para a efetiva
evolução de uma cultura organizacional.

É importante considerar que se o MAIA for engessado demais ele pode gerar
resultados menos objetivos. O contexto de uso do MAIA também deve ser avaliado para
estabelecer qual a melhor abordagem para a sua aplicação.
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Figura 32 – Gestão de contrato de imóveis residenciais e comerciais

Fonte: autores
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15 Considerações Finais

Este capítulo objetiva apresentar o fechamento desta dissertação. Inicialmente são
apresentados os resultados na forma das propostas para alcance do objetivo geral. Em
seguida, as considerações e reflexões referentes aos resultados e, por fim, sugeridos temas
para pesquisas futuras.

O argumento apresentado teve como principal finalidade propor um modelo de
mapeamento de processos organizacionais adequadamente planejado expresso em notação
Business Process Management Notation, com base bo MAIA.

Por meio da revisão bibliográfica, tornou-se possível reconhecer um conjunto de
definições (seção 13.3) dos termos utilizados no contexto da disciplina processo e foram
apresentadas para sustentar a proposta no âmbito científico.

No Capítulo 6 foram caracterizadas inúmeras definições do termo “processo”. Den-
tre essas, escolheu-se a definição de Lima-Marques e Cordeiro (2008) para Processo Or-
ganizacional. Este conceito expressa a preocupação dos processos estarem alinhados às
normas institucionais.

Para fundamentar a ideia de BPM, fez-se uma análise dos conceitos e modelos
relacionados a este tema e identificados na revisão bibliográfica, no Capítulo 8. A definição
mais adequada foi expressa pela ABPMP (2009) e escolhida para fundamentar a proposta.
Com base nos treze modelos de ciclo de vida BPM, foi possível desenvolver um novo
modelo denominado de BPM com base no MAIA.

Para conduzir as ações de mapeamento de processo organizacional, agregou-se ao
modelo o método de Arquitetura da Informação Aplicada (MAIA), criado especialmente
para o tratamento da arquitetura da informação organizacional. Já utilzado anteriormente
em outros trabalhos científicos na condição de método (seção, 11.3), como, por exemplo,
no desenvolvimento de um projeto de pesquisa científica.

Os dois métodos, o MAIA e o ciclo de vida BPM, se relacionam pelos seguintes
aspectos: 1) pela sua funcionalidade cíclica; 2) baseia-se na correlação entre sujeito e
objeto; 3) possui caráter intencional e hermenêutico; 4) evolui de um estado de uma ai
para outro de forma espiral. O MAIA engloba quatro momentos e o BPM, quatro fases.

Foi sugerido ainda que um projeto de BPM integre o plano de desenvolvimento
institucional de uma organização. E que este plano seja elaborado pelo Método de Pla-
nejamento Estratégico Situacional (PES), conduzido pelo MAIA, conforme descrito no
Capítulo 9. Em seguida, propôs-se a integração do PES e BPM com base no MAIA à
cadeia de regulamentação normativa organizacional, Capítulo 12. Esta cadeia indexa os
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processos às políticas institucionais, dando conformidade às ações de PO, posicionado na
base da organização.

Com o objetivo de testar o modelo proposto em pelo menos uma situação real, foi
possível analisá-lo, com base em uma visão prática da realidade. Os resultados deste teste
constam do Capítulo 14 e no anexo deste documento. Tanto os procedimentos aplicados
no teste, quanto a validação dos resultados obtidos, serviram de demonstração do modelo
BPM com base no MAIA.

Os aspectos a seguir devem ser considerados no modelo proposto: O BPM com
base no MAIA possui quatro fases; as ações de melhorias de processo podem iniciar em
qualquer uma das fases e não necessariamente na primeira; o que determina em qual fase
iniciar é o nível de maturidade da organização em relação à visibilidade dos processos.
Por exemplo, no nível 1 ou inicial, nenhum processo é normalmente visível. Neste caso,
as ações de melhorias de processo devem iniciar na primeira fase. Aplicando-se os atos de
escutar e interpretar, o sujeito registra informação do espaço e segue o desenvolvimento,
passando por cada uma de suas fases. Esta rotina é aplicada totalmente, também no caso
do mapeamento de um processo novo.

Se a organização se encontra no nível 2, ou nível de gerenciamento, os processos
já se tornam mais visíveis. Os gerentes estabilizam as atividades dentro das unidades de
trabalho. Porém, as unidades que realizam atividades semelhantes podem usar processos
diferentes. Neste exemplo é recomendável iniciar as ações de documentação do processo,
também na fase I, momento escutar e seguir até a última fase.

A matriz de maturidade de BPM considera cinco níveis de estágios de processos
(seção 8.8). No quinto e último nível, os processos são substituídos por processos me-
lhores, por meio de política de transformação de processo. Tal política deve constar da
cadeia normativa organizacional, Capítulo 12. Neste caso, o analista escolhe em qual fase
é mais conveniente iniciar as ações de melhorias, em busca das inovações que eliminam as
diferenças existentes entre a atual capacidade da organização e a capacidade necessária
para alcançar seus objetivos estratégicos. Este estágio é visto ainda, como refinamento de
processo.

O teste do modelo BPM com base no MAIA foi aplicado em um contexto rele-
vante de uma organização. A unidade organizacional a qual foi aplicado é responsável
pela gestão de contratos dos aluguéis de imóveis residenciais e comerciais da organização.
Buscou-se evidenciar a efetividade do modelo a uma visão própria da realidade. Foram
demonstradas as contribuições do modelo ao final de cada fase. As fases III e IV não
foram desenvolvidas em sua totalidade, devido a fatores internos. Mesmo assim, pôde-se
observar o impacto positivo das mudanças que o modelo pode proporcionar. Entretanto, é
importante ressaltar que o teste foi restrito a uma única unidade da organização. Os resul-
tados (seção 14.2.1) obtidos evidenciaram a viabilidade de aplicação do modelo proposto,
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mas não a sua eficácia em todos os contextos.

O uso desta prática, considerando o planejamento estratégico, na forma como foi
sugerida, proporcionará: 1) um escopo administrativo previamente ajustado; 2) alinha-
mento ao planejamento organizacional tornando-o exequível; 3) contribuição efetiva para
a cultura organizacional, expressa em termos de valores culturais definidos nos princí-
pios e nas políticas da organização; 4) os processos organizacionais alinhados à missão da
organização.

Além do modelo BPM com base no MAIA proposto, dos resultados no formato
de documentação de PO (em anexo) obtidos com a sua aplicação, incluiu-se também,
como contribuição para delimitação desta pesquisa, a publicação em revista de um artigo
científico.

Vale ressaltar que, além dos aspectos técnicos aplicados nesta pesquisa, foi possível
perceber o grande potencial a ser explorado na disciplina Arquitetura da Informação, em
especial na sua subárea arquitetura da informação organizacional, enquanto disciplina
de ciências sociais aplicadas, reforçando o seu caráter multidisciplinar e ampliando a
relevância dos arquitetos de informação na figura do analista de processo. Este cenário
pode abrir espaço para uma gama considerável de atuação destes profissionais nos diversos
tipos de organização, seja ela pública ou privada. Para tanto, outras pesquisas devem
ampliar esse arcabouço conceitual e fornecer técnicas para o tratamento dos processos
organizacionais.

Uma avaliação (seção 14.3) foi realizada sobre os resultados obtidos e de como o
MAIA foi utilizado no experimento.

Por fim, temas de trabalhos futuros, dentre os quais podem ser sugeridos:

– Pesquisa de maturidade de processo em organização pública, utilizando o mo-
delo da OMG;

– Melhorias de processos organizacionais a partir de utilização das ferramentas
de BPM;

– Pesquisa sobre a capacidade de BPM em organizações públicas;

– Modelos de BPMS desenvolvidos no Brasil;

– Validar o modelo proposto em outras unidades ou organização.
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ANEXO A – Gestão de Contratos de Imó-
veis Residenciais e Comerciais
da FUB

Este anexo apresenta os resultados do teste do modelo BPM com base no
MAIA aplicado em um processo organizacional. A Secretaria de Gestão Patrimonial
(SGP), é a unidade de informação responsável pela gestão da carteira de imóveis da Fun-
dação Universidade de Brasília (FUB). Essa carteira atualmente engloba um total de
1.495 apartamentos residenciais destinados a aluguéis. Deste total 694 são destinados a
moradia de servidores ativos do quadro da FUB e 801 a terceiros (pessoas sem vínculo
ativo com a instituição). Integra ainda, imóveis comerciais, sendo 176 salas e 26 garagens.

A ferramenta utilizada para desenhar o processo Gestão de Contratos de Imóveis
da FUB foi a notação Business Process Modeling Notation (BPMN) é uma notação grá-
fica que descreve a lógica dos passos de um processo de negócio. Essa notação tem sido
especialmente desenhada para coordenar a sequência dos processos e as mensagens que
fluem entre os participantes das diferentes atividades. O objetivo do BPMN é dar suporte
ao gerenciamento de processo de negócio, tanto para os usuários técnicos quanto para
os usuários de negócio, fornecendo uma notação intuitiva para os usuários, tornando-os
capazes de representarem semânticas de processos complexos. Os elementos estruturais
do BPMN permitirão ao observador ser capaz de facilmente identificar as seções de um
diagrama. O processo desenhado neste exemplo descreve a interação entre duas ou mais
unidades que executam o respectivo processo de forma colaborativa. Estas interações são
definidas como um conjunto de atividades que representa o padrão de trocas de mensagens
entre as atividades envolvidas.
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1 FUB - GP - Gestão de Contratos de 
Imóveis Residenciais e Comerciais  

Versão: 1.0 

Autor: Elisabeth de Araujo Ferreira 

Descrição 

Envolve as etapas de oferta de imóveis residenciais e comerciais, a elaboração dos contratos, 
acompanhamento do pagamento dos alugueis, rescisão ou renovação dos respectivos contratos - 
firmados com servidores do quadro ativos da FUB ou terceiros interessados.  
 

Complemento da Descrição 

Este processo é da categoria dos processos de apoio.  Possui as seguintes características básicas: 1) 
complexo; 2) dinâmico; 3) possui mais de um responsável; 4) depende de tecnologia; 5) 
interfuncional; 6) possui clientes; 7) usa recursos; 8) ponto de controle; 9) é factível à medição e 
ações corretivas. 
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1.1 FUB - GP - Gestão de Contratos de Imóveis 
Residenciais e Comerciais 

Descrição 

 Elementos do processo 

1.1.1.1  Imóveis Disponíveis

1.1.1.2  Ofertar Imóvel e Convocar Classificados

1.1.1.3  Elaborar Contrato

1.1.1.4  Realizar vistoria

Descrição 

A comprovação do estado do imóvel será mediante vistoria realizada pelo técnico vistoriador da 
SGP na presença do futuro ocupante.
laudo de vistoria. O laudo de vistoria deve ser assinado pela SGP (Secretário) e o Inquilino.
cópia do laudo de vistoria fica arquivada na pasta do imóvel, na SGP e uma cópia fica com o 
inquilino. 

1.1.1.5  Entregar imóvel

Descrição 

No momento de entrega da chave a SGP faz uma carta de apresentação do novo inquilino, que 
deverá ser entregue ao representante do bloco (síndico ou porteiro).
  

1.1.1.6  Registrar inquilino no SGI

Descrição 

Nome; 
Matrícula FUB e SIAPE; 
Documento: CPF 
Contatos: telefone, e-mail e endereço para correspondências.
No ato de registro dos dados do inquilino no SGI é informado o tipo de pagamento: consignado 
(desconto em folha para servidores). Entretanto, se o servidor justificar que não pode ser executado 
o desconto em folha, é autorizado via boleto bancário. Embora a Resolução 30/2004 determine 
desconto em folha. 
Para os contratos de terceiros o pagamento é via boleto bancário, emitido pelo SGI no endereço 
www.sgp. unb.br. 

1.1.1.7  Monitorar receita de  aluguel
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Gestão de Contratos de Imóveis 
Residenciais e Comerciais  

Imóveis Disponíveis 

Ofertar Imóvel e Convocar Classificados 

Elaborar Contrato 

Realizar vistoria 

A comprovação do estado do imóvel será mediante vistoria realizada pelo técnico vistoriador da 
futuro ocupante. Deve constar um diagnóstico da situação atual do imóvel no 

O laudo de vistoria deve ser assinado pela SGP (Secretário) e o Inquilino.
cópia do laudo de vistoria fica arquivada na pasta do imóvel, na SGP e uma cópia fica com o 

Entregar imóvel 

No momento de entrega da chave a SGP faz uma carta de apresentação do novo inquilino, que 
ao representante do bloco (síndico ou porteiro). 

Registrar inquilino no SGI 

mail e endereço para correspondências. 
No ato de registro dos dados do inquilino no SGI é informado o tipo de pagamento: consignado 

folha para servidores). Entretanto, se o servidor justificar que não pode ser executado 
autorizado via boleto bancário. Embora a Resolução 30/2004 determine 

Para os contratos de terceiros o pagamento é via boleto bancário, emitido pelo SGI no endereço 

Monitorar receita de  aluguel 
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Gestão de Contratos de Imóveis 

A comprovação do estado do imóvel será mediante vistoria realizada pelo técnico vistoriador da 
situação atual do imóvel no 

O laudo de vistoria deve ser assinado pela SGP (Secretário) e o Inquilino. Uma 
cópia do laudo de vistoria fica arquivada na pasta do imóvel, na SGP e uma cópia fica com o 

No momento de entrega da chave a SGP faz uma carta de apresentação do novo inquilino, que 

No ato de registro dos dados do inquilino no SGI é informado o tipo de pagamento: consignado 
folha para servidores). Entretanto, se o servidor justificar que não pode ser executado 

autorizado via boleto bancário. Embora a Resolução 30/2004 determine 

Para os contratos de terceiros o pagamento é via boleto bancário, emitido pelo SGI no endereço 
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Descrição 

Os relatórios de receitas de alugueis, são emitidos mensalmente. Caso o inquilino esteja em débito. 
Emitir processo de cobrança. 
 

Tipo de loop 

Padrão 

Máximo ciclo 

0 

Tempo de teste 

Depois 

1.1.1.8  30 dias do vencimento do contrato

1.1.1.9  Convocar para renovação

Descrição 

Enviar solicitando comparecim
Apresentar-se com a declaração de imposto de renda e o nada consta do condomínio.
  

1.1.1.10  Elemento

Portões 

Inquilino não compareceu 

Portão 

Portão 

1.1.1.11  Finalizar  Contrato

Descrição 

  

1.1.1.12  Elemento

Portões 

Portão 

1.1.1.13  Elemento
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relatórios de receitas de alugueis, são emitidos mensalmente. Caso o inquilino esteja em débito. 
 

30 dias do vencimento do contrato 

Convocar para renovação 

Enviar solicitando comparecimento a SGP.  
claração de imposto de renda e o nada consta do condomínio.

Elemento 

Finalizar  Contrato 

Elemento 

Elemento 
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relatórios de receitas de alugueis, são emitidos mensalmente. Caso o inquilino esteja em débito. 

claração de imposto de renda e o nada consta do condomínio. 
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1.1.1.14  Renovar Contrato

Descrição 

O reajuste é calculado pelo 
aplicada uma revisional pelo valor de mercado.
pelo fiador se for o caso. 
  

  Abrir  Processo de Reintegração
Descrição 

  Elemento 
Portões 

Enviado para Execução de  Dívida

Contrato ativo com acordo 

1.1.1.15  Elemento

1.1.1.16  Proceder Cobrança

Descrição 

  Elemento 

1.1.1.17  Relação de Receita de Aluguel

1.1.1.18  Laudo de vistoria

1.1.1.19  Carta de apresentação

1.1.1.20  SGI 

Secretaria de Gestão Patrimonial 

 Secretaria de Gestão Patrimonial 

1.1.1.21  

Descrição 
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Renovar Contrato 

O reajuste é calculado pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC). A cada 3 anos é 
aplicada uma revisional pelo valor de mercado. Se terceiro, a renovação deve ser assinada também 

Processo de Reintegração 

Enviado para Execução de  Dívida 

 

Elemento 

Proceder Cobrança 

Relação de Receita de Aluguel 

Laudo de vistoria 

Carta de apresentação 

Secretaria de Gestão Patrimonial - SGP 

Secretaria de Gestão Patrimonial - SGP 
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1.2 FUB - Classificar Candidatos a Locação de 
Imóveis 

Descrição 

 Elementos do processo 

1.2.1.1  Decanato de Assuntos Comunitários

Descrição 

 FUB -  Elaborar Parecer 

1.2.2 Elementos do processo

1.2.2.1  Procuradoria Jurídica 

1.3  Ofertar Imóvel e Convocar Classificados

1.3.1 Elementos do processo

1.3.1.1  Elemento 

1.3.1.2  Elemento 

Portões 

  Terceiros - Lei do Inqulinato
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Classificar Candidatos a Locação de 

Decanato de Assuntos Comunitários 

do processo 

Procuradoria Jurídica - PJU 

Ofertar Imóvel e Convocar Classificados

Elementos do processo 

Lei do Inqulinato 
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Classificar Candidatos a Locação de 

Ofertar Imóvel e Convocar Classificados 
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Imóvel servidor  ativo 

1.3.1.3  Ofertar imóvel por Leilão 

Descrição 

A oferta de imóveis residenciais e comerciais a terceiros é realizada via leilão na forma de pregão 
eletrônico. 
  

TERMOS DE ADESÃO E DE CADASTRAMENTO
  

1.A participação em qualquer leilão de locação de imóveis da Fundação Universidade de Brasília 
FUB, implicará no cadastramen
2.Todas as informações para o cadastramento, através do ícone Cadastro, deverão ser lidas 
atenciosamente. O formulário deve ser preenchido corretamente, com atenção especial ao campo 
e-mail, uma vez que a confirmação do cadastro será através do endereço informado. Após a 
confirmação, seu cadastro estará ativo no site.
3.Antes de começar a participar dos leilões, os dados do usuário serão verificados e confirmados 
conforme mensagem enviada para se
possuam anti-spam ou e-mails de provedores públicos, pois caso estejam ativados, a mensagem de 
confirmação poderá não chegar. Este passo visa garantir a segurança dos usuários.
4.Caso o cadastro seja aceito, o usuário receberá uma mensagem de confirmação, onde deverá 
clicar no link Confirmação de Cadastro.
5.Ao se cadastrar, o usuário criará uma senha pessoal e intransferível, a qual não poderá ser 
utilizada para outras finalidades não autorizadas, ne
6.O usuário será responsável por todas as ofertas registradas em seu nome.
7.O sistema leilão on line poderá desativar, cancelar definitivamente ou limitar o cadastro de 
qualquer usuário que, a seu exclusivo critério, não cumpr
instruções. 
8.O sistema avaliará os cadastros solicitados, conforme seus critérios e parâmetros, aprovando ou 
não o acesso aos leilões, sem que isto implique em direito algum ao solicitante nestas instruções.
9.Usuário estrangeiro somente será aceito mediante a procuração em nome de um representante 
legal estabelecido no Brasil. Esta procuração se encontra disponível no Consulado de seu país de 
origem. 
10.O usuário responderá civil e criminalmente pelo uso de equipamento
procedimento que possa interferir no funcionamento do site.
11.O site não será responsável por qualquer prejuízo eventualmente acarretado por dificuldades 
técnicas ou falhas no sistema da internet.
12.O site não garante o acesso contínuo de 
sofrer interferências acarretadas por diversos fatores fora do seu controle.
13.A qualquer momento e a seu livre arbítrio, o site poderá acrescentar, extinguir ou alterar alguns 
ou todos os serviços disponíveis, bem como alterar as suas condições.
14.As condições pré-estabelecidas serão regidas pela legislação brasileira em vigor, ficando desde 
já, eleito o foro de Brasília, como competente para dirimir toda e qualquer questão oriunda do seu 
cumprimento. 
  

Executantes 

Leiloeiro 
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residenciais e comerciais a terceiros é realizada via leilão na forma de pregão 

TERMOS DE ADESÃO E DE CADASTRAMENTO 

1.A participação em qualquer leilão de locação de imóveis da Fundação Universidade de Brasília 
FUB, implicará no cadastramento do interessado no www.sgp.unb.br, cujo serviço é gratuito.
2.Todas as informações para o cadastramento, através do ícone Cadastro, deverão ser lidas 
atenciosamente. O formulário deve ser preenchido corretamente, com atenção especial ao campo 

vez que a confirmação do cadastro será através do endereço informado. Após a 
confirmação, seu cadastro estará ativo no site. 
3.Antes de começar a participar dos leilões, os dados do usuário serão verificados e confirmados 
conforme mensagem enviada para seu endereço eletrônico. OBS.: atenção para provedores que 

mails de provedores públicos, pois caso estejam ativados, a mensagem de 
confirmação poderá não chegar. Este passo visa garantir a segurança dos usuários.

aceito, o usuário receberá uma mensagem de confirmação, onde deverá 
clicar no link Confirmação de Cadastro. 
5.Ao se cadastrar, o usuário criará uma senha pessoal e intransferível, a qual não poderá ser 
utilizada para outras finalidades não autorizadas, nem ser divulgada a terceiros.
6.O usuário será responsável por todas as ofertas registradas em seu nome. 
7.O sistema leilão on line poderá desativar, cancelar definitivamente ou limitar o cadastro de 
qualquer usuário que, a seu exclusivo critério, não cumprir as condições estabelecidas nestas 

8.O sistema avaliará os cadastros solicitados, conforme seus critérios e parâmetros, aprovando ou 
não o acesso aos leilões, sem que isto implique em direito algum ao solicitante nestas instruções.

estrangeiro somente será aceito mediante a procuração em nome de um representante 
legal estabelecido no Brasil. Esta procuração se encontra disponível no Consulado de seu país de 

10.O usuário responderá civil e criminalmente pelo uso de equipamento
procedimento que possa interferir no funcionamento do site. 
11.O site não será responsável por qualquer prejuízo eventualmente acarretado por dificuldades 
técnicas ou falhas no sistema da internet. 
12.O site não garante o acesso contínuo de seus serviços, uma vez que a sua operação poderá 
sofrer interferências acarretadas por diversos fatores fora do seu controle. 
13.A qualquer momento e a seu livre arbítrio, o site poderá acrescentar, extinguir ou alterar alguns 

eis, bem como alterar as suas condições. 
estabelecidas serão regidas pela legislação brasileira em vigor, ficando desde 

já, eleito o foro de Brasília, como competente para dirimir toda e qualquer questão oriunda do seu 
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residenciais e comerciais a terceiros é realizada via leilão na forma de pregão 

1.A participação em qualquer leilão de locação de imóveis da Fundação Universidade de Brasília 
to do interessado no www.sgp.unb.br, cujo serviço é gratuito. 

2.Todas as informações para o cadastramento, através do ícone Cadastro, deverão ser lidas 
atenciosamente. O formulário deve ser preenchido corretamente, com atenção especial ao campo 

vez que a confirmação do cadastro será através do endereço informado. Após a 

3.Antes de começar a participar dos leilões, os dados do usuário serão verificados e confirmados 
u endereço eletrônico. OBS.: atenção para provedores que 

mails de provedores públicos, pois caso estejam ativados, a mensagem de 
confirmação poderá não chegar. Este passo visa garantir a segurança dos usuários. 

aceito, o usuário receberá uma mensagem de confirmação, onde deverá 

5.Ao se cadastrar, o usuário criará uma senha pessoal e intransferível, a qual não poderá ser 
m ser divulgada a terceiros. 

7.O sistema leilão on line poderá desativar, cancelar definitivamente ou limitar o cadastro de 
ir as condições estabelecidas nestas 

8.O sistema avaliará os cadastros solicitados, conforme seus critérios e parâmetros, aprovando ou 
não o acesso aos leilões, sem que isto implique em direito algum ao solicitante nestas instruções. 

estrangeiro somente será aceito mediante a procuração em nome de um representante 
legal estabelecido no Brasil. Esta procuração se encontra disponível no Consulado de seu país de 

10.O usuário responderá civil e criminalmente pelo uso de equipamento, programa ou 

11.O site não será responsável por qualquer prejuízo eventualmente acarretado por dificuldades 

seus serviços, uma vez que a sua operação poderá 

13.A qualquer momento e a seu livre arbítrio, o site poderá acrescentar, extinguir ou alterar alguns 

estabelecidas serão regidas pela legislação brasileira em vigor, ficando desde 
já, eleito o foro de Brasília, como competente para dirimir toda e qualquer questão oriunda do seu 
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1.3.1.4  Divulgar e Convocar classificados

Descrição 

A lista dos três primeiros classificados, fica disponibilizada no site da SGP, no endereço 
www.sgp.unb.br. 
Caso o primeiro, não se interesse pega
  

Regras da Seleção de Locação
  

Para participar do leilão de imóveis disponíveis para locação, o usuário deverá efetuar seu 
cadastramento, concordar com o termo de adesão e ser aprovado. Assim poderá efetuar seus 
lances. Em seguida, deverá efetuar seu login no site (vide Regras de C
Para escolher o imóvel de sua preferência, o usuário habilitado a participar do leilão deverá clicar 
em Minuta de Contrato de Locação (no site, constarão 3 tipos de minutas de contrato). As 
condições devem ser lidas com atenção e, se de 
localizado no rodapé do contrato escolhido de acordo com a garantia a ser apresentada.
Os imóveis levados a leilão para locação estarão disponíveis para a visitação dos interessados, a 
partir do início do período do cadastramento, entre 8:00 hs e 17:00 hs, mediante agendamento 
prévio. As informações prestadas sobre o fiador e seu patrimônio dado em garantia da locação são 
de exclusiva responsabilidade do usuário.
Não é permitido que seja dado lance para que
nome de terceiros. O site, o seu exclusivo critério, poderá cancelar qualquer oferta, sempre que não 
for possível autenticar a identidade do usuário, ou caso este venha a descumprir as condições 
estabelecidas no presente instrumento.
no site, onde o usuário aprovado poderá participar dando lances 
em tempo real em seu computador conectado à internet.
lance para um mesmo bem, partindo do valor mínimo disposto no site, sendo certo que sempre 
prevalecerá o maior lance ofertado, desde que não ultrapasse 20% do valor ofertado pelo segundo 
colocado. Não haverá custos para as ofertas aos imó
registrados no site, possibilitando a todos os usuários o acompanhamento em tempo real do leilão.
O horário de início e de término do leilão será sempre o Horário Oficial de Brasília.
O site se reserva o direito a seu exclusivo critério, de retirar qualquer imóvel antes ou durante o 
leilão, sem que isto implique em qualquer direito aos participantes.
Para efetuar lances, o usuário aprovado, deverá escolher o imóvel de seu interesse na relação de 
imóveis ofertados e clicar na opção correspondente. O valor a ser ofertado deverá respeitar o valor 
mínimo do lance e esse valor deverá ser digitado no espaço Dar lance. Será solicitada a confirmação 
do lance. O usuário deve certificar
ser retirados. O usuário que tiver seu lance como vencedor, receberá uma comunicação informando. 
Após, a SGP entrará em contato por e
na secretaria para dar continuidade ao
úteis para trazer a documentação constantes nas fichas cadastrais que podem ser retiradas pelo 
site. O não comparecimento no prazo, entende
vencedor considerado como desistente e o imóvel oferecido ao ofertante do segundo lance maior.
O prazo de 3 dias úteis será contado do contato feito pela secretaria SGP por e
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Divulgar e Convocar classificados 

A lista dos três primeiros classificados, fica disponibilizada no site da SGP, no endereço 

Caso o primeiro, não se interesse pega-se o próximo. 

ão 

Para participar do leilão de imóveis disponíveis para locação, o usuário deverá efetuar seu 
cadastramento, concordar com o termo de adesão e ser aprovado. Assim poderá efetuar seus 

Em seguida, deverá efetuar seu login no site (vide Regras de Cadastramento).
Para escolher o imóvel de sua preferência, o usuário habilitado a participar do leilão deverá clicar 
em Minuta de Contrato de Locação (no site, constarão 3 tipos de minutas de contrato). As 
condições devem ser lidas com atenção e, se de acordo, clicar em Aceito as condições do contrato, 
localizado no rodapé do contrato escolhido de acordo com a garantia a ser apresentada.
Os imóveis levados a leilão para locação estarão disponíveis para a visitação dos interessados, a 

período do cadastramento, entre 8:00 hs e 17:00 hs, mediante agendamento 
As informações prestadas sobre o fiador e seu patrimônio dado em garantia da locação são 

de exclusiva responsabilidade do usuário. 
Não é permitido que seja dado lance para que o contrato de locação do imóvel seja realizado em 

seu exclusivo critério, poderá cancelar qualquer oferta, sempre que não 
for possível autenticar a identidade do usuário, ou caso este venha a descumprir as condições 

das no presente instrumento. Os leilões serão realizados em data e horário estabelecidos 
no site, onde o usuário aprovado poderá participar dando lances on line e acompanhar a disputa 
em tempo real em seu computador conectado à internet. O usuário poderá o
lance para um mesmo bem, partindo do valor mínimo disposto no site, sendo certo que sempre 
prevalecerá o maior lance ofertado, desde que não ultrapasse 20% do valor ofertado pelo segundo 

Não haverá custos para as ofertas aos imóveis em leilão. Os lances oferecidos ficarão 
registrados no site, possibilitando a todos os usuários o acompanhamento em tempo real do leilão.
O horário de início e de término do leilão será sempre o Horário Oficial de Brasília.

a seu exclusivo critério, de retirar qualquer imóvel antes ou durante o 
leilão, sem que isto implique em qualquer direito aos participantes. 
Para efetuar lances, o usuário aprovado, deverá escolher o imóvel de seu interesse na relação de 

e clicar na opção correspondente. O valor a ser ofertado deverá respeitar o valor 
mínimo do lance e esse valor deverá ser digitado no espaço Dar lance. Será solicitada a confirmação 
do lance. O usuário deve certificar-se de estar no imóvel correto, uma vez que os lances não podem 

O usuário que tiver seu lance como vencedor, receberá uma comunicação informando. 
Após, a SGP entrará em contato por e-mail ou telefone solicitando o comparecimento do vencedor 
na secretaria para dar continuidade ao processo de locação.  O vencedor terá um prazo de 3 dias 
úteis para trazer a documentação constantes nas fichas cadastrais que podem ser retiradas pelo 
site. O não comparecimento no prazo, entende-se como não mais interesse na locação, sendo o 

nsiderado como desistente e o imóvel oferecido ao ofertante do segundo lance maior.
O prazo de 3 dias úteis será contado do contato feito pela secretaria SGP por e
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A lista dos três primeiros classificados, fica disponibilizada no site da SGP, no endereço 

Para participar do leilão de imóveis disponíveis para locação, o usuário deverá efetuar seu 
cadastramento, concordar com o termo de adesão e ser aprovado. Assim poderá efetuar seus 

adastramento). 
Para escolher o imóvel de sua preferência, o usuário habilitado a participar do leilão deverá clicar 
em Minuta de Contrato de Locação (no site, constarão 3 tipos de minutas de contrato). As 

acordo, clicar em Aceito as condições do contrato, 
localizado no rodapé do contrato escolhido de acordo com a garantia a ser apresentada. 
Os imóveis levados a leilão para locação estarão disponíveis para a visitação dos interessados, a 

período do cadastramento, entre 8:00 hs e 17:00 hs, mediante agendamento 
As informações prestadas sobre o fiador e seu patrimônio dado em garantia da locação são 

o contrato de locação do imóvel seja realizado em 
seu exclusivo critério, poderá cancelar qualquer oferta, sempre que não 

for possível autenticar a identidade do usuário, ou caso este venha a descumprir as condições 
Os leilões serão realizados em data e horário estabelecidos 

e acompanhar a disputa 
O usuário poderá ofertar mais de um 

lance para um mesmo bem, partindo do valor mínimo disposto no site, sendo certo que sempre 
prevalecerá o maior lance ofertado, desde que não ultrapasse 20% do valor ofertado pelo segundo 

Os lances oferecidos ficarão 
registrados no site, possibilitando a todos os usuários o acompanhamento em tempo real do leilão. 
O horário de início e de término do leilão será sempre o Horário Oficial de Brasília. 

a seu exclusivo critério, de retirar qualquer imóvel antes ou durante o 

Para efetuar lances, o usuário aprovado, deverá escolher o imóvel de seu interesse na relação de 
e clicar na opção correspondente. O valor a ser ofertado deverá respeitar o valor 

mínimo do lance e esse valor deverá ser digitado no espaço Dar lance. Será solicitada a confirmação 
z que os lances não podem 

O usuário que tiver seu lance como vencedor, receberá uma comunicação informando. 
mail ou telefone solicitando o comparecimento do vencedor 

O vencedor terá um prazo de 3 dias 
úteis para trazer a documentação constantes nas fichas cadastrais que podem ser retiradas pelo 

se como não mais interesse na locação, sendo o 
nsiderado como desistente e o imóvel oferecido ao ofertante do segundo lance maior. 

O prazo de 3 dias úteis será contado do contato feito pela secretaria SGP por e-mail ou telefone. 
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Executantes 

Técnico da CAI 

1.3.1.5  3 dias 

1.3.1.6  Elemento 

Portões 

Portão 

1.3.1.7  Confirmar Interesse no imóvel

Descrição 

O servidor que no ato da convocação, não se interessar por nenhuma unidade disponível será 
considerado desistente. Convocar então, o próximo da lista.
sendo o vencedor considerado c
maior lance.  Idem para o terceiro.
  

Executantes 

Técnico da CAI 

1.3.1.8  Elemento 

Portões 

O imóvel não atende ao servidor 

O imóvel não atende   ao terceiro

Imóvel atende 

1.3.1.9  Elemento 

1.3.1.10  Convocar 

Descrição 

A SGP faz a convocação do servidor via carta impressa e e
Após o recebimento da convocação o servidor terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da 
data de recebimento da carta e/ou e
Ao servidor convocado será dada a opção de escolha do imóvel da lista de unidades disponíveis, 
apenas quanto ao número de quartos.
  

  

 Executantes 
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Confirmar Interesse no imóvel 

O servidor que no ato da convocação, não se interessar por nenhuma unidade disponível será 
Convocar então, o próximo da lista. No caso de candidato não servidor, 

sendo o vencedor considerado como desistente, o imóvel será oferecido ao ofertante do segundo 
Idem para o terceiro. 

O imóvel não atende ao servidor  

O imóvel não atende   ao terceiro 

Convocar servidor 

A SGP faz a convocação do servidor via carta impressa e e-mail.   
Após o recebimento da convocação o servidor terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da 
data de recebimento da carta e/ou e-mail, para decidir se fica ou não, com o respectivo imóvel.
Ao servidor convocado será dada a opção de escolha do imóvel da lista de unidades disponíveis, 
apenas quanto ao número de quartos. 

www.bizagi.com                                                                                                           | 14 

O servidor que no ato da convocação, não se interessar por nenhuma unidade disponível será 
No caso de candidato não servidor, 

omo desistente, o imóvel será oferecido ao ofertante do segundo 

Após o recebimento da convocação o servidor terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da 
com o respectivo imóvel.   

Ao servidor convocado será dada a opção de escolha do imóvel da lista de unidades disponíveis, 
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Técnico da CAI 

1.3.1.11  15 dias 

1.3.1.12  Ver servidor classificado

Descrição 

O Decanato de Assuntos Comunitários (DAC), informa a Secretaria de gestão Patrimonial (SGP) os 
nomes dos servidores classificados. O gerenciamento da lista de candidatos é de responsabilidade 
do DAC, seguindo orientação da Resolução n. 30/2004 do Conselho Diretor da FUB. Po
candidatar-se à ocupação de imóveis residencial da FUB, ou ser ocupantes, somente o servidor ativo 
do quadro da FUB, que não possua imóvel residencial edificado no Distrito Federal
 

Executantes 

Técnico da CAI 

1.3.1.13  Candidatos classificados

1.3.1.14  Lista de 
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Ver servidor classificado 

ntos Comunitários (DAC), informa a Secretaria de gestão Patrimonial (SGP) os 
nomes dos servidores classificados. O gerenciamento da lista de candidatos é de responsabilidade 
do DAC, seguindo orientação da Resolução n. 30/2004 do Conselho Diretor da FUB. Po

se à ocupação de imóveis residencial da FUB, ou ser ocupantes, somente o servidor ativo 
do quadro da FUB, que não possua imóvel residencial edificado no Distrito Federal

Candidatos classificados 

Lista de servidores  classificados 

1.4 Elaborar Contrato
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ntos Comunitários (DAC), informa a Secretaria de gestão Patrimonial (SGP) os 
nomes dos servidores classificados. O gerenciamento da lista de candidatos é de responsabilidade 
do DAC, seguindo orientação da Resolução n. 30/2004 do Conselho Diretor da FUB. Poderá 

se à ocupação de imóveis residencial da FUB, ou ser ocupantes, somente o servidor ativo 
do quadro da FUB, que não possua imóvel residencial edificado no Distrito Federal 
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1.4.1 Elementos do processo

1.4.1.1  Elemento 

 

1.4.1.2  Solicitar e Analisar documentos

Descrição 

A SGP fornece a lista indicando quais documentos são necessários.
O candidato providencia os documentos e disponibiliza à SGP para an
 

Executantes 

Técnico da CAI 

1.4.1.3  Elemento 

Portões 

RJU 20% 

Terceiros 

RJU 

1.4.1.4  Elaborar Contrato 

Descrição 

O contrato é elaborado em duas vias, conforme padrão FUB.
Executantes 

Técnico da CAI 

1.4.1.5  Elemento 

Portões 

Portão 

1.4.1.6  Elemento 

 

 

 

www.bizagi.com                                                                                                           

Elementos do processo 

Solicitar e Analisar documentos 

A SGP fornece a lista indicando quais documentos são necessários. 
O candidato providencia os documentos e disponibiliza à SGP para análise. 

Elaborar Contrato - Lei do Inquilinato 

O contrato é elaborado em duas vias, conforme padrão FUB. 
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1.4.1.7  Elaborar Termo de ocupação

Descrição 

Documentação de acordo com a lista expedida pela SGP, fazer termo de ocupação.
O termo de ocupação terá validade de um ano, podendo ser renovado a critério exclusivo da FUB, 
enquanto o servidor mantiver
ocupação é o valor histórico de 1996.
Conselho Diretor da FUB. 
 

Executantes 

Técnico da CAI 

1.4.1.8  Elaborar Contrato com desconto 

Descrição 

Para esta segunda modalidade o contrato é regido pela lei do Inquilinato. Neste caso o servidor RJU 
ativo, optou em pegar um imóvel, cujo valor do aluguel é o de mercado. Apenas com 20% de 
desconto.  Esta iniciativa é autorizada pela resolução da reitoria 
Os imóveis nessa condição serão disponibilizados exclusivamente para servidores RJU ativos da 
FUB, para uso próprio, sendo liberado apenas um por servidor interessado.
A concessão de que trata esta resolução não se aplica aos contratos de 
Ocupação) de imóveis destinados a atender a lista de Moradia Funcional, localizados na Colina e 
nas superquadras Norte 205 e 206.
classificados na Lista de Moradia Funcional 
acima - mas não convocado para firmar Termo de Ocupação 
lei do inquilinato, será excluídos da lista do DCA e, caso deseje retornar, deverá submeter
critérios estabelecidos pelas normas pertinentes. 
descontado no contracheque mensal do servidor.
 

Executantes 

Técnico da CAI 

1.4.1.9  Resolução 25/2007 MRT

1.4.1.10  Lei  8.245/1991

1.4.1.11  Resolução

1.4.1.12  Doc's do Candidato
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Elaborar Termo de ocupação 

Documentação de acordo com a lista expedida pela SGP, fazer termo de ocupação.
O termo de ocupação terá validade de um ano, podendo ser renovado a critério exclusivo da FUB, 
enquanto o servidor mantiver vínculo empregatício com a Instituição. Valor atual da taxa de 
ocupação é o valor histórico de 1996. SGP vai apresentar proposta de majoração de valores ao 

Elaborar Contrato com desconto  

Para esta segunda modalidade o contrato é regido pela lei do Inquilinato. Neste caso o servidor RJU 
ativo, optou em pegar um imóvel, cujo valor do aluguel é o de mercado. Apenas com 20% de 

Esta iniciativa é autorizada pela resolução da reitoria de no. 25/2007. 
Os imóveis nessa condição serão disponibilizados exclusivamente para servidores RJU ativos da 
FUB, para uso próprio, sendo liberado apenas um por servidor interessado. 
A concessão de que trata esta resolução não se aplica aos contratos de 
Ocupação) de imóveis destinados a atender a lista de Moradia Funcional, localizados na Colina e 
nas superquadras Norte 205 e 206. Terão prioridade na alocação dos imóveis citados os servidores 
classificados na Lista de Moradia Funcional da DAC/UnB. O servidor classificado na lista mencionada 

mas não convocado para firmar Termo de Ocupação - que optar por alugar um imóvel, pela 
lei do inquilinato, será excluídos da lista do DCA e, caso deseje retornar, deverá submeter

pelas normas pertinentes.  O valor do aluguel deve ser, obrigatoriamente, 
descontado no contracheque mensal do servidor. 

Resolução 25/2007 MRT 

Lei  8.245/1991 

ução 30/2004 CD 

Doc's do Candidato 
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Documentação de acordo com a lista expedida pela SGP, fazer termo de ocupação. 
O termo de ocupação terá validade de um ano, podendo ser renovado a critério exclusivo da FUB, 

Valor atual da taxa de 
SGP vai apresentar proposta de majoração de valores ao 

Para esta segunda modalidade o contrato é regido pela lei do Inquilinato. Neste caso o servidor RJU 
ativo, optou em pegar um imóvel, cujo valor do aluguel é o de mercado. Apenas com 20% de 

de no. 25/2007.  
Os imóveis nessa condição serão disponibilizados exclusivamente para servidores RJU ativos da 

A concessão de que trata esta resolução não se aplica aos contratos de ocupação (Termo de 
Ocupação) de imóveis destinados a atender a lista de Moradia Funcional, localizados na Colina e 

Terão prioridade na alocação dos imóveis citados os servidores 
O servidor classificado na lista mencionada 

que optar por alugar um imóvel, pela 
lei do inquilinato, será excluídos da lista do DCA e, caso deseje retornar, deverá submeter-se aos 

O valor do aluguel deve ser, obrigatoriamente, 
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1.5 Proceder Cobrança

Descrição 

  

1.5.1 Elementos do processo

1.5.1.1  Elemento 

1.5.1.2  Fazer carta de notificação de débito

Descrição 

A carta de notificação é emitida via Sistema de Gestão de Imóveis (SGI). O prazo é de 5 dias úteis 
para quitar o débito. 
 

Executantes 

Contador 

1.5.1.3  Aguardar Inquilino

1.5.1.4  Elemento 

Portões 

Inquilino comparecu 

Inquilino não compareceu 

1.5.1.5  Elemento 
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Proceder Cobrança 

Elementos do processo 

Fazer carta de notificação de débito 

A carta de notificação é emitida via Sistema de Gestão de Imóveis (SGI). O prazo é de 5 dias úteis 

Aguardar Inquilino 
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A carta de notificação é emitida via Sistema de Gestão de Imóveis (SGI). O prazo é de 5 dias úteis 
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Portões 

Servidor 

Terceiro 

1.5.1.6  Negativar inquilino e fiadores no SPC

Descrição 

Se o inquilino não se manifestar, faz 
terceiros.  Caso faça acordo desfaz
só em caso de rescisão de contrato, se o inquilino tiver dívida.
 

Executantes 

Contador 

1.5.1.7  Elemento 

Portões 

Portão 

1.5.1.8  Montar processo de execução

Descrição 

Monta processo para execução da dívida e despejo do inquilino.
  

Executantes 

Técnico da CAI 

1.5.1.9  Enviar à PJU para execução da dívida 

Descrição 

Enviar via UnBDoc, protocolado, o processo de dívi
É a Procuradoria Jurídica que aciona juridicamente o inquilino para execução da dívida e despejo. 
 

Executantes 

Técnico da CAI 

1.5.1.10  Elemento

 

www.bizagi.com                                                                                                           

Negativar inquilino e fiadores no SPC 

Se o inquilino não se manifestar, faz a negativação do titular do contrato e seus fiadores no caso de 
Caso faça acordo desfaz-se o processo. No caso de aluguel de terceiros a caução é usada 

cisão de contrato, se o inquilino tiver dívida. 

Montar processo de execução 

Monta processo para execução da dívida e despejo do inquilino. 

Enviar à PJU para execução da dívida  

Enviar via UnBDoc, protocolado, o processo de dívida para parecer da PJU. 
É a Procuradoria Jurídica que aciona juridicamente o inquilino para execução da dívida e despejo. 

Elemento 
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negativação do titular do contrato e seus fiadores no caso de 
No caso de aluguel de terceiros a caução é usada 

É a Procuradoria Jurídica que aciona juridicamente o inquilino para execução da dívida e despejo.  
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1.5.1.11  Negativar no SPC

Descrição 

Faz negativação do titular junto ao Sistema de Proteção ao 
 

Executantes 

Contador 

1.5.1.12  Fazer acordo

Descrição 

O inquilino faz acordo do débito e forma de pagamento.
 

Executantes 

Contador 

1.5.1.13  Elemento

1.5.1.14  Carta de notificação

 

1.6 Finalizar  Contrato

Descrição 

  

1.6.1 Elementos do processo

1.6.1.1  Elemento 
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Negativar no SPC 

Faz negativação do titular junto ao Sistema de Proteção ao Crédito 

Fazer acordo 

O inquilino faz acordo do débito e forma de pagamento. 

Elemento 

Carta de notificação 

Finalizar  Contrato 

Elementos do processo 
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1.6.1.2  Verificar débito

Descrição 

Consultar o Sistema de Gerenciamento de Imóveis.
 

Executantes 

Contador 

1.6.1.3  Elemento 

Portões 

Não 

SIm 

 

1.6.1.4  Fazer recisão 

Descrição 

Elabora termo de rescisão contratual.
Executantes 

Técnico da CAI 

1.6.1.5  Elemento 

Portões 

Portão 

1.6.1.6  Fazer vistoria 

Descrição 

O imóvel deve ser entregue nas mesmas condições de recebimento no início do contrato.
vistoriador da SGP faz um laudo, da situação atual do imóvel, caso não esteja conforme foi entregue 
no início do contrato, é recomendado ao inquilino a execução dos repa
 

Executantes 

Vistoriador 

1.6.1.7  Elemento 
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Verificar débito 

Consultar o Sistema de Gerenciamento de Imóveis. 

 

cisão contratual. 

 

imóvel deve ser entregue nas mesmas condições de recebimento no início do contrato.
vistoriador da SGP faz um laudo, da situação atual do imóvel, caso não esteja conforme foi entregue 
no início do contrato, é recomendado ao inquilino a execução dos reparos necessários. 
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imóvel deve ser entregue nas mesmas condições de recebimento no início do contrato.  O 
vistoriador da SGP faz um laudo, da situação atual do imóvel, caso não esteja conforme foi entregue 

ros necessários.  



  

www.bizagi.com                                                                                                           

Portões 

Se ok 

Se não ok 

1.6.1.8  Solicitar a exclusão do nome nas  contas

Descrição 

O inqulino providencia o desligamento de seu nome da conta de luz junto a Companhia de Energia 
de Brasília (CEB). O inquilino também providencia o desligamento do seu nome junto a companhia 
de gás, se houver. 
 

Executantes 

Técnico da CAI 

1.6.1.9  Receber a chave do imóvel

Descrição 

A chave é devolvida na Secretaria de Gestão Patrimonial.
  

Executantes 

Vistoriador 

1.6.1.10  Elemento

1.6.1.11  Fazer reparos

Descrição 

O inquilino faz todos os reparos necessários. O imóvel deve ser devolvido nas mesmas condições de 
início do contrato. 
 

Executantes 

Operários de Manutenção 

1.6.1.12  Fazer acordo

Descrição 

Acordo sobre débito, determina a forma de pagamento.
Executantes 

Contador 
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Solicitar a exclusão do nome nas  contas 

O inqulino providencia o desligamento de seu nome da conta de luz junto a Companhia de Energia 
também providencia o desligamento do seu nome junto a companhia 

Receber a chave do imóvel 

A chave é devolvida na Secretaria de Gestão Patrimonial. 

Elemento 

reparos 

O inquilino faz todos os reparos necessários. O imóvel deve ser devolvido nas mesmas condições de 

Fazer acordo 

Acordo sobre débito, determina a forma de pagamento. 
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O inqulino providencia o desligamento de seu nome da conta de luz junto a Companhia de Energia 
também providencia o desligamento do seu nome junto a companhia 

O inquilino faz todos os reparos necessários. O imóvel deve ser devolvido nas mesmas condições de 
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1.7 Renovar Contrato

Descrição 

O reajuste é calculado pelo 
aplicada uma revisional pelo valor de mercado.
pelo fiador se for o caso. 
  

  

 Elementos do processo 

1.7.1.1  Elemento 

1.7.1.2  Solicitar documentos para renovação

Descrição 

No ato de renovação o servidor deve apresentar a declaração de imposto de renda e uma 
declaração do próprio punho, de que não possui imóvel no DF. 
pela lei do inqulinato, o índice de reajuste é pelo INPC, com 20% de desconto.
 

Executantes 

Técnico da CAI 

1.7.1.3  Elemento 

Portões 

Se terceiro lei do inquilinato
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Renovar Contrato 

 Índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC). A cada 3 anos é 
aplicada uma revisional pelo valor de mercado. Se terceiro, a renovação deve ser assinada também 

Solicitar documentos para renovação 

No ato de renovação o servidor deve apresentar a declaração de imposto de renda e uma 
declaração do próprio punho, de que não possui imóvel no DF.  Se a modalidade de contrato for 
pela lei do inqulinato, o índice de reajuste é pelo INPC, com 20% de desconto. 

Se terceiro lei do inquilinato 
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ndice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC). A cada 3 anos é 
Se terceiro, a renovação deve ser assinada também 

No ato de renovação o servidor deve apresentar a declaração de imposto de renda e uma 
modalidade de contrato for 
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Servidor 

1.7.1.4  Renovar Termo de ocupação ou Contrato

Descrição 

A SGP elabora novo contrato por período de um ano.
 

Executantes 

Técnico da CAI 

1.7.1.5  Elemento 

Portões 

Portão 

1.7.1.6  Elemento 

1.7.1.7  Colher Assinatura do fiador

Descrição 

O fiador deve ser proprietário de imóvel no DF
 

Executantes 

Técnico da CAI 

1.7.1.8  Aplicar INPC e Renovar Contrato

Descrição 

O contrato é renovado pelo índice do INPC.
 

Executantes 

Técnico da CAI 
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Renovar Termo de ocupação ou Contrato 

novo contrato por período de um ano. 

Colher Assinatura do fiador 

O fiador deve ser proprietário de imóvel no DF. 

Aplicar INPC e Renovar Contrato 

O contrato é renovado pelo índice do INPC. 
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1.8 Abrir Processo de Reintegração

Descrição 

  

1.8.1 Elementos do processo

1.8.1.1  Inquilino não compareceu

1.8.1.2  Elemento 

Portões 

Terceiro  

Servidor  

1.8.1.3  Negativar Inquilino 

Descrição 

Negativar o inquilino e fiador. 
  

Executantes 

Contador 

1.8.1.4  Elemento 

Portões 

Portão 
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Abrir Processo de Reintegração 

Elementos do processo 

Inquilino não compareceu 

Negativar Inquilino e fiador 

inquilino e fiador.  Informá-los sobre a negativação. 
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1.8.1.5  Aguardar ordem de despejo

Descrição 

Aguardar ordem da justiça para despejo.
 

Data do timer 

2013-08-29T00:00:00 

1.8.1.6  Realizar ação de despejo

Descrição 

Após ordem judicial, a SGP juntamente com o oficial de justiça realizam a ação de despejo
 

Executantes 

Contador 

1.8.1.7  Elemento 

1.8.1.8  Negativar e abrir processo de reintegração

Descrição 

Formalizar processo de reintegração de 
 

Executantes 

Contador 

1.8.1.9  Notificação 
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Aguardar ordem de despejo 

Aguardar ordem da justiça para despejo. 

Realizar ação de despejo 

Após ordem judicial, a SGP juntamente com o oficial de justiça realizam a ação de despejo

Negativar e abrir processo de reintegração 

Formalizar processo de reintegração de posse do imóvel junto a PJU. 
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Após ordem judicial, a SGP juntamente com o oficial de justiça realizam a ação de despejo. 
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2 Recursos 
Técnico da CAI (Função) 

Contador (Função) 

Coordenador (Função) 

Leiloeiro (Função) 

Vistoriador (Função) 

Operários de Manutenção (Função) 
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ANEXO B – Bibliometria



Bibliometria 
 

Pesquisa Bibliográfica sobre as Bases de Dados e Periódicos da 
CAPES 
 
 Nesta seção, são apresentadas os resultados obtidos durante as consultas 
efetuadas  às bases de dados da CAPES e os procedimentos adotados. 
 
 A bibliometria está associada à medida quantitativa de documentos de um 
determinado assunto. Esse conceito objetiva incorporar todas as orientações correntes, 
como suas aplicações à política científica, à biblioteconomia e à recuperação da 
informação.  
 
 A revisão da literatura foi realizada principalmente nas fontes seguintes: 
 
1. Pesquisa à Base de Periódicos da CAPES 
 
 Esta pesquisa bibliográfica apresenta em forma de gráficos o levantamento e 
evolução da existência de trabalhos publicados sobre os temas: 1) “Business Process 
Management”, 2) “Gestão por Processos”, 3) “Processo Organizacional” e 4) “Modelagem 
de Processos”, e principais textos relacionados ou equivalentes. Já alguns gráficos 
apresentam a evolução dessas publicações. Foram considerados apenas os periódicos 
revisados por pares. Procedimento adotado: acesso ao portal 
www.periodicos.capes.gov.br 
 
1.1 Resultados por período da expressão “Business Process Management” 
 
 A figura 1 a seguir expressa os resultados da pesquisa bibliográfica referente a 
cinco períodos sobre o tema “Business Process Management”. 
 
Figura 1 – Percentual de publicações sobre o tema “Business Process Management” 
 

 
 

Fonte: autores 



 
 
Foi identificado na pesquisa que o conceito BPM apresentou um número mais elevado de 
publicações a partir do século XXI, com um total de 321.949 documentos. 
 
 
1.2 Resultados por período da expressão “Gestão por Processos" 
 
 
Figura 2 – Percentual de publicações relacionadas ao tema “Gestão por Processos” 
 
 

 
 

Fonte: autores 
 
 

 O termo apresentou maior crescimento a partir do ano de 2001, chegando a um 
total de 940 publicações em 2009. 
 
 
1.3 Resultados por período da expressão “Modelagem de Processos” 
 
A figura 3 a seguir expressa os resultados da pesquisa bibliográfica referente 
a cinco períodos sobre o tema “Modelagem de Processos”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Figura 3 – Percentual de publicações relacionadas ao tema “Modelagem de Processos” 
 

 
 

Fonte: autores 
 
 O termo apresentou maior crescimento no período de 2006 a 2010, alcançando 
um total de 346 publicações. 
 
1.4 Resultados por período da expressão “Processo Organizacional” 

 
 A figura 4 a seguir expressa os resultados da pesquisa bibliográfica referente 
a cinco períodos sobre o tema “Processo Organizacional”. 
 
Figura 4 – Percentual de publicações relacionadas ao tema “Processo Organizacional” 
 

 
 

Fonte: autores 



2. Pesquisa à Base de Dados Data Wharehouse ou DW CAPES 
 
 
 A pesquisa apresenta o levantamento de trabalhos acadêmicos publicados em um 
período de cinco anos, referentes a teses e dissertações. 
 
Procedimento adotado, acesso ao http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/ 
 
2.1 Dissertações publicadas em um período de 5 anos 
 
 A figura 5 apresenta o total de dissertações publicadas por ano, num período de 
cinco anos que de alguma forma aborda as expressões pesquisadas 1) “Business 
Process Management”, 2) “Gestão por Processos”, 3) “Processo Organizacional” e 4) 
“Modelagem de Processos”. O total geral no período é de 8.930 documentos. 
 
 
Figura 5 – Dissertações por assunto em um período de cinco anos 
 

 
 

Fonte: autores 

 Observando-se o gráfico acima a expressão “Gestão por Processos” apresenta no 
ano de 2012, um crescimento mais elevado. A expressão “Business Process 
Management”,  não possui trabalhos acadêmicos em 2008 e 2012 com apenas 10 
dissertações publicadas. 
 
 
 
 
 
 
 
 



2.2 Teses publicadas em um período de cinco anos 
 
 A figura 6 apresenta o total de teses publicadas por ano, em um período de cinco 
anos que, de alguma forma, aborda as expressões pesquisadas 1) “Business Process 
Management”, 2) “Gestão por Processos”, 3) “Processo Organizacional” e 4) “Modelagem 
de Processo”. O total no período é de 2.867 documentos. 
 
 
Figura 6 – Teses por assunto num período de 5 anos 
 

 
 

Fonte: autores 
 
 
 No gráfico acima, a expressão, “Gestão por Processos” também apresenta no ano 
de 2012 um crescimento mais elevado. A expressão “Business Process Management” 
não possui trabalhos acadêmicos no ano de 2008 e em 2012 apenas 3 teses publicadas. 
 
 Os conceitos “Gestão por Processos” e “Modelagem de Processo” apresentam 
maior número de trabalhos. O conceito BPM passou a ser mais explorado em trabalhos 
acadêmicos a partir do ano de 2011, mesmo assim o volume ainda é muito reduzido. 
 
A expressão “Processo Organizacional” ainda é pouco utilizada nesses trabalhos. 

 
3. Fontes de Pesquisa 
 
3.1 Bibliotecas: 

1. Biblioteca Central da Universidade de Brasília (UnB); 
2. Biblioteca do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT); 
3. Biblioteca Nacional de Brasília. 

 



3.2 Bancos de Teses e Dissertações: 
 
1. Banco de Teses e Dissertações da UnB (http://bce.unb.br/); 
2. Banco de Teses e Dissertações da CAPES (http://servicos.capes.gov.br/capesdw/); 
3. Banco de Teses e Dissertações da USP (http://www.teses.usp.br/); 
4. Banco de teses e Dissertações da UFMG (http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/). 

 

3.3 Principais Periódicos: 
 
-  American Documentation 
-  Bulletin of the American Society for Information Science 
-  Ciência da Informação 
-  DataGramaZero - Revista de Ciência da Informação 
-  Information and Organization 
-  Information Processing & Management 
-  Information Systems Research 
-  Journal of Documentation 
-  Journal of Information Science 
-  Journal of the American Society of Information Science and Technology 
 
3.4 Bases de Dados: 
 
- Periódicos CAPES (http://www.periodicos.capes.br) 
- Google Scholar (http://scholar.google.com) 
- LISA - Library andInformation Science Abstracts (IBICT) 
- DoIS-Documents in Information Science (http://wotan.liu.edu/dois/) 
- E-prints in Library and Information Science (http://eprints.rclis.org/) 
- Kluwer (http://journals.kluweronline.com/) 
- Library Literature and Information Science (http://vnweb.hwwilsonweb.com/) 
- LISA - Library and Information Science Abstracts (IBICT) 
- Proquest/ABI Inform Global (http://proquest.umi.com/) 
- Safari Tech Books Online (http://proquest.safaribooksonline.com/) 
- Scielo - Scientific Electronic Library Online (http://www.scielo.br/) 
- Science Direct (http://www.sciencedirect.com/) 
- The ACM Digital Library (http://portal.acm.org/dl.cfm) - Web of Science   
   (http://www.isinet.com/products/citation/wos/) 
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